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DISCLAIMER 
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como LGBTQIAPN+. Ao longo do texto, respeitaremos a utilização de diferentes siglas e 

denominações utilizadas nos diversos materiais aqui citados.
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DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA CONTRA A
RELATÓRIO DA PESQUISA

POPULAÇÃO LGBTQIA+

13

1. INTRODUÇÃO

O Brasil possui altos índices de violências e mortes com base em desigualdades 

estruturais, o que apresenta elementos ainda mais agudos quando analisadas 

as parcelas específicas da sociedade que são vitimizadas letalmente com maior 

recorrência. Os dados do “Segurança em números”, publicados pelo Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública em 2022, ilustram que dos 20,4% dos homicídios 

ocorridos no mundo 2,7% se referem a cidadãos brasileiros. Os números são 

ainda mais alarmantes quando se referem ao perfil das vítimas: 77,9% negras, 

50% entre 12 e 29 anos e 91,3% homens. 
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Sob a mesma ótica, a violência contra a po-

pulação LGBTQIA+ apresentou significa-

tivo crescimento, conforme evidenciado 

pelos dados do mesmo ano: 35,2% a mais 

de agressões, 7,2% a mais de homicídios e 

88,4% a mais de estupros das pessoas iden-

tificadas como tais (FBSP, 2022). Conforme 

a Figura 1, a violência contra a população 

LGBTQIA+1 está estritamente relacionada 

à discriminação contra essa população, 

o que foi cunhado com o termo “LGBTfo-

bia”, definido como “todo e qualquer tipo 

de conduta decorrente de uma aversão 

à identidade de gênero2 e/ou orientação 

sexual3 de alguém que possa gerar dano 

moral ou patrimonial, lesão ou qualquer 

tipo de sofrimento físico, psicológico e/

ou sexual ou morte” (GONÇALVES et al., 

2020, p. 7). A ilustração da diferenciação 

entre identidade de gênero, orientação 

sexual, sexo e expressão de gênero pode 

ser observada na Figura 2.

1   A sigla LGBTQIA+ (GONÇALVES et al., 2020), abarca o grupo composto por lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, transexuais e 
travestis, queer, intersexuais, assexuais e outras identidades de gênero ou orientação sexual não compreendidas pelas letras da sigla. 
O presente texto priorizará a sigla LGBTQIA+, contudo respeitará o uso de outras denominações utilizadas nos diversos materiais 
aqui citados.

2   Identidade de gênero é definida como uma experiência individual e interna de cada pessoa que pode ou não corresponder ao 
sexo designado ao nascimento. Há duas classificações: cisgênero e transgênero. A primeira se refere à identificação de gênero que 
corresponde às expectativas do sexo atribuído ao nascer. Já a segunda se refere à identificação de gênero divergente do sexo atribuído 
ao nascer.

3   Orientação sexual é a atração física, sexual e afetiva por indivíduos que podem ser de gênero diferente, do mesmo gênero ou de 
mais de um gênero. 

Figura 1 – Violência contra LGBTQIA+

Fonte: FBSP (2022, p.15).
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Figura 2 – Diferenciação entre identidade de 
gênero, orientação sexual, sexo e expressão 
de gênero

Fonte: Manual de educação LGBTI+, 2021, p. 50.

O processo de luta pelos próprios direitos 

e a crescente visibilidade na sociedade ga-

rantiram à população LGBTQIA+ avanços 

quanto à garantia de direitos igualitários 

e aqueles que atendem a suas especifici-

dades. Esse processo de reconhecimento 

e garantia de direitos foi respaldado, em 

larga medida, por resoluções e decisões 

do Poder Judiciário4, que se posicionou 

em temas como: a permissão da alteração 

do registro civil de pessoas trans ou não 

binárias – inclusive sem a necessidade de 

cirurgia de redesignação –, a extensão de 

direitos de herança e direitos previdenciá-

4   Para uma listagem não exaustiva da jurisprudência do STF em temas relacionados à diversidade, cf. BRASIL, 2020.

rios a cônjuges de relações homoafetivas – 

mesmo sem comprovação da união homo-

afetiva – e o direito de pessoas LGBTQIA+ 

se tornarem doadores(as) de sangue, entre 

outros. 

A manifestação do Supremo Tribunal Fe-

deral em processos que versam a respei-

to do ensino sobre diversidade de gênero 

– como no exame conjunto das Ações Di-

retas de Inconstitucionalidade n. 5.537, 

5.580 e 6.038 e das Arguições de Descum-

primento de Preceito Fundamental n. 461, 

465 e 600 – contribuiu para o entendimen-

to de que a liberdade de ensinar e o plura-

lismo de ideias são princípios e diretrizes 

do sistema educacional brasileiro. Mais 

recentemente, o julgamento da Ação Di-

reta de Inconstitucionalidade por Omis-

são n. 26/DF pelo STF, conjuntamente com 

o MI n. 4.733, determinou a extensão da 

tipificação dos crimes previstos pela Lei 

n. 7.716/89 aos atos LGBTfóbicos, até que 

haja uma lei específica para criminaliza-

ção dessa conduta pelo Congresso Nacio-

nal. A Figura 3 ilustra a atuação do STF na 

temática de gênero.
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Figura 3 – STF e gênero

Fonte: Elaboração própria.

Demonstrando a importância em con-

solidar políticas judiciárias efetivas no 

campo penal que aprimorem a prestação 

jurisdicional voltada à parcela LGBTQIA+, 

o Conselho Nacional de Justiça, como ór-

gão central de planejamento e coordena-

ção das políticas judiciárias (CNJ, 2021), 

tem atuado com vistas a garantir a unifor-

mização e racionalização dos processos 

a fim de resguardar: i) o acesso à justiça 

por essa parcela da população, bem como 

ii) a efetivação de seus direitos através de 

uma adequada prestação jurisdicional 

nas ações penais que envolvem motivação 

LGBTfóbica.

Os avanços normativos e jurisprudenciais 

nas garantias de direitos específicos para 

a população LGBTQIA+ permitem que ca-

sos de violência e discriminação possam 

chegar às delegacias e, posteriormente, 

aos tribunais. No entanto, enfrenta-se o 

5   Para acessar os relatórios desde 2011 cf. GGB, 2011-.
Para acessar as publicações que versam sobre violência contra homossexuais desde 1997 cf. GGB, 1997-.

6   Para acessar os relatórios desde 2017 cf. ANTRA, 2017-.

7   Para acessar o relatório e outras publicações cf. ABGLT, 2006-.

problema de subnotificação de casos por 

meio de registro de ocorrências nas dele-

gacias de polícia e de carência de fontes 

de dados oficiais no Brasil capazes de ca-

racterizar o cenário e proporcionar a ela-

boração de políticas públicas de preven-

ção de risco ao grupo em questão.

Ao longo dos anos, organizações da so-

ciedade civil, movimentos sociais, ins-

tituições acadêmicas e figuras públicas 

reúnem e apresentam informações sobre 

a violência contra a população LGBTQIA+ 

no Brasil. O Grupo Gay da Bahia realizou 

diversas coletas e sistematizações de 

dados acerca de casos de homicídios de 

pessoas LGBTI+5 e a Associação Nacional 

de Travestis e Transexuais apresenta rela-

tórios com mapeamento de casos de homi-

cídios de pessoas trans e travestis desde 

20186. Também vale mencionar relatórios 

com temáticas mais específicas, como a 

publicação, em 2021, pela Associação Bra-

sileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tra-

vestis, Transexuais e Intersexos referente 

à violência contra defensores de Direitos 

Humanos LGBTI+ no Brasil7.

Outras iniciativas, como os surveys sobre 

vitimização aplicados desde 2003 em Pa-

radas do Orgulho de várias cidades – ini-

cialmente capitaneados pelo Centro Lati-

no-Americano em Sexualidade e Direitos 

Humanos –, permitem estabelecer série 
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histórica de dados8. Esses formulários ofe-

receram registros importantes sobre pa-

drões de violência e discriminação, bem 

como dados sobre posicionamento políti-

co e concepções sobre justiça, reunindo 

volume bastante significativo de dados 

sobre violação de direitos. Com base nes-

ses dados, é possível analisar que, entre 

2004 e 2012, houve aumento significativo 

das declarações relacionadas à discrimi-

nação ou agressão por motivo de orienta-

ção sexual e/ou identidade gênero. Esse 

crescimento também foi acompanhado 

pelo aumento daqueles e daquelas que 

declararam ter contado a alguém sobre 

a violência sofrida, mesmo que esse per-

centual ainda pareça consideravelmente 

baixo. Apenas 66% das pessoas que rela-

taram ter sofrido algum tipo de agressão 

declararam ter contado o fato para alguém 

e, desse total, apenas 13,9% declararam ter 

contatado a polícia (CARRARA et al., 2017). 

Também vale atentar que as experiências 

de discriminação e agressão são muito 

mais frequentemente declaradas por pes-

soas trans do que por outras identidades 

que compõem a coletividade LGBTQIA+.

Mais recentemente, a Faculdade de Direi-

to da Fundação Getúlio Vargas de São Pau-

lo (GONÇALVES et al., 2020) buscou mape-

8   O primeiro survey foi realizado durante a Parada do Orgulho LGBT do Rio de Janeiro no ano de 2003 e reproduzido no ano de 2004. 
Desde então versões do mesmo questionário fechado já foram aplicadas, através de diferentes parcerias, em eventos comemorativos 
do orgulho LGBTQIA+ em várias cidades do Brasil e em algumas capitais de outros países da América Latina. Os resultados de um desses 
levantamentos mais recentes estão em CARRARA et al. (2017). Para outras pesquisas nesse mesmo sentido, cf. FIGARI et al. (2005), 
CARRARA et al. (2004, 2005, 2006, 2007), BARRIENTOS (2008), BRITO (2012), IOSA (2011), entre outras que podem ser encontradas em 
www.clam.org.br.

9   O relatório pode ser acessado em: 
BULGARELLI, Lucas; FONTGALAND, Arthur; MOTA, Juliana; PACHECO, Dennis; WOLF, Leona. LGBTIfobia no Brasil: barreiras para o 
reconhecimento institucional da criminalização. São Paulo. All Out e Instituto Matizes. 2021. Disponível em: https://s3.amazonaws.
com/s3.allout.org/images/LGBTIfobia_no_Brasil_-_All_Out_e_Instituto_Matizes.pdf. Acesso em: 03 ago. 2022.

ar a LGBTfobia no país, incluindo também 

propostas de enfrentamento da violência 

LGBTfóbica. Em 2021, o Instituto Matizes9 

apresentou mapeamento das barreiras 

para o reconhecimento institucional da 

criminalização da LGBTfobia no Brasil. 

Outros relatórios consolidados sobre vio-

lência no país passaram a versar sobre o 

tema. O Atlas da Violência, por exemplo, 

passou a computar dados específicos so-

bre a violência contra a população LGBTI+ 

em 2019 (CERQUEIRA et al., 2019, p. 56), 

apontando a gravidade do tema, o agra-

vamento da situação nos últimos anos e 

a invisibilidade da questão na produção 

oficial de dados e estatísticas.

Vale ressaltar que o primeiro relatório go-

vernamental sobre o tema na esfera fede-

ral data de 2011, mostrando que pesquisas 

e políticas institucionais sobre a temática 

da violência LGBTfóbica são relativamen-

te recentes no país. Nesse sentido, ainda 

há grande caminho a ser percorrido no 

que se refere à coleta e divulgação de in-

formações, especialmente de violência 

contra a população LGBTQIA+. 

Diante do cenário de escassez de dados 

oficiais, a cantora Daniela Mercury, inte-

grante do Observatório de Direitos Huma-

nos do Conselho Nacional de Justiça, em 
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carta pelo dia do Orgulho LGBTQIA+10, su-

geriu, entre outros pontos, a realização de 

uma pesquisa sobre violência ao público 

LGBTQIA+ ao Departamento de Pesquisas 

Judiciárias (DPJ/CNJ).

A partir da sugestão, o Ministro Luiz Fux 

instituiu Grupo de Trabalho, definido 

pela Portaria CNJ n. 181/2021, para criar 

um formulário especial para o levanta-

mento de informações e a avaliação de 

risco em relação à violência cometida 

contra a população LGBTQIA+ no Brasil. O 

formulário Registro de Ocorrência Geral 

de Emergência e Risco Iminente à Comu-

nidade LGBTQIA+, batizado de “Rogéria”, 

em homenagem à atriz e cantora travesti 

falecida em 2017, é inspirado no “Formu-

lário Frida” de avaliação e risco para vio-

lência sexual, doméstica e familiar, cuja 

aplicação está estabelecida pela Lei n. 

14.149/2021. O formulário de avaliação de 

risco tem como objetivo identificar situa-

ções de violência pelas quais passam pes-

soas LGBTQIA+, possibilitando mapear a 

situação da vítima e da pessoa agressora, 

juntamente a outros fatores que possibili-

tem compreender a situação da violência 

contra essa população no país.

A presente pesquisa visa a contribuir para 

o mapeamento dos dados registrados de 

casos de violência contra a população 

LGBTQIA+ que foram judicializados. Ob-

jetiva-se, assim, compreender a dinâmi-

ca de discriminação e violência sofridas 

por essa população desde o sistema de 

10   A carta pode ser acessada em sua integralidade no Anexo A.

segurança pública ao sistema de justiça 

para corroborar com futuras políticas ju-

diciárias de prevenção de risco às pessoas 

LGBTQIA+.

Desenvolvida no âmbito do Laboratório de 

Inovação e dos ODS do Conselho Nacional 

de Justiça, em parceria com o Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimen-

to, essa iniciativa está em acordo com a 

agenda de Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável proposta pela Organização 

das Nações Unidas e a Meta Nacional n. 9 

do Poder Judiciário, buscando promover o 

acesso à justiça e a construção de institui-

ções eficazes, responsáveis e inclusivas a 

todos os níveis.

Para o desenvolvimento do presente do-

cumento, em um primeiro momento, su-

geriu-se uma análise de ações penais ins-

tauradas em diversos estados brasileiros, 

a fim de extrair informações caracterís-

ticas dos processos, tais como tempo de 

tramitação processual, resultado da deci-

são judicial (absolvição ou condenação), 

pena aplicada (privação de liberdade ou 

restritiva de direitos) com considerações 

temporais, e/ou existência de medida cau-

telar contra o(a) agressor(a), entre outros. 

Possibilitou-se, assim, construir bases 

para o debate sobre a questão no sistema 

de justiça, inclusive inserindo o tema nas 

Escolas de Magistratura.

Foi também identificada a necessidade 

de ouvir as delegacias de polícia especia-

lizadas em causas LGBTQIA+ (homofobia 
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e transfobia), uma vez que seria possível 

identificar casos com esse recorte temá-

tico. Os Centros de Referência11 presentes 

em algumas unidades da Federação tam-

bém constam como objeto de pesquisa 

para que se faça entender a dinâmica do 

processo de discriminação e violência 

contra o público LGBTQIA+.

Portanto, a equipe no âmbito do “Projeto 

BRA 19/012 – Consolidação dos Labora-

tórios de Inovação no Poder Judiciário” 

seguiu uma série de caminhos metodo-

lógicos para mapear os casos judiciali-

zados de violências sofridas pela popu-

lação LGBTQIA+, ou seja, desafios foram 

enfrentados com relação ao conjunto de 

processos penais que envolviam violên-

cias e restrições de direitos da população 

LGBTQIA+, gerando diversas frentes meto-

dológicas e adaptações da forma de coleta 

das informações. Os entraves metodoló-

gicos já apontam para importante acha-

do da pesquisa: há grande dificuldade de 

quantificar e delimitar as violências con-

tra a população LGBTQIA+ judicializadas.

O relatório está estruturado em oito capí-

tulos, o primeiro é a presente introdução. 

O segundo, destinado à metodologia, está 

dividido em duas partes: a análise das 

ações penais e a realização de entrevistas 

de atores-chave. Na primeira seção, des-

crevem-se os caminhos metodológicos das 

três fases adotadas para chegar à amostra 

final de ações penais cujos crimes tinham 

11   Os Centros de Referência são equipamentos públicos especializados, normalmente de caráter municipal, voltados para a defesa e 
promoção dos direitos humanos e cidadania da população LGBTQIA+ e para o enfrentamento da violência e discriminação por orientação 
sexual e identidade de gênero. Foram adotados em diversas cidades brasileiras, especialmente a partir da criação do programa Brasil 
Sem Homofobia, em 2004 (BRASIL, 2004).

sido motivados, direta ou indiretamente, 

por LGBTfobia. Em seguida, são apresen-

tados os recortes metodológicos para re-

alização das entrevistas com operadores 

do sistema de justiça e segurança pública 

e os desafios para alcance das vítimas de 

violências LGBTfóbicas a serem ouvidas. 

No terceiro capítulo, apresenta-se breve 

revisão bibliográfica no tema da violência 

contra a população LGBTQIA+, especifica-

mente sobre algumas análises acerca do 

atendimento da população LGBTQIA+ em 

serviços de atenção especializados, dele-

gacias e processos judiciais. Em seguida, 

no capítulo quatro, é apresentada uma 

análise pormenorizada das ações penais 

identificadas como foco desta pesquisa e 

as possibilidades de inferências jurídicas 

que se poderiam fazer a respeito da temá-

tica. Há uma seção específica destinada às 

vítimas – em que a violência doméstica é 

também explorada – e outra seção destina-

da às partes autoras; além disso, análises 

sobre tipo penal e tipificação dos delitos 

também possuem seções, com atenção es-

pecial à importância da ADO n. 26/DF e do 

MI n. 4.733/DF para a devida tipificação e/

ou qualificação dos crimes por motivação 

LGBTfóbica. Ao final, busca-se destacar a 

caracterização da LGBTfobia pelas partes 

e pela autoridade judicial, bem como as ra-

cionalidades LGBTfóbicas nas alegações 

das partes e/ou na fundamentação da de-

cisão. 
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O capítulo cinco refere-se aos achados a 

partir de diálogos com atores-chaves, com 

aportes sobre a caracterização da violên-

cia LGBTfóbica e da vítima LGBTQIA+, de 

forma a explicitar alguns dos entraves no 

acesso à justiça e evidenciar portas de en-

trada e filtros no acesso à justiça, incluin-

do a atuação de organizações da socieda-

de civil e equipamentos especializados, 

de instituições da segurança pública, do 

sistema de justiça e as estratégias para o 

encaminhamento de denúncias em casos 

de LGBTfobia. 

Por fim, na conclusão, buscou-se explo-

rar os resultados analíticos e, a com base 

neles, finalizar o relatório com recomen-

dações para qualificar as políticas judi-

ciárias a fim de aprimorar a prestação ju-

risdicional, garantir a efetivação de seus 

direitos e o acesso à justiça da população 

LGBTQIA+.
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2. METODOLOGIA 

A presente pesquisa teve como objetivo compreender as formas de violência 

sofridas pela população LGBTQIA+ que foram judicializadas. Para entender 

esse complexo fenômeno, foram definidos três objetivos específicos: (1) 

identificar casos de crimes violentos cometidos contra a população LGBTQIA+ 

com motivação LGBTfóbica que chegaram ao Poder Judiciário; (2) compreender 

como operadores do sistema de justiça e da segurança pública, incluindo 

magistrados(as), promotores(as), advogados(as) e defensores(as) públicos(as), 

bem como delegados(as) de delegacias especializadas e comuns percebem a 

atuação do Poder Judiciário nesse tema; e (3) verificar como se deu o atendimento 

das demandas acolhidas pelo Poder Judiciário, sob a perspectiva das vítimas. 
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Para atingir os objetivos, realizou-se pes-

quisa quantitativa, com vistas a identi-

ficar e selecionar os processos a serem 

analisados, e qualitativa, a fim de realizar 

12   Como será abordado nas seções posteriores deste relatório, o CNJ providenciou a inserção de novos códigos de assuntos na TPU 
de modo a preencher essa lacuna verificada.

13   O Diário de Justiça Eletrônico Nacional foi instituído pelo CNJ inicialmente em 2016 através da Resolução n. 234, de 13 de julho de 
2016, posteriormente revogada pela Resolução n. 455, de 27 de abril de 2022. Trata-se de uma plataforma de editais do CNJ e instrumento 
de publicação dos atos judiciais dos órgãos do Poder Judiciário. Seus dados são armazenados em PostGreSQL e, para a presente pesquisa, 
as extrações contaram com queries de consulta ao banco.

entrevistas com atores-chave e corrobo-

rar a análise com as suas percepções do 

sistema.

2.1. ANÁLISE DE AÇÕES PENAIS
A pesquisa quantitativa contou com dois 

métodos: extração das bases de dados dos 

sistemas e busca jurisprudencial, como 

serão pormenorizados a seguir. Isso por-

que, ao ser observado que o primeiro mé-

todo não possibilitaria a extração de uma 

amostra mais significativa, realizou-se 

uma pesquisa jurisprudencial em todos 

os TJs e TRFs para coletar um universo de 

processos maior a fim de realizar análise 

pormenorizada através de instrumento 

analítico.

2.1.1. PRIMEIRA FASE: EXTRAÇÃO DE 
DADOS DAS BASES DOS SISTEMAS 

Considerando os objetivos para a pes-

quisa sobre violência contra a população 

LGBTQIA+, este documento apresenta a 

metodologia aplicada para identificação 

de processos que descrevem delitos con-

tra a população LGBTQIA+ cuja motivação 

foi LGBTfobia. O principal desafio deste 

trabalho foi a inexistência de uma base 

de dados com campos que definem clara-

mente se a vítima é ou não é LGBTQIA+ e 

se a ação descrita é ou não motivada por 

LGBTfobia.

Na data de início deste projeto, avaliou-

-se a possibilidade de acessar dados de 

processos dessa natureza com base no 

Datajud. No entanto, verificou-se a im-

possibilidade desse exercício diante da 

ausência, à época, de códigos de assuntos 

que especificassem delitos contra a popu-

lação LGBTQIA+ na Tabela de Processos 

Unificada 12.

2.1.2. METODOLOGIA DE EXTRAÇÃO

A solução adotada para contornar essa la-

cuna foi a busca textual em publicações 

de diários oficiais, a saber, o Diário de Jus-

tiça Eletrônico Nacional e a base de Atos 

Judiciais do DPJ. Na data da extração, o 

DJEN era composto por 15 milhões de tex-

tos relativos a sete milhões de processos13. 

Já a base de Atos Judiciais contava com 

197.041 arquivos compactados, referentes 
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aos textos publicados nos diários oficiais 

dos tribunais de justiça14.

Vale observar que ambos os bancos de 

dados são alimentados de maneira autô-

noma pelos tribunais, motivo pelo qual 

é possível observar disparidade na ali-

mentação dessas bases, resultando em 

amostras maiores em alguns tribunais 

em relação a outros, como será possível 

apresentar a seguir.

A enorme quantidade de textos disponí-

veis sem qualquer tipo de indexação invia-

bilizou a seleção prévia ou a leitura manu-

al, fazendo-se necessário o uso de técnicas 

de mineração de texto, de agrupamentos 

não supervisionados, além de amostra-

gem de textos para leitura manual. Com 

base na seleção prévia de amostra de pro-

cessos, implementaram-se medidas de 

similaridade para a busca de publicações 

com conteúdo similar fora da amostra.

14   A base de atos judiciais textuais do DPJ/CNJ foi inicialmente concebida para a realização da pesquisa “Judicialização da Saúde 
no Brasil: Perfil das Demandas, Causas e Propostas de Solução” (CNJ, 2019), desenvolvida pelo Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper) 
e publicada em 2019 pelo CNJ. Foi utilizada a base de decisões judiciais constantes nos Diários Oficiais da Justiça, que conta com 
o universo de decisões judiciais, incluindo as de primeira instância e decisões em caráter liminar, à qual foram também somados 
posteriormente documentos referentes a processos de ações coletivas, conflitos fundiários, Direito Previdenciário, corrupção e lavagem 
de dinheiro. Os arquivos dessa base de dados permanecem armazenados em nuvem, e cada arquivo compactado contém um arquivo 
em formato .csv estruturado. Para a presente pesquisa, a extração dos arquivos foi possível mediante uma trigger em PostGreSQL 
que, de forma automatizada, mantém apenas os textos captados pelo filtro de expressões regulares para as leis de interesse, a ser 
detalhado na próxima subseção.

15   Os artigos do Código Penal incluídos foram: a) Art. 121, 122, 124 e 127, sobre crimes contra a vida; b) Art. 129, sobre lesão corporal; 
c) Art. 130, 132, 133 e 136, sobre crimes contra a saúde; d) Art. 137, sobre rixas; e) Art. 138, 139, 140 e 141, sobre crimes contra a honra; 
f) Art. 146, 147, 147a, 148, 149 e 149a, sobre crimes contra a liberdade pessoal; g) Art. 213, 215, 215a, 216a, 216b, 217a, 218, 218a, 218b e 
218c, sobre crimes contra a liberdade sexual; h) Art. 227, 228, 229, 230, 231, 232 e 232a, sobre lenocínio e tráfico de pessoas para fim de 
prostituição ou outra forma de exploração sexual; e i) Art. 233 e 234, sobre ultraje público ao pudor.

16   O Apêndice A deste relatório apresenta o detalhamento metodológico referente à extração de dados das bases dos sistemas.

2.1.3. ESTRATÉGIA DE IDENTIFICAÇÃO 
DOS PROCESSOS DE INTERESSE

A extração aqui documentada foi realiza-

da em várias etapas, como ilustrado na 

Figura 4. A princípio, a fim de caracteri-

zar os casos de violência, foram definidos 

leis e artigos de interesse para a pesquisa. 

Realizou-se busca por publicações com 

referências à Lei Maria da Penha (Lei n. 

11.340/2006), à Lei Anti-Racismo (Lei n. 

7.716/1989), à Ação Direta de Inconstitu-

cionalidade por Omissão n. 26 (ADO n. 26/

DF), e/ou com referências a uma lista pré-

-selecionada de artigos do Código Penal 

Brasileiro (Decreto-Lei n. 2.848/1940)15. 

Esta etapa resultou em cerca de 770 mil 

textos publicados, com 106 mil registra-

dos no DJEN e 665 mil oriundos do Banco 

de Atos Judiciais. Detalhes sobre a cons-

trução de expressões regulares para deli-

mitar esse filtro podem ser encontrados 

no apêndice metodológico16.

As leis e os artigos foram escolhidos com 

base na avaliação dos tipos de violência 

sofridas mais frequentemente pela popu-



2. Metodologia 

24

lação LGBTQIA+17, incluindo especialmen-

te crimes contra a vida, contra a liberdade 

pessoal, contra a liberdade sexual e contra 

a integridade física. Foram também inclu-

ídos artigos relativos a crimes de expo-

sição da vida ou saúde de alguém a uma 

situação de perigo, a crimes de calúnia, 

injúria e difamação, a crimes de tráfico 

de pessoas e exploração sexual, a crimes 

de práticas de atos obscenos e à crimina-

lização do aborto.

Em seguida, buscou-se identificar proces-

sos com termos ou expressões categori-

zadas em três naturezas: i) identidade de 

gênero e/ou orientação sexual; ii) aponta-

mentos sobre LGBTfobia e iii) termos que 

podem ser considerados pejorativos uti-

lizados para fazer referência à população 

LGBTQIA+18.

17   Dados acerca das formas de violência contra a população LGBTQIA+ apontam para uma prevalência de casos de violência física em 
suas diversas formas. Já em 2011, o primeiro relatório com dados oficiais publicado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República, indicava maior incidência da violência psicológica, discriminação e violência física, mas também negligência, violência 
sexual, violência institucional, violência patrimonial, tráfico de pessoas, tortura, exploração do trabalho infantil e trabalho escravo 
(BRASIL, 2012, p. 40). Também grupos da sociedade civil como o Grupo Gay da Bahia e a ANTRA vêm apresentando dados acerca da 
violência perpetrada a essa população, destacando a relevância do aumento do número de homicídios. Demais relatórios sobre violência 
no país demonstram também a prevalência de casos de lesão corporal, tentativas de homicídio e homicídio, entre as denúncias de 
violências que envolvem essa população (CERQUEIRA et al., 2019).

18   Foram utilizadas três categorias de palavras-chave, incluindo:
Termos relacionados à identidade de gênero e/ou orientação sexual, como gay(s), lésbica(s)/lesbica(s), homossexual/homossexuais, 
transsexual(ais)/trans, bissexual(ais), transgênero(a)(s), travesti(s), queer, drag/drag queen e lgbt/lgbtqia+;
Termos relacionados à prática de homotransfobia, como homofobia/homofóbico(a)(s), transfobia/transfóbico(a)(s), homotransfobia/
homotransfóbico(a)(s), lesbofobia/lesbofóbico(a)(s), orientação sexual, identidade de gênero, estupro corretivo, homossexualidade 
e bissexualidade; e
Termos pejorativos, como bixa/bixinha/bixona(s), viado(s)/veado(s), sapatão/sapata/sapatona(s), traveco(s), qualira, caminhoneira, gls, 
marica/mariquinha/maricona(s), maria homem, machona(s), baitola/boiola(s), xibungo, chupa charque, fancha, gazela, biba, morde 
fronha, fresco, cola velcro, mulher macho, frutinha(s), pederasta, boneca, bambi, mulher de pau, hermafrodita e homossexualismo.

Figura 4 – Passos metodológicos

Fonte: Elaboração própria.
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O uso desses termos resultou em 5.856 re-

gistros relativos a 4.957 processos capta-

dos em pelo menos um tipo de filtro19. Mais 

especificamente, foram encontrados:

•	 3.274 textos com termos relacionados 
à identidade de gênero e/ou orientação 
sexual;

•	 1.185 com termos sobre prática de ho-
motransfobia;

•	 1.721 com termos pejorativos relacio-
nados à população LGBTQIA+.

É importante entender que os textos não 

correspondem, necessariamente, à quan-

tidade de processos existentes, tendo em 

vista que as bases consultadas podem 

conter diversos textos de um único pro-

cesso e mais de um termo pode ser encon-

trado em um mesmo texto. 

No Quadro 1, apresenta-se o total de textos 

de acordo com as combinações dos tipos 

de filtros encontrados.

Quadro 1 – Totais de textos com ocorrências 
das palavras-chave LGBTQIA+

TERMOS 
SOBRE 

IDENTIDADE 
LGBTQIA+

TERMOS SOBRE 
LGBTFOBIA

TERMOS 
PEJORATIVOS

PUBLICAÇÕES

Sim Não Não 2.998
Não Não Sim 1.499
Não Sim Não 1.057
Sim Não Sim 174
Sim Sim Não 80
Não Sim Sim 26
Sim Sim Sim 22

Fonte: Elaboração própria.

19   Separando por fonte, 761 desses registros são oriundos do DEJN e 5.095 foram registrados no banco de atos judiciais.

20   Entre os 240 textos elencados, um não oferecia condições para leitura e identificação de ocorrências de LGBTfobia, por se tratar 
de uma publicação com conteúdo não estruturado de forma a garantir sua correta compreensão. 

Assumindo que os termos elencados, por 

si só, não garantem a seleção de todos os 

processos que de fato envolvem vítimas 

LGBTQIA+ e, ainda, que a violência tenha 

motivação LGBTfóbica, foi necessário ana-

lisar o conteúdo dos processos seleciona-

dos. Na terceira etapa, portanto, proce-

deu-se à seleção de amostra de processos 

para identificar, a com base na leitura ma-

nual, se i) o processo envolve ou não víti-

ma LGBTQIA+ e ii) se o processo descreve 

ação motivada por LGBTfobia.

O processo de amostragem da leitura ma-

nual se concretizou em duas etapas. No 

início, foi realizado exercício de agrupa-

mento que permitiu identificar grupos de 

textos com mais indícios de ocorrência de 

tal fenômeno. Com base em amostra alea-

tória estratificada segundo esses grupos, 

foram elencados 96 textos em que foram 

priorizados grupos com mais potencial 

aparente de ocorrência de LGBTfobia, 

dos quais foram identificados 17 textos. 

Na segunda etapa, foram elencados outros 

335 textos selecionados por critério de si-

milaridade das frequências dos termos, 

que permitiram a definição de amostra 

aleatória de 240 textos para leitura ma-

nual20. Destes, 23 continham ocorrências 

de LGBTfobia. Chegou-se, portanto, por 

meio dessas duas estratégias, ao total de 

40 casos. Detalhes sobre o procedimento 

de amostragem podem ser encontrados no 

Apêndice 2 deste relatório.
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Em resumo, a identificação de proces-

sos com relatos de LGBTfobia seguiu os 

seguintes passos, dispostos na Figura 5, 

que ilustra o procedimento adotado na 

fase de extração e identificação de casos 

de LGBTfobia.

Figura 5 – Processo de extração de dados pro-
cessuais a partir dos sistemas

Fonte: Elaboração própria.

Vale reforçar que, na ausência de regis-

tros padronizados que permitam a cor-

reta identificação de delitos motivados 

por LGBTfobia contra vítimas que se 

identificam como LGBTQIA+, a busca de 

publicações dessa natureza focou majo-

ritariamente na frequência das palavras-

-chave nos textos extraídos dos sistemas 

mencionados.

O processo de identificação de textos de 

interesses apontou para questões relevan-

tes para a pesquisa. O baixo número de 

processos encontrados ilustra a dificulda-

de de realizar a filtragem com elementos 

de LGBTfobia, tanto pela ausência de ter-

mos que explicitem o caráter LGBTfóbico 

quanto pela falta de homogeneidade nos 

processos que versam sobre o tema, indi-

cando a profundidade dos apagamentos 

institucionais da questão. Por outro lado, 

a definição de um universo delimitado 

pela tipificação penal, a partir dos regis-

tros sistematizados dos diários oficiais 

eletrônicos, permitiu analisar a incidên-

cia de determinados delitos que ocorrem 

por motivação LGBTfóbica em compara-

ção com aqueles em que não se identifica 

tal fenômeno, possibilitando, assim, a ca-

racterização do tipo de crime que ocorre 

de forma especificamente mais contun-

dente contra esse grupo particularmente 

vulnerável.

2.1.4. SEGUNDA FASE: PESQUISA 
JURISPRUDENCIAL

Considerou-se, assim, que as 40 ações pe-

nais caracterizadas como decorrentes da 

motivação “direta” ou “indireta” de LGB-

Tfobia para o cometimento do crime em 

questão eram um universo restrito para a 

análise que se buscava alcançar. Além dis-

so, também saltou aos olhos o fato de que 

alguns dos casos de grande repercussão 

midiática, por exemplo, não apareciam 

na filtragem em que se optou como meto-

dologia para realizar a extração das bases 

de dados.

No intuito de buscar alternativas para au-

mentar o universo de dados, optou-se por 

realizar subsidiariamente pesquisa juris-

prudencial de acórdãos que se somaram às 

análises de processos.
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2.1.5. SELEÇÃO DE PROCESSOS 
JUDICIAIS NA JUSTIÇA ESTADUAL E 
FEDERAL

Tendo em vista as limitações identifica-

das na seção anterior para selecionar os 

Tribunais de Justiça e Tribunais Regio-

nais Federais, objetivou-se entender os 

sistemas eletrônicos utilizados assim 

como suas funcionalidades, acessibili-

dade e viabilidades, dados os parâmetros 

necessários para seleção de processos. É 

possível observar, no Quadro 2, que 15 tri-

bunais estaduais utilizam o sistema PJe, 

seis o sistema e-SAJ, três o sistema e-Proc 

e três os sistemas exclusivos (e-JUD, SEEU 

e Tucujuris), além de quatro tribunais uti-

lizarem mais de um sistema.

Quadro 2 – Relação dos sistemas e Tribunais 
Estaduais utilizados em cada estado brasileiro

REGIÃO TRIBUNAL SISTEMA 

Centro-Oeste TJDFT PJe

Centro-Oeste TJGO Projudi

Centro-Oeste TJMS e-SAJ

Centro-Oeste TJMT PJe

Nordeste TJAL e-SAJ

Nordeste TJBA PJe

Nordeste TJCE PJe

Nordeste TJMA PJe

Nordeste TJPB PJe

Nordeste TJPE PJe

Nordeste TJPI PJe

Nordeste TJRN PJe e e-SAJ

Nordeste TJSE SEEU

Norte TJAC e-SAJ

Norte TJAM e-SAJ

21   Os passos para a seleção de processos podem ser observados em profundidade no Apêndice B.

Norte TJAP Tucujuris

Norte TJPA PJe

Norte TJRO PJe

Norte TJRR PJe e Projudi

Norte TJTO e-Proc

Sudeste TJES PJe

Sudeste TJMG PJe

Sudeste TJRJ
Projudi (criminal) / DCP (1ª 

instância) 
e e-JUD (2ª instância)

Sudeste TJSP e-SAJ

Sul TJPR PJe e Projudi

Sul TJRS e-Proc

Sul TJSC e-Proc

Fonte: Elaboração própria.

2.1.6. DEFINIÇÕES DE PARÂMETROS 
E PROCESSO DE CAPTURA DOS 
PROCESSOS

A respeito do período das ações penais, 

selecionaram-se os acórdãos e as ementas 

referentes a processos criminais publica-

dos entre os anos de 2015 e 2022 (1º/1/2015 

a 24/6/2022). A seleção dos processos foi 

realizada em cinco passos (Figura 6): bus-

cas jurisprudenciais contendo os termos 

“homofobia”, “transfobia”, “homotransfo-

bia” ou “lesbofobia” em acórdãos e emen-

tas de processos criminais de segundo 

grau em todos os Tribunais de Justiça Fe-

derais e Estaduais brasileiros a partir de 

seus sistemas eletrônicos, obtenção da ín-

tegra dos processos, leitura aprofundada 

e filtragem dos processos, e exclusão de 

processos repetidos21.
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Figura 6 – Processo de buscas processuais pela pesquisa de Jurisprudência.

Fonte: Elaboração própria

22   A Ficha Analítica utilizada pode ser consultada integralmente no Apêndice C.

 2.1.7. TERCEIRA FASE: ANÁLISE DAS 
AÇÕES PENAIS COM BASE EM FICHA 
ANALÍTICA 

Finalmente, para análise dos processos 

classificados como crimes de LGBTfobia, 

foi elaborada e estruturada uma base de 

dados que contém variáveis com dados 

gerais do processo, da vítima, do supos-

to perpetrador, com caracterização da 

LGBTfobia – seja pela forma como se pode 

interpretar a violência da leitura dos acór-

dãos, seja por meio de arguição das partes 

e/ou fundamentação pela autoridade ju-

dicial –, andamento do sistema penal e, 

ainda, de observações sobre aspectos ju-

rídicos relacionados à trajetória na perse-

cução penal nos crimes em que há identi-

ficação de uma violência sofrida motivada 

por LGBTfobia (tais como o raciocínio 

probatório e a tomada de decisão). Essa 

base de dados foi nomeada como Base Fi-

cha Analítica22. No total, foram analisados 

102 processos identificados como LGBTfo-

bia, dos quais 64 foram identificados pela 

pesquisa jurisprudencial, 40 extraídos do 
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sistema DPJ e dois excluídos por duplicida-

de, localizados nos dois métodos de busca.

Sendo assim, foram levantadas informa-

ções acerca dos seguintes fatores: 

a) Tipo penal;

b) Existência de violência doméstica;

c) Identidade de gênero e orientação sexual 

da vítima;

d) Raça, idade e escolaridade da vítima;

e) Local dos fatos;

f) Orientação Sexual e/ou identidade de gêne-

ro dos(as) supostos(as) agressores(as);

g) Raça, idade e escolaridade dos(as) supos-

tos(as) agressores(as); e

h) Caracterização da LGBTfobia (com base em 

elementos que indicaram o preconceito 

quanto à orientação sexual ou ao nome 

social, bem como pelo tipo da violência 

sofrida ou pelos termos pejorativos iden-

tificados). 

Além disso, também se objetivou compre-

ender:
i) Se a caracterização de LGBTfobia teve 

respaldo jurídico na tipificação criminal;

j) Se a caracterização de LGBTfobia teve 

respaldo jurídico na qualificação dos cri-

mes;

k) Se a caracterização da LGBTfobia foi 

realizada pela acusação ou pela defesa;

l) Se a caracterização da LGBTfobia foi re-

conhecida pela autoridade judicial;

n) Se a data dos fatos foi anterior à ADO n. 

26 e ao MI n. 4.733;

o) Se a vítima sobreviveu;

p) Se, em havendo sentença ou acórdão, 

houve absolvição ou condenação;

q) Existência de sentença ou acórdão;

r) Absolvição ou condenação;

s) Teses defensivas;

t) Teses acusatórias;

u) Existência de provas da LGBTfobia;

v) Pena aplicada;

x) Menção à ADO n. 26 e ao MI n. 4.733;

z) Se houve medida protetiva;

a1) Se houve medida cautelar;

a2) Se há relação com falta administrativa;

a3) Se há relação com gestão prisional.

No que diz respeito aos itens “d” e “g”, a 

análise ficou prejudicada por ausência 

de informação nas decisões e necessida-

de de acesso completo aos autos, uma vez 

que as partes já teriam sido qualificadas 

em peças anteriores. Vale adicionar que 

está no horizonte da pesquisa observar se 

entre os locais que foram identificados, 

haveria alguma relação com a existência 

ou não de serviços de segurança pública 

e judiciais, tais como a especialização de 

delegacia, a existência de equipe multi-

disciplinar e de serviços de acolhimento 

das vítimas, a existência de capacitação 

de magistrados(as) e servidores(as) sobre 

a temática nos tribunais e a capacitação 

dos(as) agentes da segurança pública so-

bre a temática. 

Para investigar acerca da existência de 

capacitação de magistrados(as) e servido-

res(as) sobre temas relacionados à popula-

ção LGBTQIA+, foram enviados ofícios do 

CNJ a todos os tribunais estaduais, além 

dos tribunais federais e da Escola Nacio-

nal da Magistratura. Até a data de fecha-

mento do presente relatório, foram recebi-

das 11 respostas, valendo ressalvar que em 

duas delas foi informada a inexistência de 
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capacitações nesse sentido23. Nove insti-

tuições apontaram a realização de cursos, 

oficinas e ciclos de formação24.

Após a leitura dos acórdãos coletados e a 

catalogação das informações conforme os 

fatores da Ficha Analítica mencionada, re-

alizou-se tanto a análise de cada fator (de 

identidade de gênero das vítimas, tipo pe-

nal, decisão tomada, forma como se pode 

identificar que houve LGBTfobia, carac-

terização da LGBTfobia pelas partes e/ou 

pela autoridade judicial, teses defensivas 

majoritárias) como também o cruzamen-

to, entre si, desses fatores (de identidade 

de gênero com tipo penal da violência so-

frida, de identidade de gênero com o fato 

de a vítima ter sobrevivido, da data dos fa-

tos com a menção à decisão do STF/ADO 

n. 26/MI n. 4.733/extensão da tipificação 

dos crimes de racismo para LGBTfobia, 

bem como de caracterização de LGBTfo-

bia pela acusação com a caracterização de 

LGBTfobia pela autoridade judicial).

23   O Tribunal Regional Federal da 1ª Região informou que ainda não foram realizados eventos que abordassem o tema pela Escola de 
Magistratura Federal da 1a Região. Ainda, o Tribunal de Justiça de Roraima apontou que não houve capacitação sobre a temática de 
modo específico, apenas de forma geral, abordando o direito da antidiscriminação.

24   Os cursos referenciados foram os seguintes:
Curso “Julgamento com perspectiva de gênero, origem da discussão e as formas de violência”, realizado em 2022 pela Escola Nacional 
da Magistratura (ENM);
Curso “Âmbito Criminal - Tratamento da População LGBTQIA+”, realizado em 2022 pela Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Maranhão (ESMAM);
Oficina “Treinamento para Atendimento ao Público LGBTQI+”, realizado em 2021 pela Escola Judicial do Amapá (EJAP);
Ciclo de formações, incluindo oficina “Dia do Orgulho LGBTQIA+: Diversidade na Religiosidade - Aspectos jurídicos e práticas de 
inclusão”, realizado em 2020, e fórum “Vivências LGBTQ+ no ambiente institucional: Perspectiva legal e caminhos afirmativos”, 
realizado em 2020 pela Escola da Magistratura do Estado de Rondônia (EMERON);
Curso “Direitos Fundamentais e Gênero”, realizado em 2021 e 2022, e Seminário “Conexão e Pluralidade no Enfrentamento às Violências 
contra as Mulheres”, realizado em 2022 pela Escola Superior da Magistratura do Amazonas (ESMAM); 
Curso “Faces da Violência”, com aula “As mulheres Trans e o acesso à Justiça: a importância do nome social”, realizada em 2021 pela 
Escola Paulista da Magistratura, e palestra “LGBTQI+ e a Privação de Liberdade: Dentro e Fora do Cárcere”, realizada em 2021 pela Escola 
Judicial dos Servidores do Tribunal de Justiça de São Paulo.
Cursos “Comunicação Social, Judiciário, Gênero e Diversidade”, “Violência Doméstica contra a Mulher – Aspectos e Enfrentamento 
(Módulo Gênero: recorte LGBTQI+)”, “Violências Invisíveis: nuances da violência doméstica” e “Sistema de Justiça e Direito da 
Antidiscriminação”, realizados em 2021 pela Escola Judicial do Estado de Sergipe (EJUSE); e
Curso “Gestão da Diversidade”, realizado em 2021 pela Escola de Formação Judiciária do TJDFT.
Ademais, a Escola do Poder Judiciário do Acre (ESJUD) afirmou realizar capacitações de servidores(as) e magistrados(as) sobre o tema, 
sem, contudo, fornecer dados sobre as formações.

25   Para tanto, serão utilizados os dados do Anuário de Segurança Pública de 2022 (FBSP, 2022).

1.	O objetivo, portanto, foi analisar, com 
base nos dados coletados, quais seriam 
as possíveis relações entre:

2.	A identidade de gênero e/ou orientação 
sexual e a maior vitimização letal da 
população LGBTQIA+;

3.	A identidade de gênero e/ou orientação 
sexual, a tomada de decisão da autori-
dade judicial e o tipo penal;

4.	A identidade de gênero e/ou orientação 
sexual, a tomada de decisão da autori-
dade judicial e o tipo penal e o ano dos 
fatos e da decisão;

5.	O local dos fatos dos crimes que envol-
vem LGBTfobia e os dados de violência 
sofrida pela população LGBTQIA+ por 
UF25;

6.	O entendimento de LGBTfobia equipa-
rado ao tipo penal dos crimes de racis-
mo pelo STF, marcado pela ADO n. 26/
DF e o MI n. 4.733, em 2019, e a tipifi-
cação dos crimes, comparando Brasil 
como um todo e por UF;
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7.	O entendimento de LGBTfobia equipa-
rado ao tipo penal dos crimes de racis-
mo pelo STF, marcado pela ADO n. 26/
DF e o MI n. 4.733, em 2019, e a qualifi-
cadora dos crimes;

8.	A publicação da decisão do STF e a to-
mada de decisão da autoridade judi-
cial;

9.	As teses jurídicas utilizadas tanto pela 
defesa como pela acusação e como a ra-
cionalidade LGBTfóbica transparece; e

10. A quantidade das medidas protetivas 
e das medidas cautelares e a relação com 
os tipos penais quando motivados por 
LGBTfobia.

Todas as relações listadas também foram 

analisadas nos textos dos demais proces-

sos coletados pelas bases de dados dos 

diários. Mesmo com a impossibilidade de 

analisar dados relativos ao gênero e à iden-

tidade das vítimas, buscou-se comparar se 

os padrões decisórios possuem mudanças 

significativas a depender de quem se trata 

a vítima e/ou os(as) supostos(as) agresso-

res(as) do crime em questão. Além disso, 

a incorporação dos argumentos contidos 

na ADO n. 26/DF e no MI n. 4.733, seja no ra-

ciocínio probatório na tomada de decisão 

da magistratura, seja pela própria popula-

ção LGBTQIA+ quando é parte envolvida 

na ação penal.

Em suma, o caminho metodológico ante-

riormente adotado que permitiu a extra-

ção de 239 amostras de textos, conforme 

supramencionado na metodologia, per-

mitiu chegar aos 40 casos em que houve 

a identificação de violência LGBTfóbica 

como motivação direta e indireta nas Ta-

belas 1 e 2. Esse resultado foi somado aos 

64 casos identificados na pesquisa juris-

prudencial, totalizando 102 casos – dois 

casos foram identificados em ambos os 

métodos de busca – cuja motivação do 

crime esteve direta ou indiretamente 

ligada à LGBTfobia perpetrada pelos(as) 

supostos(as) agressores(as) contra a par-

te que se identificava como LGBTQIA+ 

ou, ainda, casos em que a vítima não se 

tratava, necessariamente, de pessoa que 

se identificava como tal, mas a autoria do 

crime esteve explicitamente motivada 

por LGBTfobia.

Vale ressaltar que, com base na análise 

de todo o conjunto amostral, percebeu-se 

uma série de casos que envolvem questões 

estruturalmente violentas e provenientes 

de uma cultura LGBTfóbica que, no entan-

to, não diziam respeito às motivações que 

levaram ao cometimento do crime. Por-

tanto, além desses 102 casos de ações pe-

nais avaliados pela Ficha Analítica como 

decorrentes de crimes que tiveram moti-

vação LGBTfóbica, também foram obser-

vados outros 118 casos que apresentaram 

situações em que a ação penal continha 

importantes elementos que demonstra-

vam experiências de LGBTfobia, prove-

nientes de uma racionalidade LGBTfóbica. 

A título exemplificativo, destacam-se os 

casos em que i) a mãe sofreu violência 

doméstica por conta de comportamento 

LGBTfóbico de seu companheiro com seu/

sua filho(a), pelo fato de o agressor atribuir 

homossexualidade à criança; ii) a motiva-

ção do crime se tratava de violência pre-

viamente sofrida pelos(as) supostos(as) 
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agressores(as) por razões LGBTfóbicas; 

iii) os(as) supostos(as) agressores(as) do 

crime relata sofrer LGBTfobia no momen-

to da prisão em flagrante; iv) a alegação 

da defesa de o crime ter se dado pelo fato 

de que os(as) supostos(as) agressores(as) 

é LGBTQIA+, ou seja, uma atribuição da 

autoria do crime pela pessoa a partir da 

racionalidade LGBTfóbica que criminali-

za; e, por fim, v) a falta grave foi em razão 

de LGBTfobia sofrida – casos que merecem 

atenção a determinados pontos, como a 

transfobia sofrida pelas mulheres trans 

tanto em unidades prisionais masculinas 

como em unidades prisionais femininas.

Em resumo, ao somar os dois métodos 

aplicados, tal como descrito a seguir na 

Figura 7, percebe-se um universo final de 

102 processos classificados como crimes 

motivados por LGBTfobia (40 do primeiro 

método, 64 do segundo e dois excluídos 

por duplicidade, que foram localizados 

em ambos os métodos) e 118 casos como 

experiência LGBTfóbica (79 casos do pri-

meiro método, 39 do segundo). Tendo em 

vista o objetivo da pesquisa, a análise por-

menorizada de cada um dos processos foi 

realizada apenas para o universo de 102 

processos, em que os demais 131 casos 

utilizados como subsídio analítico, já que 

a motivação do crime em si não teria sido 

a LGBTfobia. 

Figura 7 – Ações penais identificadas

Fonte: Elaboração própria.

Chama atenção que, de um enorme univer-

so inicial, foi tão baixo o quantitativo de 

processos encontrados, o que não parece 

traduzir os dados oficiais de violências so-
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fridas por essa população. Do primeiro mé-

todo, constatou-se a impossibilidade de 

seleção dos processos com o uso do Data-

jud dada a ausência de assunto específico 

para os processos de relevância para esta 

pesquisa, quais sejam, vítimas LGBTQIA+ 

e crime cuja motivação foi LGBTfóbica. 

Por isso, durante a condução da pesquisa, 

incluíram-se nas TPUs “intolerância por 

identidade e expressão de gênero” (15131 

para os atos infracionais e 15139 para os 

delitos) e “intolerância por orientação 

sexual” (15132 para os atos infracionais 

e 15138 para os delitos) (CNJ, 2022). Isso 

auxiliará nas pesquisas futuras quanto à 

identificação dos processos que envolvem 

LGBTfobia e vítimas LGBTQIA+, sanando 

a problemática da inexistência de campo 

de assunto específico. Vale observar que 

nas interfaces entre os sistemas do CNJ 

e do PJe Criminal, por exemplo, possuem 

campo disponível para preenchimento do 

nome social. 

Do segundo método, dada a dificuldade 

de identificar quantitativamente os ca-

sos que são também decorrentes dessa 

inexistência de assunto específico para 

os processos nos sistemas, a filtragem dos 

termos para realizar a categorização de 

LGBTfobia ficou muito suscetível à expli-

citação de conceitos como “LGBTfobia”, 

“homofobia”, “transfobia”, “lesbofobia” ou 

“homotransfobia” nos acórdãos.

Isso, por si só, já se trata de importante 

achado e pode ser atribuído a algumas 

hipóteses: i) os casos que envolvem víti-

mas que se identificam como LGBTQIA+ 

não chegam aos órgãos de segurança 

pública por falta de confiança nas insti-

tuições responsáveis pela investigação e 

de encaminhamento de denúncias; ii) ao 

chegar aos órgãos de segurança pública, 

as vítimas encontram barreiras para o 

prosseguimento das investigações; iii) a 

alimentação dos dados nos sistemas não 

disponibiliza campos que permitam o 

registro adequado de orientação sexual, 

identidade de gênero ou, até mesmo, o 

registro específico da caracterização da 

LGBTfobia – o que, inclusive, envolve di-

ficuldades inerentes à subjetividade dos 

interlocutores. 

Sendo assim, a ausência de dados oficiais 

sobre os crimes de LGBTfobia é conside-

rado em si resultado prévio da pesquisa. 

Retrata o apagamento institucional com 

relação a essa população e o reconheci-

mento da diversidade de identidades de 

gênero e de orientações sexuais. Tal apa-

gamento se dá desde os órgãos de segu-

rança pública, percorre toda a persecu-

ção penal e também se destaca durante o 

curso do processo judicial, chegando até 

a execução penal.

2.2. ENTREVISTAS COM ATORES-CHAVE
Com relação aos segundo e terceiro objeti-

vos da pesquisa, buscou-se compreender 

como operadores do sistema de justiça e 

da segurança pública, incluindo magistra-
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dos(as), promotores(as), advogados(as) e 

defensores(as) públicos(as), bem como de-

legados(as) de delegacias especializadas e 

comuns, atuaram nos processos judiciais. 

Buscou-se também verificar, sob a pers-

pectiva das vítimas, como se deu o atendi-

mento das demandas acolhidas pelo Poder 

Judiciário. Para tal, foi realizada pesquisa 

de campo por duas consultorias contrata-

das. A metodologia de pesquisa utilizada 

foi a de entrevistas semiestruturadas26, de 

maneira predominantemente remota, 27 

e gravadas com a expressa concordância 

dos(as)28. entrevistados(as).

A pesquisa previa, em seu desenho inicial, 

o enfoque territorial em 12 cidades brasi-

leiras, buscando priorizar a representação 

de todas as regiões do país, bem como a 

inclusão de capitais e cidades do interior. 

A definição das localidades baseou-se em 

indicadores do Anuário Brasileiro de Se-

gurança Pública e do Módulo de Produtivi-

dade do CNJ. Foram elencados os estados 

que apresentavam taxas relevantes de 

mortes violentas intencionais por cem 

mil habitantes, tal qual apresentadas no 

Anuário em referência aos dados de 2020 

(FBSP, 2021), e, desse universo, foram sele-

26   Ambos os roteiros podem ser encontrados no Apêndice D.

27   O modelo de TCLEs utilizados podem ser encontrados no Apêndice E.

28   Vale pontuar que duas entrevistas realizadas com operadores do sistema de justiça e de segurança pública não foram gravadas 
em função de falhas tecnológicas e dificuldades de conexão.

29   O Módulo de Produtividade Mensal compõe o Sistema de Estatísticas do Poder Judiciário (SIESPJ), regulamentado pela Resolução 
CNJ n. 76/2009 e gerido pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio do Departamento de Pesquisas Judiciárias e sob a coordenação 
da Comissão de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento do CNJ (CNJ, 2017). O Sistema é regido pelos princípios da publicidade, 
eficiência, transparência, obrigatoriedade de informação dos dados estatísticos e presunção de veracidade dos dados estatísticos 
informados pelos tribunais e pela atualização permanente dos indicadores, conforme aprimoramento da gestão dos tribunais. O 
módulo contém dados referentes às unidades judiciárias brasileiras, alimentados periodicamente por elas. Dessa forma, é possível 
dispor de informações referentes à produtividade de magistrados(as), de serventias e de tribunais.

30  Inicialmente, havia sido escolhida a cidade de Manacapuru (AM). Contudo, durante o desenvolvimento da pesquisa, em vista da 
possibilidade de entrada de campo e da relevância que o local apresentou nas falas de pessoas entrevistadas, a cidade foi alterada 
para Parintins (AM).

cionadas as cidades que apresentavam os 

maiores números de casos novos do tipo 

criminal, conforme os dados de 2020 ex-

traídos do Módulo de Produtividade Men-

sal do CNJ29. Finalmente, foi também leva-

do em consideração a rede de contatos que 

pôde ser mobilizada para a pesquisa, bem 

como indicações de cidades pelo Observa-

tório de Direitos Humanos do CNJ. Dessa 

forma, foram elencados: Manaus (AM), Pa-

rintins30 (AM), Fortaleza (CE), Maracanaú 

(CE), Campo Grande (MS), Dourados (MS), 

Belo Horizonte (MG), Juiz de Fora (MG), São 

Paulo (SP), Avaré (SP), Curitiba (PR) e Arau-

cária (PR).

2.2.1. OPERADORES DO SISTEMA DE 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

No caso das entrevistas com operadores 

do sistema de justiça e delegados(as) de 

delegacias especializadas e comuns, o 

objetivo era identificar suas percepções 

acerca da atuação em casos de violência 

contra a população LGBTQIA+, especial-

mente para compreender os efeitos da 

criminalização da homofobia pelo STF 

na atuação desses atores. Para tal, foram 

mapeados atores do sistema de justiça 
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que tivessem experiência com casos de 

violência contra a população LGBTQIA+.

Esse mapeamento ocorreu inicialmente 

com o levantamento de entidades de Direi-

tos Humanos e associações, bem como ad-

vogados(as) especializados(as) na atuação 

pela proteção da população LGBTQIA+. O 

levantamento foi realizado por meio das 

ferramentas de busca Google e JusBrasil, 

sites oficiais das Defensorias Públicas, 

Ministério Público e Tribunais, incluindo 

também entidades civis por meio de redes 

sociais como comunicação inicial. A par-

tir desses contatos, foi utilizado o método 

de pesquisa social conhecido como “bola 

de neve”, pela qual se solicita aos(às) en-

trevistados(as) a indicação de novos con-

tatos, em busca da saturação empírica do 

campo qualitativo. Vale apontar que esse 

método permitiu o acesso a pessoas do sis-

tema de justiça que são mais sensibiliza-

das à pauta LGBTQIA+, uma vez que foi raro 

um(a) entrevistado(a) indicar para uma 

entrevista pessoas que não possuíam fa-

miliaridade com a discussão em questão. 

Ademais, vale pontuar que todas as insti-

tuições do sistema de justiça referentes 

às cidades e aos estados de enfoque foram 

oficiadas pelo DPJ/CNJ, com apresentação 

da pesquisa e da consultora responsável 

pelo seguimento do contato. Nesse aspec-

to, foi possível perceber que os próprios 

tribunais de justiça, quando convidados a 

participar da pesquisa, indicaram pesso-

as que lidam com a pauta de diversidade e 

gênero dentro do órgão, logo também pes-

soas mais sensibilizadas com a questão. 

Com relação ao recorte inicialmente de-

finido para a pesquisa, vale fazer algu-

mas observações. Um primeiro aspecto 

foi relativo ao campo de pesquisa com 

servidores(as) de delegacias especializa-

das, que acabou sendo concentrado nas 

entrevistas realizadas especificamente 

com delegados(as). Isso se deu, pois, para 

além da dificuldade de contato com ser-

vidores(as), foi identificada uma falta de 

delegacias especializadas em crimes con-

tra vulneráveis ou racismo, considerando 

a equiparação da LGBTfobia ao crime de 

racismo pelo Supremo Tribunal Federal.

Nas cidades contempladas pela pesqui-

sa, foram mapeadas delegacias especia-

lizadas em crimes de racismo em todas 

as capitais, com exceção da cidade de 

Fortaleza. Em que pese todos os esforços 

para entrevistar os(as) delegados(as) que 

estão à frente dessas instituições, a reali-

zação das entrevistas só foi possível nas 

cidades de Curitiba (PR) e Belo Horizonte 

(MG). Foi realizada, ainda, entrevista com 

delegados(as) de delegacias não especia-

lizadas das cidades de Juiz de Fora (MG) e 

Dourados (MS).

Ainda, apesar do esforço do recorte inicial 

de contemplar tanto capitais quanto ci-

dades interioranas, em alguns casos isso 

se mostrou um desafio. Nos contextos 

dos estados de Ceará, Paraná e São Pau-

lo, as cidades interioranas selecionadas 

possuíam os mesmos equipamentos das 

capitais, portanto, diversos(as) servido-

res(as), juízes(as), defensores(as) públicos 

e advogados(as) atuavam tanto na capital, 

a saber, Fortaleza (CE), Curitiba (PR) e São 
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Paulo (SP), quanto no interior, Maracanaú 

(CE), Araucária (PR) e Avaré (SP).

Ademais, apesar de recorrentes tentati-

vas de contato com instituições da cida-

de de Dourados (MS), houve dificuldade 

para realizar e dar seguimento aos agen-

damentos para entrevistas. Apesar de 

alguns retornos positivos, grande parte 

das pessoas desmarcou ou apenas não 

compareceu à sala de reunião virtual e, 

mesmo com tentativas de novos contatos 

para possível reagendamento, não houve 

êxito. As barreiras de acesso no que tan-

ge ao Poder Público também permeiam 

a falta de atendimento telefônico e de 

resposta a e-mails, que não permitiu nem 

mesmo um contato inicial. Nesse sentido, 

buscando facilitar o contato através de 

encontros presenciais, foi realizada uma 

visita a Dourados (MS) entre 8 e 11 de junho 

de 2022.

Outro aspecto a ser mencionado diz res-

peito à especialidade da atuação dos en-

trevistados. Verificou-se, por exemplo, a 

ausência de entrevistas específicas com 

juízes(as) atuantes em tribunais de júri e 

com delegados(as) alocados(as) em Divi-

sões de Homicídios e Proteção à Pessoa. 

Em consequência, a participação de al-

guns profissionais no campo dos crimes 

contra a vida se mostrou menos presente 

nas informações coletadas.

É também importante ressaltar que, ape-

sar de o escopo da pesquisa inicialmente 

não incluir membros da sociedade civil, 

o campo demonstrou que, especialmente 

em algumas localidades, a realização des-

sas entrevistas foi essencial. Esses con-

tatos contribuíram para o acesso aos(às) 

advogados(as), bem como para a compre-

ensão da organização das estruturas do 

estado voltadas para o atendimento à po-

pulação LGBTQIA+.

Foram realizadas 52 entrevistas entre 7 

de março e 4 de julho de 2022 e, tendo em 

vista que algumas foram coletivas, abar-

caram um total 60 entrevistados(as), dos 

quais sete são representantes do Judici-

ário, seis representantes do Ministério 

Público, 13 representantes da Defensoria 

Pública, quatro delegados(as), 13 advoga-

dos(as) e 12 representantes da sociedade 

civil.

2.2.2. VÍTIMAS DE LGBTFOBIA

No caso das entrevistas com vítimas de 

LGBTfobia, o objetivo era identificar as 

demandas e expectativas dos(as) usuá-

rios (as) que procuram a judicialização de 

violações, especialmente considerando as 

dificuldades encontradas nesse processo, 

bem como compreender a relação dessa 

população com o Judiciário sob a perspec-

tiva das vítimas. O recorte inicialmente 

delimitado compreendia um mapeamento 

de pessoas LGBTQIA+ que já tivessem ex-

perienciado ou estivessem experiencian-

do processos judiciais em decorrência de 

discriminação e/ou violência relacionada 

à identidade de gênero e/ou orientação 

sexual nas 12 cidades previstas no dese-

nho inicial da pesquisa. Esse recorte foi 

posteriormente adaptado, conforme será 

abordado a seguir.
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O maior desafio da investigação foi cons-

truir um campo de pesquisa a partir do 

zero, criando redes de indicações entre 

as quais pudessem ser encontradas, nas 

cidades escolhidas para a investigação, 

pessoas dentro do perfil pré-definido para 

colaborar com a pesquisa.

Desde as primeiras tentativas de conta-

to, foi possível notar grande dificuldade 

no recrutamento de participantes para a 

pesquisa. O fato de o campo não ter uma 

delimitação indicativa de locais em que 

possíveis entrevistas pudessem ser bus-

cadas, somadas às limitações impostas 

pela pesquisa de campo feita de maneira 

remota, incrementaram essa dificuldade.  

No entanto, cabe ponderar que essa difi-

culdade de partida demonstrou já ser um 

indicativo relevante para a pesquisa. 

Profissionais que trabalham em equi-

pamentos de assistência à população 

LGBTQIA+ e em ONGs com quem se con-

versou ao longo do mapeamento do cam-

po ressaltaram que, em suas experiências 

de atendimento, apenas uma minoria das 

demandas e denúncias trazidas chegam a 

ser judicializadas. Esse fator, em conjunto 

com outros empecilhos que atravessam o 

acesso à justiça e serão vistos adiante, ex-

plica um pouco dos entraves para conse-

guir contatos para entrevistar.

Considerou-se que a busca de pessoas a se-

rem entrevistadas deveria contemplar a 

variedade de identificações e expressões 

de gênero e orientação sexual presentes 

na coletividade LGBTQIA+ e mantivesse 

a atenção para marcadores sociológicos, 

como idade, raça/etnia, classe etc., com 

base na amostra total da pesquisa. Essa 

diversificação do perfil de entrevista-

dos(as) se baseia em pesquisas anteriores 

que apontam para nuances relacionadas à 

orientação sexual/identidade de gênero e 

tipos de violação sofrida, bem como con-

textos de ocorrência e formas de acesso 

à justiça.

O caráter pioneiro do presente projeto e 

a inexistência de informações mais qua-

lificadas sobre o campo recortado para 

a investigação não permitiam que crité-

rios e condições muito fechados fossem 

estabelecidos a princípio. Inicialmente, 

a proposta metodológica foi de haver até 

cinco voluntários(as) participantes em 

cada uma das doze cidades escolhidas 

para o desenho inicial da pesquisa, sem-

pre que possível contemplando a hetero-

geneidade de perfis em relação aos mar-

cadores sociais já discutidos. Tendo em 

vista as dificuldades encontradas para 

localizar pessoas com a experiência de 

ação na justiça por motivo de LGBTfobia, 

a avaliação da repetição/esgotamento de 

novas informações na consideração da sa-

turação da pesquisa considerou todas as 

entrevistas realizadas para a investigação 

em conjunto. Contou para isso também o 

tempo limitado disponível para a execu-

ção da pesquisa.

Para dar início ao mapeamento do campo, 

buscou-se construir uma rede de conta-

tos e indicações de possíveis entrevista-

dos(as). Para isso, foi realizado levanta-

mento de organizações e equipamentos 

voltados para a atenção à população 
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LGBTQIA+, governamentais e não gover-

namentais nos seis estados e doze cidades 

previamente definidas.

Esses equipamentos foram contatados 

tanto através de ofício do DPJ/CNJ, com 

informação sobre a realização da pesqui-

sa, apresentação das consultoras envolvi-

das e solicitação de colaboração, quanto 

através de contatos diretos da consultora. 

Após pouco mais de um mês desses esfor-

ços, apenas cinco entrevistas dentro do 

perfil foram realizadas.

Avaliando a necessidade de construir 

outros canais que pudessem expandir o 

alcance do levantamento, foi adotada es-

tratégia de ampla divulgação da pesquisa, 

possibilitando que mais pessoas pudes-

sem se voluntariar para participação. Foi, 

assim, elaborado formulário eletrônico31, 

divulgado em 25 de março de 2022 nas re-

des institucionais do CNJ, incluindo redes 

sociais como Facebook, Instagram e Twit-

ter. A divulgação incluiu um link de acesso 

ao formulário que, por sua vez, apresenta-

va breve explicação da pesquisa e oferecia 

campos para o preenchimento de dados 

como: nome, UF, cidade, e-mail e telefone, 

além de perguntar se a pessoa havia regis-

trado a ocorrência da violência sofrida na 

delegacia, dispondo dos campos de res-

31  É possível acessar o conteúdo do formulário no Apêndice F.

32   Vale ressaltar que os campos descritos foram acrescentados após os primeiros registros no formulário. A mudança foi realizada após 
identificar que as pessoas que haviam submetido suas respostas não necessariamente haviam denunciado as violências e violações 
sofridas, tampouco haviam judicializado as denúncias em questão.

33   Dois dos agendamentos não se converteram em entrevistas, pois as pessoas não compareceram em mais de uma tentativa e não 
responderam mais a tentativas de contato. Outras duas entrevistas realizadas não foram consideradas para a análise final, pois tratavam 
de situações complexas em que não houve a possibilidade de explorar suficientemente os relatos para sua devida compreensão. Nessas 
ocasiões, em razão da grande fragilidade emocional expressada pelas pessoas entrevistadas, foi realizada uma escuta breve e cuidadosa 
sobre o que era trazido, porém sem insistir em perguntas que pudessem ocasionar mais ansiedade e agravamento da situação de 
fragilidade.

posta “sim”, “não” e “não sei informar”, e 

se existia processo judicial relacionado à 

violência sofrida, com as mesmas opções 

de resposta pré-definidas32.

A última resposta registrada no formu-

lário foi recebida em 1º de maio de 2022, 

totalizando 261 respostas ao formulário, 

sendo 13 oriundas da região Norte, 52 

do Nordeste, 35 do Centro-Oeste, 107 do 

Sudeste e 53 da região Sul, abrangendo 

24 unidades federativas (não constaram 

Amapá, Pará e Tocantins). Todas as pes-

soas que preencheram o formulário foram 

contatadas, independentemente do está-

gio da denúncia da violação e da cidade ca-

dastrada pelo(a) participante.

Nesse primeiro contato, feito na maioria 

das vezes por mensagem de texto, foi con-

firmada a disponibilidade da pessoa co-

laborar com a pesquisa, apresentado bre-

vemente o objetivo e recorte empírico do 

levantamento e questionado se a pessoa 

tem (ou já teve) ação na justiça relaciona-

da à discriminação motivada por orienta-

ção sexual e/ou identidade de gênero.

Por fim, 28 entrevistas foram agendadas 

a partir do formulário, das quais 24 foram 

efetivamente realizadas e consideradas 

para a análise final33. Destas, 12 corres-
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pondiam a denúncias que chegaram até 

o Ministério Público ou que foram conver-

tidas em ações na justiça e 12 se tratava de 

registros de ocorrência em delegacias ou 

denúncias não formalizadas.

Foi relevante observar que muitas res-

postas abordaram casos em que, após 

sofrida a situação de violência, não foi 

realizada denúncia, ou a denúncia reali-

zada não se desdobrou em processo judi-

cial34. Ademais, foi notório perceber que, 

a despeito de receberem repetidas vezes 

a informação de que o recorte da pesquisa 

tratava de experiência de ação na justiça, 

muitas pessoas assentiram a participação 

mesmo sem ter um processo judicial em 

andamento ou concluído. Uma possível 

interpretação resvala no desejo de serem 

ouvidas, poderem relatar as situações 

vivenciadas e, com frequência, compar-

tilhar a frustração de não encontrar um 

encaminhamento satisfatório para a vio-

lação de direitos vivenciada.

Outra interpretação está relacionada à 

percepção de senso comum sobre o que 

significa acionar a justiça. Foram frequen-

tes os casos em que as pessoas entrevista-

das haviam buscado a polícia, ainda que o 

registro da ocorrência não havia se trans-

formado em uma ação na justiça. Isso dá a 

entender que, na percepção e experiência 

da população em geral, os âmbitos da se-

gurança pública e do Poder Judiciário mui-

34   As perguntas referentes à existência de registro da violência em boletim de ocorrência e/ou processo judicial foram inseridas 
posteriormente. Ainda assim, das 81 pessoas que responderam a essas perguntas, a maioria respondeu negativamente. No que diz 
respeito à existência de registro do boletim, dez informaram afirmativamente, 69 responderam negativamente e duas responderam 
não saber informar. Quanto à existência de processo judicial, cinco não souberam informar, quatro responderam afirmativamente e 
72 responderam negativamente.

tas vezes se confundem, não constituin-

do instituições tão obviamente distintas 

como a estrutura de organização adminis-

trativa governamental pressupõe.

Vale, ainda, apontar que, como será abor-

dado em maior profundidade em tópico 

seguinte, entre os(as) entrevistados(as), 

foi possível perceber que, de maneira 

geral, as pessoas tinham conhecimen-

to prévio sobre a temática LGBTQIA+ e/

ou podiam acessar contatos pessoais ou 

institucionais com conhecimentos sobre 

a temática. Além disso, de maneira geral, 

apresentaram inserção em ocupações e 

atividades de classe média e/ou acesso a 

boas redes de suporte e acompanhamen-

to. Ainda, tal como ocorrido no campo 

realizado com operadores do sistema de 

justiça, um ponto a ser mencionado refere-

-se à limitação dos campos jurídicos abor-

dados. Como o o recorte da pesquisa tem 

enfoque no diálogo direto com as vítimas, 

houve prejuízo da abordagem de situações 

referentes a crimes contra a vida.

Compreendendo a relevância de ampliar o 

escopo do recorte definido inicialmente, 

passou a ser incluída a possibilidade de 

realizar entrevistas com pessoas cuja de-

núncia chegou a ser encaminhada ao Mi-

nistério Público. Foram também incluídas 

entrevistas com interlocutores de outras 

cidades. Contudo, tal como ocorrido no 

campo realizado com operadores do siste-
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ma de justiça, um ponto a ser mencionado 

refere-se à limitação do recorte da pesqui-

sa não contemplar crimes contra a vida.

Dessa forma, a amostra final analisada no 

presente relatório é composta pelas 24 en-

trevistas de pessoas que se voluntariaram 

por meio do formulário eletrônico, soma-

das a outras nove que foram realizadas por 

intermédio das redes de contato constitu-

ídas na primeira fase do mapeamento do 

campo. Sendo assim, foram consideradas 

para análise um total de 33 entrevistas 

com cidadãos(ãs) a respeito da experiên-

cia de denunciar violência LGBTfóbica. 

As entrevistas foram realizadas entre 11 

de março de 2022 e 9 de junho de 2022 de 

modo remoto e precedidas pela assinatu-

ra do TCLE. As conversas foram realizadas 

através do aplicativo Google Meets e, em 

poucos casos, por chamada de vídeo de 

WhatsApp.

Apesar de não fazer parte da proposta 

inicial, foram também realizadas conver-

sas e entrevistas com representantes de 

organizações da sociedade civil e de equi-

pamentos públicos especificamente dire-

cionados para essa população. Foram ain-

da realizadas mais três entrevistas (duas 

em modo presencial e uma em modo remo-

to, sem roteiro semiestruturado) com pes-

soas atuantes em equipamentos voltados 

para o atendimento a pessoas LGBTIA+ e 

duas rodas de conversa com representan-

tes de organizações do movimento social, 

uma de modo remoto com pessoas atuan-

tes em Campo Grande e Dourados e uma 

de forma presencial em Manaus. Essas 

conversas foram importantes para lançar 

luz sobre algum dos pontos que surgiram 

das entrevistas e compreender melhor o 

contexto mais amplo, por meio de pessoas 

e organizações com anos de experiência 

de atuação no campo.

Em relação à diversidade de perfis, as 

entrevistas contaram com 16 pessoas 

cisgênero e 17 pessoas transgênero, de 

orientações sexuais variadas entre gays, 

lésbicas, bissexuais e inclusive uma pes-

soa heterossexual vítima de homofobia. 

Entre as pessoas trans, cinco se identifica-

ram como homens trans, 11 como travestis 

ou mulheres trans e uma pessoa como não 

binária. Em relação à raça/etnia, seguindo 

as categorias do IBGE, 21 pessoas se iden-

tificaram como brancas e 12 como pardas 

ou pretas. A faixa-etária se distribuiu 

entre 21 e 55 anos, com maior concentra-

ção acima dos 35 anos. Nesse sentido, a 

amostra se mostrou diversa, porém com 

algumas tendências, como uma maioria 

de pessoas que se identificou como bran-

ca e uma grande predominância da região 

Sudeste, apesar de terem sido contempla-

das todas as regiões do país.

Uma hipótese explicativa para a concen-

tração de entrevistas com pessoas oriun-

das da região Sudeste pode ter relação 

com o grande volume de equipamentos 

de atendimento especializado da região, 

bem como o fato de haver mais visibilida-

de e atuação de organizações da socieda-

de civil e de redes de ativismo. Mesmo que 

não tenha sido coletado diretamente o ní-

vel de escolaridade das pessoas entrevis-

tadas, os tipos de ocupação declaradas in-

dicam acesso ao nível superior de ensino, 
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especialmente entre as entrevistas que 

tratam de ações na justiça e denúncias 

que chegaram até o Ministério Público.

Como visto, entre as 33 entrevistas reali-

zadas a respeito de situações de violação 

de direitos e violências relacionadas à 

orientação sexual e identidade de gêne-

ro, existem dois conjuntos. Um primeiro 

composto por 21 entrevistas que tratam 

do núcleo mais central da pesquisa, qual 

seja: a experiência de pessoas LGBTI+ no 

acesso ao Poder Judiciário. O segundo con-

junto, de 12 entrevistas, trata de situações 

em que, na maioria dos casos, as pessoas 

acessaram a polícia para formalizar um re-

gistro de ocorrência, com mais ou menos 

sucesso, e as denúncias não se converte-

ram em ações judiciais.

Entre as 21 entrevistas que tratam de situ-

ações que se desdobraram até o Ministério 

Público e/ou ações judiciais, quase todas 

contam com algum nível de conhecimen-

to ou envolvimento com redes de ativismo 

e/ou organismos não governamentais ou 

governamentais especificamente volta-

dos para diversidade sexual e de gênero e 

todas mencionaram algum apoio de ins-

tâncias da sociedade civil organizada. 

Também sobre esse aspecto, como será 

abordado com mais profundidade em tó-

pico seguinte, foi possível perceber que, 

de maneira geral, as pessoas entrevista-

das apresentavam algum conhecimento 

prévio sobre a temática LGBTQIA+ e/ou 

puderam acessar contatos pessoais ou 

institucionais com conhecimentos sobre 

a temática.

Cabe aqui um breve comentário sobre o 

cuidado e a atenção éticos necessários 

na abordagem de temas sensíveis com as 

pessoas que vivenciaram experiências de 

violência e violação de direitos. Todas as 

entrevistas foram iniciadas pela apresen-

tação da entrevistadora, exposição dos 

objetivos e termos da pesquisa e alguns 

pontos já indicados no termo de consen-

timento previamente assinado, como a ga-

rantia de anonimato e de que a entrevista 

poderia ser interrompida a qualquer mo-

mento, sem qualquer ônus para a pessoa 

entrevistada. Após essas explanações, era 

solicitada a aceitação verbal para realizar 

a gravação de áudio da conversa.

Ao final da entrevista, uma das últimas 

perguntas do roteiro semiestruturado in-

dagava se a pessoa gostaria de falar sobre 

como se sentiu durante a conversa e se 

havia algo mais que considerava impor-

tante deixar registrado. Essa pergunta, 

em muitas ocasiões, permitiu que as pes-

soas falassem um pouco sobre a angústia 

de reviver uma situação traumática, mas 

também abriu espaço para que expres-

sassem outros sentidos e sentimentos re-

lacionados às experiências de violência e 

violação de direitos. Foram mencionados 

aspectos como a importância de relatar 

o ocorrido em termos de ser um processo 

de elaboração pessoal, mas também uma 

maneira de contribuir para que outras 

pessoas não precisem passar pelo mesmo 

tipo de situação.

Ainda, uma das perguntas do roteiro 

tratava do tipo de suporte ou da rede de 

apoio com que a pessoa contava ou que 
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havia acessado para ajudá-la a atravessar 

a situação de violência vivenciada. Nos 

casos em que a pessoa mencionou pouco 

suporte ou desconhecimento sobre redes 

e equipamentos existentes, ao final da 

conversa foram fornecidas indicações de 

equipamentos e redes governamentais ou 

não governamentais de apoio à população 

LGBTQIA+ existentes mais próximas de 

sua região de moradia.
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3. REFERENCIAL 
TEÓRICO

A violência contra a população LGBTQIA+ é um tema vasto, amplamente 

abordado por diversos setores, desde órgãos governamentais, organizações 

internacionais, sociedade civil e academia, como será exemplificado 

neste capítulo. Sem intencionar adentrar em uma revisão bibliográfica em 

profundidade sobre o tema, tampouco pretendendo esgotar os aspectos que 

serão aqui abordados, vale adensar os entendimentos sobre as diversas formas 

de violências sofridas pela população LGBTQIA+.



3. REFERENCIAL TEÓRICO

44

Tal como abordado em tópicos anteriores, 

a violência contra a população LGBTQIA+ 

se caracteriza por compor um processo 

de discriminação a determinadas expres-

sões de gênero e sexualidade. Um dos as-

pectos mais complexos na caracterização 

dessa violência é a pluralidade de formas 

que ela pode ter. A Organização Mundial 

de Saúde (KRUG EG et al, 2002, p. 5) concei-

tua violência como o uso intencional de 

força física ou poder, real ou em ameaça, 

contra si mesmo(a), contra outra pessoa 

ou contra um grupo ou uma comunidade, 

que resulte ou tenha grande chance de 

resultar em lesão, morte, dano psicoló-

gico, deficiência de desenvolvimento ou 

privação.

Em se tratando especificamente da vio-

lência contra pessoas LGBT, a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos 

aponta ainda seu caráter social contextu-

alizado, na qual a motivação do perpetra-

dor deve ser entendida como um fenôme-

no complexo e multifacetado e não apenas 

como um ato individual (CIDH, 2015, p. 11). 

O reconhecimento do caráter diferencia-

do de violações de direitos com base em 

orientação sexual e identidade de gêne-

ro ganhou proporção internacional em 

2006, com a publicação dos Princípios de 

Yogyakarta (2007), que  afirmam a obriga-

35   Diversos dados apontam para uma menor expectativa de vida da população trans e travesti no Brasil, que, além de ser alvo de 
expressões de violência como o assassinato, tem suas vidas marcadas por diversas dificuldades de acessos a direitos como a saúde e 
a educação, impactando diretamente a qualidade de vida geral dessa população. Em relatório referente à violência contra a população 
trans e travesti no ano de 2020 publicado pela ANTRA é apontado que, apesar de não haver estudos sistemáticos sobre a expectativa 
de vida das travestis e transexuais femininas, estima-se que a expectativa de vida dessa população seja de 35 anos de idade. No mesmo 
relatório é mencionado que vítimas de homicídio trans e travestis morrem cada vez mais cedo (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2021).

ção primária de os Estados implementa-

rem os direitos humanos, observando sua 

aplicação a questões de orientação sexual 

e identidade de gênero.

Cunhava-se assim um entendimento com-

partilhado de que violações de direitos 

humanos que atingem pessoas por causa 

de sua orientação sexual ou identidade 

de gênero, real ou percebida, constituem 

um padrão global e consolidado, incluindo 

execuções extrajudiciais, tortura e maus-

-tratos, agressões sexuais e estupro, inva-

são de privacidade, detenção arbitrária, 

negação de oportunidades de emprego e 

educação e sérias discriminações em re-

lação ao gozo de outros direitos humanos. 

Essas violações são com frequência agra-

vadas por outras formas de violência, ódio, 

discriminação e exclusão, como aquelas 

baseadas na raça, idade, religião, defici-

ência ou status econômico, social ou de 

outro tipo.

As violências que se direcionam contra 

pessoas LGBTQIA+, assim como é o caso 

de outros grupos sociais, podem tomar 

diversas formas, como a falta de acesso a 

direitos, discriminações ou mesmo o apa-

gamento institucional ou social35. Com 

frequência, as pessoas LGBTQIA+ têm suas 

vidas marcadas por situações de violên-

cia diversas, incluindo desde situações 
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de abandono36 até situações de violência 

física.

A normalização da violência nas vidas 

dessas pessoas é um fator que impacta 

na própria percepção de quais situações 

constituem violência. Como desenvolve 

Anderson Cavichioli (2019), relatos do ir-

mão de Dandara Katheryn, vítima de as-

sassinato, apontam que no dia de sua mor-

te “ela poderia ter pensado que se tratava 

de mais uma, entre outras tantas surras” 

(CAVICHIOLI, 2019, p. 17).

Vale também ressaltar como outros mar-

cadores podem influenciar nas formas 

como essas violências se manifestam: tal 

como apontado pela ANTRA, a análise do 

perfil das pessoas trans e travestis víti-

mas de homicídio mostra que a maioria 

atuava como profissional do sexo. A As-

sociação aponta que as motivações rela-

tivas a esses assassinatos podem sobrepor 

o ódio contra a população trans e traves-

ti com o ódio contra pessoas que atuam 

como profissionais do sexo. (BENEVIDES; 

SIMPSON, 2018).

A pluralidade de formas e o caráter inter-

seccional da violência contra a população 

LGBTQIA+ se constituem como desafios 

para compreender como esse fenômeno 

se dá na prática. Somam-se a esses desa-

fios a inexistência de dados que dimen-

36   Relatórios da ANTRA mostram como as vidas de pessoas trans e travestis são frequentemente marcadas por situações como expulsão 
de casa, perda de vínculos familiares e abandono do círculo social mais próximo, o que muitas vezes acaba posicionando-as em situações 
de vulnerabilidade ainda mais agravadas (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2021).

37   Vale mencionar que a dificuldade em determinar dados quantitativos a respeito da população LGBTQIA+ no país é dotada de 
nuances específicas. Deve ser considerado, por exemplo, o caráter fluido de expressões de gênero e sexualidade que podem dificultar 
a contabilização dessa população, bem como a delicadeza de se identificar enquanto pessoa LGBTQIA+ em contextos nos quais essa 
identificação pode acarretar alguma ameaça.

sionam essa população37, dificultando 

compreender em qual proporção ela é 

atingida. Contudo, vale também ressaltar 

que expressões de LGBTfobia não são di-

recionadas somente a pessoas LGBTQIA+, 

mas podem afetar pessoas cuja identida-

de de gênero e/ou sexualidade possam 

ser percebidas como tal. Esse aspecto é 

apontado no primeiro relatório oficial 

sobre violência contra a população LGBT 

em âmbito nacional, que caracteriza esse 

tipo de violência como aquela cometida 

“contra os indivíduos cuja orientação e/ 

ou identidade de gênero presumidas não 

se conformam à heteronormatividade” 

(BRASIL, 2012, p. 8), o que vai ao encontro 

dos preceitos contidos nos Princípios de 

Yogyakarta anteriormente mencionados. 

Ademais, para além da dificuldade de 

compreender numericamente o grau de 

incidência de violência contra a popula-

ção LGBTQIA+, é necessário reforçar seu 

caráter extravagante. Relatórios acerca de 

casos de homicídio vêm demonstrando o 

caráter brutal dos assassinatos cometi-

dos contra a população LGBT (MICHELS; 

MOTT, 2011), e, mais especificamente, 

contra a população trans e travesti (AN-

TRA, 2018).

Organizações da sociedade civil, como o 

Grupo Gay da Bahia, vêm apontando para 

a falta de dados oficiais sistematizados 
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sobre as violências contra a população 

LGBTQIA+, indicando a severa subnotifi-

cação de casos, bem como um contínuo 

processo de apagamento dos casos que 

são notificados (MICHELS; MOTT, 2014; 

OLIVEIRA; MOTT, 2021). Também nesse 

sentido, é relevante informar que o aten-

dimento nas delegacias aparece em pes-

quisas como um dos elementos que afasta 

as vítimas e impacta o baixo número de 

denúncias (SOUZA et al., 2015).

A falta de distinção entre as diferentes 

identidades de gênero e orientações se-

xuais aparece também em diversas pes-

quisas. Analisando ocorrências do início 

dos anos 2000, Adriana Vianna e Sérgio 

Carrara (2006, p. 236) identificaram que, 

em casos de execução com vítimas traves-

tis ou homossexuais, por vezes há uma de-

finição genérica de “homossexuais”, mas 

em outras vezes essa questão não aparece 

de forma evidente no inquérito.

Os processos de apagamento da condi-

ção de LGBTfobia ocorridos no momento 

da denúncia impactam diretamente na 

atuação do Judiciário. Como mostra José 

Marcelo Domingos de Oliveira (2012), 

para uma operação resolutiva da Justiça 

perante os  julgamentos de assassinatos 

de pessoas LGBTs, há momentos decisi-

vos que contribuem para a compreensão 

do caso, incluindo a perícia criminal, que 

deve apresentar relatório minucioso a fim 

de possibilitar a reconstrução da cena e 

38   Para acessar o Programa em sua integralidade, cf. BRASIL (2004).

39   Vale, contudo, destacar avanços históricos do ativismo em torno dos direitos LGBTQIA+ no país, como os esforços para a inclusão 
da proibição da discriminação por orientação sexual no texto da constituinte na década de 1980 (CÂMARA, 2002; GAMA, 2021; LELIS, 
2021) e a adoção de políticas de combate ao HIV/Aids na década de 1990 (GALVÃO, 2000; FACCHINI, 2005; FACCHINI, FRANÇA, 2009).

das circunstâncias do crime; o laudo ca-

davérico, que deve narrar com precisão a 

causa da morte; e o inquérito policial, que 

deve enfocar nos fatos, na relação entre a 

vítima e o réu (OLIVEIRA, 2012, p. 105).

O combate à violência contra a população 

LGBTQIA+ passou a fazer parte das políti-

cas públicas brasileiras oficialmente com 

o programa Brasil Sem Homofobia38. Lan-

çado em 2004, foi o primeiro programa em 

âmbito federal de combate à violência e 

à discriminação contra a população, à 

época designada GLTB, e de promoção da 

cidadania homossexual. Anterior à sua 

criação, a segunda edição do Programa 

Nacional de Direitos Humanos, lançada 

em 2002, contou com uma seção dedica-

da a políticas voltadas para a população 

LGBT, com 15 ações a serem adotadas 

pelo governo brasileiro para o combate à 

discriminação por orientação sexual e a 

sensibilização da sociedade para a garan-

tia do direito à liberdade e à igualdade de 

gays, lésbicas, travestis, transgêneros e 

bissexuais.

Especialmente ao longo da primeira déca-

da dos anos 200039, é possível identificar 

progressivo surgimento de dispositivos e 

aparatos de gestão governamental execu-

toras de diretrizes e proposições ratifica-

das por iniciativas, como as conferências 

nacionais, e por documentos, como o Pla-

no Nacional de Promoção da Cidadania 
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LGBT, de 2009 (BRASIL, 2009), entre outras 

(MELLO et al., 2012; AGUIÃO, 2018).

No que diz respeito à existência de dados 

institucionais sobre violência contra pes-

soas LGBTQIA+, foi lançado em 2011, pela 

Secretaria de Direitos Humanos da Pre-

sidência da República, relatório inédito 

com dados sobre a violência homofóbica 

no Brasil (BRASIL, 2011). Essa foi a primei-

ra vez que o Governo Federal apresentou 

dados oficiais sistematizados sobre esse 

tipo de violência, com vistas a possibili-

tar a quantificação e visibilização da re-

alidade de violações de direitos humanos 

vivida pela população LGBT. 

Posteriormente, em 2016, relatório de 

pesquisa (BRASIL, 2016) da SDH analisou 

aspectos do atendimento e da investiga-

ção de crimes com motivação homofóbica, 

apontando para o desconhecimento a res-

peito do arsenal jurídico disponível para 

o combate à discriminação com base em 

orientação sexual e identidade de gênero, 

tanto por parte de agentes e gestores da 

segurança pública quanto da própria po-

pulação vulnerabilizada. 

Esse aspecto pareceu contribuir para 

uma cultura institucional que rechaça o 

reconhecimento da LGBTfobia, especial-

mente por parte de policiais. Apresentou 

ainda uma dificuldade generalizada em 

40   A Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, criada pelo Decreto n. 10.174/2019, tem uma central única que atende mulheres em 
situação de violência, o Ligue 180, e também inclui o Disque Direitos Humanos – Disque 100, que atende denúncias de violações de 
crianças e adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas em restrição de liberdade, população LGBT e população em 
situação de rua. O serviço também está disponível para denúncias de casos que envolvam discriminação étnica ou racial e violência 
contra ciganos, quilombolas, indígenas e outras comunidades tradicionais. Ainda, pelo Disque-Ouvidoria Geral do SUS no número 
136 é possível realizar denúncias em relação à prestação dos serviços de saúde. Trata-se de importantes canais para o recebimento de 
denúncias de grupos vulneráveis – entre eles, o público LGBTQIA+, e que poderiam fornecer informações qualificadas sobre o tema.

reconhecer a materialidade da LGBTfobia 

no processo da investigação, implicando 

mais dificuldade em estabelecer a tipifi-

cação penal, questão agravada ainda pela 

ausência, naquele momento, de um marco 

legal de penalização da LGBTfobia. 

Data de 1989 a primeira lei estadual de 

proibição da discriminação por orienta-

ção sexual no país, desde lá algumas ci-

dades e estados estabeleceram esse tipo 

de dispositivo em suas legislações locais. 

No entanto, a ausência de uma lei federal 

acarreta baixa efetividade desses dispo-

sitivos.

Em 2018, a Secretaria Nacional de Cidada-

nia do Ministério dos Direitos Humanos, 

com a cooperação do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento, publicou 

novo relatório sobre violência LGBTfóbica 

no Brasil referentes ao ano de 2016 (BRA-

SIL, 2018). De maneira geral, os relatórios 

governamentais apresentados até o mo-

mento tiveram como enfoque a análise 

de denúncias de violação de direitos hu-

manos contra a população LGBT, colhidas 

especialmente através do Disque Direitos 

Humanos (Disque 100), Central de Atendi-

mento à Mulher (Ligue 180), Disque Saúde 

e Ouvidoria do Sistema Único de Saúde, 

entre outros40.
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Especificamente no âmbito do Judiciá-

rio, é relevante destacar que uma série 

de ações têm sido conquistadas desde o 

final dos anos 1990, tornando evidente a 

sua importância como arena de disputas 

políticas. O desenvolvimento de entendi-

mentos em importantes casos jurispru-

denciais em relação aos direitos de heran-

ça, direito à adoção, reconhecimento de 

união civil e do casamento entre pessoas 

do mesmo sexo, a retificação de registro 

civil para pessoas trans, entre outros des-

taques, evidenciam o seu papel quanto à 

garantia de direitos41. 

Em junho de 2019, o Supremo Tribunal Fe-

deral reconheceu a homofobia/transfobia 

como um tipo de racismo, criminalizando, 

portanto, a sua expressão e ocorrência. A 

decisão fixa três pontos principais:

•	 Primeiro ponto: até que sobrevenha 
lei emanada do Congresso Nacional, 
que seja destinada a implementar os 
mandados de criminalização defini-
dos nos incisos XLI e XLII do art. 5º da 
Constituição Federal42, as condutas 
homofóbicas e transfóbicas, reais ou 
supostas que envolvem aversão odio-
sa à orientação sexual ou à identidade 
de gênero de alguém, por traduzirem 
expressões de racismo, compreendido 
esse em sua dimensão social, ajustam-
-se, por identidade de razão e mediante 
adequação típica, aos preceitos primá-
rios de incriminação definidos na Lei 
Federal n. 7.716, de 8 de janeiro de 1989, 

41   Para análises aprofundadas, cf. VAGGIONE (2008), OLIVEIRA (2012), COACCI (2015), RIOS (2008, 2010, 2020), VIEIRA & EFREM FILHO 
(2020).

42   Art. 5º, XLI. A lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais;
Art. 5º, XLII. A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.

constituindo, também, na hipótese de 
homicídio doloso, circunstância que o 
qualifica, por configurar motivo torpe 
(Código Penal, art. 121, § 2º, I, in fine);

•	 Segundo ponto: a repressão penal à 
prática da homotransfobia não alcan-
ça, não restringe e nem limita o exer-
cício da liberdade religiosa, qualquer 
que seja a denominação confessional 
professada, a cujos fiéis e ministros (sa-
cerdotes, pastores, rabinos, mulás ou 
clérigos muçulmanos e líderes ou cele-
brantes das religiões afro-brasileiras, 
entre outros) é assegurado o direito de 
pregar e de divulgar, livremente, pela 
palavra, pela imagem ou por qualquer 
outro meio, o seu pensamento e de 
externar suas convicções de acordo 
com o que se contiver em seus livros e 
códigos sagrados, bem assim o de en-
sinar segundo sua orientação doutri-
nária e/ou teológica, podendo buscar 
e conquistar prosélitos e praticar os 
atos de culto e respectiva liturgia, in-
dependentemente do espaço, público 
ou privado, de sua atuação individual 
ou coletiva, desde que tais manifesta-
ções não configurem discurso de ódio, 
assim entendidas aquelas exterioriza-
ções que incitem a discriminação, a 
hostilidade ou a violência contra pes-
soas em razão de sua orientação sexual 
ou de sua identidade de gênero;

•	 Terceiro ponto: o conceito de racismo, 
compreendido em sua dimensão so-
cial, projeta-se para além de aspectos 
estritamente biológicos ou fenotípi-
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cos, pois resulta, enquanto manifesta-
ção de poder, de uma construção de ín-
dole histórico-cultural motivada pelo 
objetivo de justificar a desigualdade e 
destinada ao controle ideológico, à do-
minação política, à subjugação social e 
à negação da alteridade, da dignidade 
e da humanidade daqueles que, por in-
tegrarem grupo vulnerável (LGBTQIA+) 
e por não pertencerem ao estamento 
que detém posição de hegemonia em 
uma dada estrutura social, são con-
siderados estranhos e diferentes, de-
gradados à condição de marginais do 
ordenamento jurídico, expostos, em 
consequência de odiosa inferiorização 
e de perversa estigmatização, a uma in-
justa e lesiva situação de exclusão do 
sistema geral de proteção do direito.

Em relação a essa forma de criminaliza-

ção da LGBTfobia, é importante saber se 

a questão encontrará as mesmas dificul-

dades dentro do sistema de justiça que a 

criminalização do racismo, como chamam 

a atenção Marta Machado, Marcia Lima e 

Natália Neris (2016) em relação à baixa 

aplicação da lei. 

As autoras produzem uma leitura crítica 

sobre o funcionamento do Sistema de 

Justiça relacionado à persistência de um 

imaginário que reproduz a falta de reco-

nhecimento do conflito racial na socieda-

de brasileira, que tende a individualizar os 

conflitos e que comumente aparece repro-

duzida em decisões judiciais. Cabe então 

atentar se o mesmo poderá ocorrer com a 

43   A pesquisa foi realizada entre advogados e defensores, promotores e membros da magistratura, policiais civis e militares e membros 
dos movimentos sociais. Foram feitas 22 entrevistas entre os meses de abril e junho de 2021, contemplando as cinco regiões do país 
(BULGARELLI et al., 2021).

discriminação por motivo de orientação 

sexual e/ou identidade de gênero.

Em pesquisa recente que buscou compre-

ender os efeitos da decisão do STF para 

a redução da violência contra pessoas 

LGBTQIA+, são apresentadas algumas con-

clusões pertinentes à melhor compreen-

são do acesso e tratamento experienciado 

por essa população pelo Poder Judiciário 

(BULGARELLI et al., 2021)43. De um modo 

geral, o levantamento indica resistências 

no reconhecimento e na aplicação da de-

cisão tanto por parte da segurança públi-

ca quanto do sistema judicial. Somam-se 

a isso possíveis empecilhos trazidos pela 

pandemia de covid-19 no registro e anda-

mento de investigações.

No que se refere mais especificamente a 

“barreiras sobre o reconhecimento jurí-

dico”, destacam-se alguns dos achados do 

estudo. Uma das questões trata do ainda 

baixo reconhecimento entre operadores 

do direito a respeito da gravidade da ofen-

sa homofóbica e a falta de um direciona-

mento unificado sobre como a decisão 

deve ser implantada. Assim, as vítimas 

dependem de opiniões arbitrárias que po-

dem acatar e reconhecer, ou não, a nature-

za específica da violação sofrida. Essa se-

ria uma das “resistências institucionais” 

reproduzidas no sistema de justiça.

Outro entrave identificado diz sobre dis-

sensos relativos à interpretação da exten-

são da equivalência entre racismo (ofensa 
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voltada a uma coletividade) e injúria racial 

(ofensa individual) aplicável em casos de 

LGBTIfobia. Essa dimensão também se re-

laciona com a dificuldade de comprovar a 

intencionalidade do crime, o que, por sua 

vez, pode envolver a desvalorização da 

credibilidade da vítima. 

Em suma, tais estudos e pesquisas sobre 

experiências de discriminação e violên-

cia, bem como sobre a realização de de-

núncias e possibilidades de acesso à jus-

tiça ainda são lacunares e deixam clara a 

necessidade de produzir panoramas mais 

complexos e contextualizados. Contudo, 

já oferecem um panorama inicial a res-

peito de como a violência que acomete 

LGBTQIA+ tem sido percebida e mensu-

rada, bem como das tentativas e entraves 

em encaminhar a questão. 

Por fim, visando a uma compreensão mais 

abrangente a respeito do perfil e da situa-

ção da pessoa vítima de discriminação e/

ou violência e suas experiências no acesso 

à justiça, cabe sempre manter a atenção 

para as diversas nuances de diferenciação 

que concorrem na vida social. Aspectos 

relacionados à classe, à raça, a território/

região de moradia, à idade, à religião etc. 

conformam particularidades que preci-

sam ser observadas em relação e interação 

com a orientação sexual e a identidade de 

gênero (AGUIÃO, 2020).
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4. AÇÕES PENAIS E 
POSSIBILIDADES DE 
INFERÊNCIA COM 
BASE NOS CASOS 
IDENTIFICADOS

Neste capítulo, consolidam-se os achados relacionados à análise de textos e 

acórdãos conforme metodologia utilizada para obter estes. Dada a complexidade 

das problemáticas inerentes à violência estrutural contra a população 

LGBTQIA+, que variam desde o apagamento institucional e preconceitos velados 

até as mais explícitas brutalidades, é imprescindível fazer algumas ressalvas:
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i. A caracterização do processo como “de 

motivação do crime por LGBTfobia” para 

a presente pesquisa teve foco nos atos 

tipificados pelo ordenamento jurídico 

brasileiro, ainda que evidentes os outros 

inúmeros processos de violências e res-

trições de direitos sofridos pela popula-

ção LGBTQIA+.

ii. Na maioria dos casos, não constava in-

formação explícita acerca da orientação 

sexual e identidade de gênero das partes 

envolvidas, tampouco se o crime havia 

sido motivado por LGBTfobia ou não, 

portanto a caracterização desses fato-

res se deu por meio de inferência pela 

leitura e interpretação de elementos 

presentes nos acórdãos e textos publi-

cados. Cabe reforçar que a atribuição de 

uma identidade pela equipe de pesquisa 

às partes envolvidas na ação penal com 

base nos elementos narrados pode levar 

a apagamentos de algumas identidades, 

especialmente no caso de pessoas bisse-

xuais, pessoas trans e travestis.

iii. Cabe referir que nem todas as 

ações penais que apresentavam vítima 

LGBTQIA+ tratava-se de ação penal cujo 

crime foi motivado direta ou indireta-

mente pela LGBTfobia. Primaram-se 

pelos casos em que foi possível realizar 

a categorização (motivação direta ou in-

direta de LGBTfobia), tais como:

iii.i. Casos em que se pode, com base 

nos elementos presentes nos docu-

mentos, inferir a identificação da ví-

tima enquanto LGBTQIA+ (como men-

ção a um relacionamento homoafetivo 

por testemunha ou pela própria víti-

ma, menção a nome social, narração 

sobre a própria identidade, etc.);

iii.ii. Casos em que se pode, com base 

nos elementos presentes nos docu-

mentos, verificar que os(as) supos-

tos(as) agressores(as) do crime atri-

buía a identificação da vítima como 

LGBTQIA+ – ainda que a vítima assim 

não se identificasse como tal;

iii.iii. Casos em que não foi possível 

aferir de forma categórica que se tra-

ta de uma vítima LGBTQIA+, em razão 

da inexistência de elementos que pos-

sibilitem a afirmação de a vítima ser 

ou não LGBTQIA+, mas que apresenta-

vam ocorrências de motivação direta 

ou indireta de LGBTfobia. Nesses, a 

classificação para o marcador “vítima 

LGBT” foi registrada e analisada como 

incerta.

Feitas as considerações iniciais, parte-se 

à análise da amostragem final, que con-

tou com 233 casos em que houve a iden-

tificação de ações penais cujos crimes 

teriam motivação direta ou indireta por 

LGBTfobia ou em que haveria elementos 

que indicaram uma experiência LGBTfó-

bica no caso em questão. Desses 233, 102 

casos foram considerados direta ou in-

diretamente motivados por LGBTfobia, 

razão pela qual foram analisados porme-

norizadamente, e 131 foram casos de ex-

periências de cultura LGBTfóbica. Tendo 

em vista o objetivo da pesquisa, a análise 

pormenorizada de cada um dos processos 

foi realizada apenas para o universo de 102 

processos, e os demais 131 casos foram uti-

lizados como subsídio analítico, já que a 



DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA CONTRA A
RELATÓRIO DA PESQUISA

POPULAÇÃO LGBTQIA+

53

motivação do crime em si não teria sido a 

LGBTfobia. 

Em primeiro lugar, é interessante verifi-

car temporalmente a evolução da temáti-

ca no Judiciário e compreender a impor-

tância das decisões do STF para a tomada 

de decisão da magistratura quando essa  

depara um caso de uma violência tipifica-

da penalmente cuja motivação se deu por 

LGBTfobia.

4.1. CARACTERIZAÇÃO DOS PROCESSOS CRIMINAIS
Ao observarem-se os 233 casos identifica-

dos, importantes questões jurídicas pu-

deram ser suscitadas, tanto do ponto de 

vista das preliminares do processo penal 

como do ponto de vista do mérito: 

•	 Tipificação: art. 140, § 3º, do Código Pe-
nal, art. 20, Lei n. 7.716/1989 e decisões 
do da ADO n. 26/DF e do MI n.. 4733/DF;

•	 Legitimidade e a Ação Penal: Ação Pe-
nal Pública Condicionada, Ação Penal 
Pública Incondicionada e Ação Penal 
Privada; 

•	 Imprescritibilidade do crime de racis-
mo (art. 5º, XLII, CF) e a decisão HC n. 
154.248 do STF sobre injúria racial; 

•	 Legítima defesa (art. 25 CP); 

•	 Circunstância atenuante de violenta 
emoção provocada por ato injusto da 
vítima (art. 65, III, CP; art. 121, § 1º); 

•	 Qualificadoras (art. 140, § 3º CP – injúria 
racial, art. 121, § 2º, I ou II (homicídio 
qualificado por motivo torpe ou fútil).

De acordo com a Tabela 1, dos 102 casos 

analisados, a maioria são processos pro-

venientes dos TJSP (27,5%), TJPRN (24,5%), 

TJPA (9,8%) e TJMA (4,9%). 

Tabela 1 – Distribuição dos processos crimi-
nais por tribunal de Justiça estadual

TRIBUNAL N %

TJAC 1 1,0
TJAL 1 1,0
TJAM 1 1,0
TJCE 3 2,9

TJDFT 2 2,0
TJES 1 1,0
TJMA 5 4,9
TJMG 1 1,0
TJMS 3 2,9
TJMT 4 3,9
TJPA 10 9,8
TJPB 2 2,0
TJPE 4 3,9
TJPR 25 24,5
TJRJ 3 2,9
TJRS 4 3,9
TJSC 3 2,9
TJSE 1 1,0
TJSP 28 27,5
Total 102 100

Fonte: Elaboração própria

4.2. SOBRE A VÍTIMA
A vítima no processo penal brasileiro não 

possui protagonismo na persecução pe-

nal, tampouco é detentora do poder pu-

nitivo. Isso ocorre justamente para que 

se distancie da antiga ideia de “vingança 

pessoal” e se direcione o Estado para um 
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sistema acusatório, cuja base constitu-

cional e democrática prima pelo devido 

processo em que há contraditório, ampla 

defesa e acesso à justiça.

A necessidade de incorporar o cuidado 

às vítimas de violências estruturais nas 

ações do Estado é justamente o que se evi-

dencia como necessário nos casos de vio-

lência contra pessoas LGBTQIA+ e é o que 

a vitimologia evidencia nos diversos mo-

vimentos de gênero. O conceito de “sobre-

vitimização” explorado por Barros (2013), 

com base em um critério objetivo, é con-

cebido como o desrespeito aos direitos e 

às garantias fundamentais das vítimas no 

processo penal. Busca-se, portanto, que o 

“interesse direto no resultado do proces-

so e [...] [a] expectativa de reparação não 

resid[a] apenas na apenação vingativa do 

acusado pelo Estado-juiz” (SOUZA, 2013, 

p.61). 

A Declaração de Princípios Básicos de Jus-

tiça das Vítimas de Delito (ONU, 1985), ao 

apresentar as garantias de acesso à justiça 

e o tratamento justo ao ressarcimento, à 

indenização e à assistência social traz jus-

tamente atenção às garantias que trans-

cendem o mero direito de punir do Estado 

à parte acusada. Isso é o que permite, in-

clusive, auxiliar na mitigação da sensação 

de “impunidade” que tradicionalmente 

as pessoas ofendidas possuem ao serem 

desconsideradas de todo o processo cuja 

motivação se deu essencialmente por uma 

violência em que elas protagonizaram o 

sofrimento. Além disso, do ponto de vista 

institucionalizado, uma série de práticas 

restaurativas passou a ser absorvida pelo 

Judiciário brasileiro com vistas a realizar 

mediações que pudessem oferecer com-

posições das partes sem haver, necessa-

riamente, uma ideia de cumprir pena de 

restrição de liberdade.

O direcionamento de políticas públicas 

para a vítima asseguradas por equipe mul-

tidisciplinar, inclusive, é importante para 

que se possa reconhecer aquela como um 

sujeito titular de garantias – com a ressal-

va de que ser titular de direitos não signi-

fica ser titular da iniciativa penal, mas ter 

um tratamento no processo como garan-

te seus direitos que não se concretizam 

de forma restritiva à acusação (BARROS, 

2013) 

Dentro dos 102 processos analisados pela 

Ficha Analítica em que houve a identifica-

ção de LGBTfobia como motivação primá-

ria ou secundária, foram identificadas 113 

vítimas totais, sendo 83 (73,5%) vítimas 

LGBTQIA+ e houve dúvidas quanto a essa 

classificação ou se a vítima não foi classi-

ficada como tal em 27 (23,9%) (Tabela 2). 

Verificou-se, ainda, que 19 (16,8%) vítimas 

não sobreviveram. Dessas vítimas, um tra-

vesti e uma mulher trans. Esse número 

não representa as estatísticas de vitimi-

zação letal fática, trata-se de identificação 

de casos judicializados em que foi possí-

vel inferir elementos sobre LGBTfobia e, 

inclusive, não refletem os dados de outras 

pesquisas divulgadas pela ANTRA. 
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Tabela 2 – D istribuição da identidade 
LGBTQIA+ das vítimas e dos respectivos óbitos

IDENTIDADE 
LGBT

N %
N 

ÓBITOS
% TOTAL 
ÓBITOS

% 
ÓBITOS

Lésbica 25 22,1 3 15,8 12,0
Mulher 
trans 7 6,2 1 5,3 14,3

Travesti 5 4,4 1 5,3 20,0
Bissexual 
(homem) 1 0,9 1 5,3 100,0

Sem in-
formação/
identifica-

ção

27 23,9 3 15,8 11,1

Não LGTB-
QIA+ 3 2,7 0 0,0 0,0

Total 113 100 19 100 16,8

Fonte: Elaboração própria

O acometimento de vítimas chama aten-

ção pela sua variação conforme o tipo pe-

nal. Aqui, retomam-se as ressalvas quanto 

às atribuições de identidades terem sido 

feitas com base em inferência realizada 

por meio das leituras de algumas decisões 

apenas. 

A Tabela 3 apresenta a distribuição em 

percentual de cada crime sofrido entre 

as identidades LGBT das vítimas. Dos 

casos totais de homicídio identificados 

pela pesquisa, a atribuição da orientação 

sexual gay se deu em 57,6% das vítimas, 

15,2% das vítimas lésbicas e 12,1% das ví-

timas travestis. Esse número não repre-

senta as estatísticas de vitimização letal 

fática, trata-se de identificação de casos 

judicializados em que foi possível inferir 

elementos sobre LGBTfobia. Vale ressaltar 

que o feminicídio aparece tanto nos casos 

de vítimas lésbicas como nos casos de mu-

lheres trans.

Além disso, a atribuição da identidade 

de gays e lésbicas foi de 28,6% cada das 

vítimas dos casos de injúria. Nos casos de 

lesão corporal, foram 39,1% e 30,4% das 

vítimas identificadas como gays e lésbi-

cas, respectivamente. Lésbicas e mulhe-

res trans foram identificadas em 36,4% e 

27,4% das vítimas de ameaça, respectiva-

mente. 
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Tabela 3 – Distribuição em percentual de cada crime sofrido entre as identidades LGBTQIA+ das 
vítimas

TIPO PENAL
VÍTIMA, IDENTIDADE LGBT

GAY LÉSBICA
MULHER 
TRANS

TRAVESTI
BISSEXUAL 
(HOMEM)

NÃO LGBT 
SEM 

INFORMAÇÃO

Homicídio 42,2 20,0 14,3 80,0 100,0 0,0 11,1
Injúria 17,8 32,0 14,3 0,0 0,0 33,3 37,0

Lesão corporal 15,6 36,0 28,6 0,0 0,0 66,7 11,1
     Praticada no 
âmbito domés-

tico
2,2 20,0 28,6 0,0 0,0 33,3 0,0

     Lesão corpo-
ral grave 8,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Racismo 4,4 16,0 14,3 0,0 0,0 0,0 18,5
Ameaça 4,4 16,0 42,9 0,0 0,0 33,3 3,7
Roubo 13,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 11,1

Difamação 4,4 4,0 0,0 0,0 0,0 0,0 18,5
Injúria Racial 4,4 12,0 14,3 0,0 0,0 0,0 7,4

Tortura 6,7 0,0 14,3 0,0 0,0 0,0 7,4
Furto 2,2 0,0 28,6 0,0 0,0 0,0 0,0

Vias de fato 0,0 8,0 0,0 0,0 0,0 33,3 0,0
Estupro Vulne-

rável 0,0 0,0 0,0 20,0 0,0 0,0 3,7

Desacato 0,0 0,0 14,3 0,0 0,0 0,0 3,7
Denunciação 

Caluniosa 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,7

Calúnia 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,7

Total (n) 45 25 7 5 1 3 27

Fonte: Elaboração própria

A Tabela 4 tem por objetivo relatar o per-

centual de crimes sofrido por perfil de 

vítima pela identidade LGBTQIA+, permi-

tindo analisar os crimes com mais ocor-

rências para cada perfil da vítima. Nesta 

pesquisa, o crime mais identificado con-

tra travestis e gays foi o homicídio (80% e 

42,5%, respectivamente), enquanto , no 

caso de lésbicas, identificou-se mais a 

lesão corporal (36%) e a injúria (32%). Mu-

lheres trans apareceram como mais viti-

mizadas pelos crimes de ameaça (42,9%).
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Tabela 4 – Percentual de crimes sofrido por perfil de vítima pela identidade LGBTQIA+. 

TIPO PENAL
VÍTIMA, IDENTIDADE LGBT

TOTAL (N)
GAY LÉSBICA

MULHER 
TRANS

TRAVESTI
BISSEXUAL 
(HOMEM)

NÃO LGBT 
SEM 

INFORMAÇÃO

Homicídio 57,6 15,2 3,0 12,1 3,0 0 9,1 33
Injúria 28,6 28,6 3,6 0 0 3,6 35,7 28

Lesão corporal 30,4 39,1 8,7 0 0 8,7 13,0 23
     Praticada no 

âmbito doméstico 11,1 55,6 22,2 0 0 11,1 0 9

     Lesão corporal 
grave 100,0 0 0 0 0 0,0 0 4

Racismo 16,7 33,3 8,3 0 0 0 41,7 12
Ameaça 18,2 36,4 27,3 0 0 9,1 9,1 11
Roubo 66,7 0 0 0 0 0 33,3 9

Difamação 25 12,5 0 0 0 0 62,5 8
Injúria Racial 25 37,5 13 0 0 0 25,0 8

Tortura 50 0 16,7 0 0 0 33,3 6
Furto 33,3 0 66,7 0 0 0 0 3

Vias de fato 0 66,7 0 0 0 33,3 0 3
Estupro Vulne-

rável 0 0 0 50,0 0 0 50 2

Desacato 0 0 50,0 0 0 0 50 2
Denunciação 

Caluniosa 0 0 0 0 0 0 100 1

Calúnia 0 0 0 0 0 0 100 1

Fonte: Elaboração própria

Destaca-se que em apenas um caso foi pos-

sível inferir que a vítima e/ou o(a) supos-

to(a) agressor(a) foi considerada homem 

bissexual, já que a orientação sexual da 

vítima foi apontada no processo por uma 

das testemunhas. Não houve identificação 

de mulher bissexual e homem trans, refle-

xo da possível inexistência de registro nas 

peças analisadas, o que suscita questões 

sobre autoidentificação e apagamentos 

institucionais. Essa ressalva pode ser um 

dos aspectos que explica a inexistência 

de mulher bissexual na Tabela 4. 

Por fim, outro caso que não integrou a 

amostra final, mas que merece atenção, 

diz respeito ao fato de a sexualidade ter 

sido utilizada como prova da acusação. 

O caso envolvia estupro de vulnerável, e 

a vítima ressaltou sua orientação sexual 

como forma de comprovar que não tinha 

interesse em ter relação sexual com o réu, 

o que reforçaria o argumento de que a rela-

ção não havia sido consensual.

4.2.1. QUANDO O LAR TAMBÉM 
AGRIDE: VÍTIMAS DE LGBTFOBIA 
EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA 

Os processos analisados envolveram nú-

mero significativo de casos em que a pes-

soa agressora morava com a vítima: 14,7% 

dos casos e 14,2% das vítimas se tratava de 

violência doméstica. Das vítimas, 43,8% 

tiveram a atribuição de identidade como 

mulheres lésbicas, 37,5% como mulheres 

trans e 12,5% como homens gays. Esse tipo 



58

4. AÇÕES PENAIS E POSSIBILIDADES DE INFERÊNCIA COM BASE NOS CASOS IDENTIFICADOS

de violência, inclusive, aparece de formas 

variadas:

i) agressões que ocorriam por conta de 

intolerância de algum familiar (pai, mãe, 

irmão ou irmã intolerante à identidade 

de gênero ou orientação sexual da víti-

ma) em meio às discussões familiares;

ii) torturas praticadas por familiares 

que não aceitavam a orientação sexual 

da vítima (filho(a) ou enteado(a));

iii) violência doméstica contra mulhe-

res/homens transexuais que, inclusive, 

sofrem transfobia;

iv) casos de ex-companheiro(a) que não 

aceita a sexualidade revelada por ex-

-companheira(o) – em que foram identi-

ficados, inclusive, casos de feminicídios 

v) violência praticada contra a mãe de 

pessoa LGBTQIA+ por companheiro que 

não aceita a orientação sexual ou identi-

dade de gênero de enteado(a). Nesse úl-

timo caso, os textos foram classificados 

como experiências de violências prove-

nientes de uma cultura LGBTfóbica, não 

de LGBTfobia contra vítima LGBTQIA+, 

representando um total de 10% dos 102 

casos identificados.

Em todos esses casos, há uma importante 

convergência: a intersecção das temáti-

cas de gênero importa para que se possam 

pensar nas esferas de responsabilização 

dos agressores que busquem respostas es-

tatais que transcendem o poder de punir 

do Estado e adote, por exemplo, medidas 

protetivas para a proteção direcionada 

à vítima “sem apostar única e exclusi-

vamente na punição penal do agressor” 

(FERREIRA, 2019, p. 53 ). Não houve iden-

tificação de nenhum caso de LGBTfobia 

que teria motivado medida protetiva da 

vítima com relação à parte acusada, o que 

pode demonstrar uma dificuldade do Es-

tado em apresentar esse direcionamento 

de respostas efetivas que transcendam o 

direito de punir.

4.2.2. CONDIÇÕES DE 
PROCEDIBILIDADE PARA A AÇÃO 
PENAL: REJEIÇÃO DA DENÚNCIA, DA 
QUEIXA-CRIME E PEREMPÇÃO 

É interessante observar o número de casos 

em que ocorreu a rejeição da denúncia, a 

rejeição da queixa-crime por ilegitimida-

de da parte ou por inépcia (art. 44 do CPP) 

e, ainda, os casos de perempção (art. 39 do 

CPP). No caso em que houve arquivamen-

to, a justificativa se deu em razão da falta 

de informações mínimas sobre o usuário 

supostamente responsável pela postagem 

considerada criminosa. 

Foram nove os casos (8,8%) em que houve 

a rejeição da queixa-crime, entre os quais 

sete foram anteriores à decisão de 2019. 

Houve um caso, inclusive, em que a injú-

ria foi descaracterizada pelo art. 144 do CP 

conforme (142 do CP). 

Vale referir que em um desses casos a 

queixa-crime dizia respeito a um crime 

de racismo que não tinha uma vítima 

específica. Tratava-se de postagem ho-

motransfóbica. Esse caso suscitou um 

debate sobre quais as consequências do 

direcionamento da conduta se a vítima 

poderia ser considerada como “coletivi-
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dade LGBTQIA+” e quais as consequências 

jurídicas tanto do ponto de vista da ação 

penal, da tipificação, como das consequ-

ências de punibilidade e/ou de culpabili-

dade, ou até mesmo da rejeição da queixa-

-crime por ilegitimidade ativa.

Em outro caso, não houve recebimento 

da denúncia por injúria qualificada pela 

discriminação contra a orientação sexual, 

mas apenas como injúria simples. A fun-

damentação deu-se em torno da inapli-

cabilidade das disposições da ADO n. 26 

do STF por questão temporal, isto é, pela 

publicação do acórdão ter se dado em data 

posterior ao fato narrado na denúncia.

Em suma, não é possível concluir catego-

ricamente que o número significativo de 

rejeição de queixas-crime ocorreu especi-

ficamente em razão da temática ser LGB-

Tfobia. No entanto, esse número – que já 

pelo fato de serem considerados ações pe-

nais privadas demandam não ficar a cargo 

do Ministério Público – parece reafirmar 

a pouca atenção dada ao tipo de violência 

sofrida por essa população, ainda que haja 

assistência jurídica.

4.3. SOBRE OS(AS) SUPOSTOS(AS) AGRESSORES(AS)
Dos 115 supostos(as) agressores(as), 112 

(97,4%) foram identificados pelo gênero, 

entre os quais 79,5% são homens. Vale 

apontar para a relevância de adensar 

a análise sobre casos em que pessoas 

LGBTQIA+ podem figurar como ré(s) ou 

réu(s). Ainda que não seja o enfoque da 

pesquisa aqui apresentada, é relevante 

mencionar como orientações sexuais e 

gênero consideradas “não normativas” 

podem posicionar pessoas LGBTQIA+ em 

circunstâncias muito específicas de cri-

minalização.

Por mais que não tenham surgido na pre-

sente pesquisa nenhum processo nesse 

sentido, pode ser significativo considerar 

casos em que mulheres lésbicas e bissexu-

ais, assim como homens trans, possam 

aparecer em processos sobre aborto, es-

pecialmente considerando a vulnerabili-

dade dessa população a casos de estupros 

corretivos, ou mesmo casos em que pesso-

as LGBTQIA+ possam figurar como réu(s) 

ou ré(s) em crimes de ultraje público ao 

pudor em decorrência de demonstrações 

públicas de afeto (Ato obsceno, art. 233 

CP) ou de manifestação por direitos (es-

crito ou objeto obsceno, art. 234 CP).

Contabilizaram-se 34 (29,3%) casos de 

pessoas privadas de liberdade identifi-

cadas no universo da amostra . Por mais 

que esses casos não entrem no universo da 

amostra final de casos analisados pela Fi-

cha Analítica, configuram-se como um nú-

mero considerável cuja atenção deve ser 

primordial, principalmente em razão da 

Resolução CNJ n. 348, de 13 de outubro de 

2020, que estabelece importante diretri-

zes e procedimentos a serem observados 

pelo Poder Judiciário, no âmbito criminal, 

com relação ao tratamento da população 

lésbica, gay, bissexual, transexual, traves-
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ti ou intersexo que seja custodiada, acu-

sada, ré, condenada, privada de liberdade, 

em cumprimento de alternativas penais 

ou monitorada eletronicamente.

No universo da amostra final, chamou 

atenção o número de casos de homofobia 

e transfobia nas unidades prisionais e o 

desrespeito ao nome social até mesmo nas 

decisões judiciais que nem sequer faziam 

referência ao pronome de tratamento ade-

quado conforme a identidade de gênero da 

pessoa: casos como pedido de transferên-

cia para a capital por um réu em função 

da sua orientação sexual, outro em que a 

parte ré transexual ou travesti (os elemen-

tos textuais não permitiram distinguir) 

foi intimada para informar “se deseja con-

tinuar no presídio masculino ou se prefere 

ser transferida para o presídio feminino”, 

tratando-a pelo nome civil (masculino) e 

não pelo social.

Ainda, um dado importante foi o de que se 

identificou que mulheres trans – seja nos 

presídios masculinos, seja nos presídios 

femininos – sofrem preconceitos e por 

isso reivindicaram seus direitos por meio 

da defesa. Especialmente por sua orien-

tação sexual ou identidade de gênero, so-

licitaram acesso a direitos específicos e 

nem sempre houve entendimento sobre a 

orientação sexual ou a identidade de gêne-

ro pela autoridade judicial (por exemplo, 

não foi utilizado o nome social no texto, 

não se reconheceu a transexualidade de 

mulher trans privada de liberdade etc.).

Foram verificados nove casos (8,8%) em 

que a pessoa acusada teve medida cau-

telar concedida, dos quais seis foram pri-

sões preventivas e três medidas cautela-

res alternativas à prisão (art. 319 CPP).

Em oito casos (7,8%), o(a) suposto(a) agres-

sor(a) havia sofrido violência anterior 

motivada por LGBTfobia, o que ensejou a 

incluir a qualificadora de “motivo torpe”. 

Esse dado dialoga com entrevistas, como 

será possível verificar na próxima seção, 

em que a fala acerca da desconfiança no 

Estado para resolver situações de LGBTfo-

bia é corriqueira.

4.4. SOBRE O TIPO PENAL
A definição abstrata pelo Poder Legislati-

vo do que é considerado uma atividade de-

litiva enfrenta constantes mudanças que 

estão para além da racionalidade legisla-

tiva e são suscetíveis ao subjetivismo da 

decisão que será feita sobre o recebimento 

da denúncia ou queixa-crime. As decisões 

do MI n. 4.733/DF e da ADO n. 26/DF são um 

exemplo de que, em face ao problema es-

trutural de violência contra a população 

LGBTQIA+ e à inexistência de tipificação 

para tanto, o reconhecimento da extensão 

do tipo penal previsto no art. 20 da Lei n. 

7.716/1989 à LGBTfobia passa a ser obser-

vado pela magistratura como tipo penal , 

além de configurá-la como algumas qua-

lificadoras previstas (e.g. motivo torpe). 
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4.4.1. TIPOS PENAIS IDENTIFICADOS

A Tabela 5 apresenta a relação dos tipos 

penais mais frequentes que foram identi-

ficados e as frequências absolutas e rela-

tivas do total de processos judiciais cuja 

motivação do crime foi LGBTfobia (102). 

Em 24 processos (23,5%), houve sentença 

condenatória com determinação de priva-

ção de liberdade. 

Tabela 5 – Relação do tipo penal dos processos 
judiciais 

TIPO PENAL
N DE 

PROCESSOS
% DE 

PROCESSOS

Homicídio 29 28,4
Injúria 25 24,5

Lesão corporal 19 18,6
     Praticada no âmbito 

doméstico 8 7,8

     Lesão corporal grave 4 3,9
Racismo 11 10,8
Ameaça 9 8,8
Roubo 9 8,8

Difamação 8 7,8
Injúria Racial 7 6,9

Tortura 6 5,9
Furto 3 2,9

Desacato 2 2,0
Estupro Vulnerável 2 2,0

Vias de fato 2 2,0
Calúnia 1 1,0

Denunciação Caluniosa 1 1,0

Fonte: Elaboração própria

Entre os 102 casos, foram 29 de homicídio 

(28,4% dos processos), 25 de injúria (24,5% 

dos processos) e 19 casos de crime de lesão 

corporal (18,6% dos processos). Dos casos 

de homicídios, 12 (41,4% dos homicídios 

totais) foram consumados e 17 tentados 

(58,6% dos homicídios totais), dos quais 

oito (7,8%) envolviam violência domés-

tica. Entre os casos de lesão corporal, a 

agressão verbal e/ou física aparece com 

a utilização da orientação sexual das víti-

mas como forma de atingi-las.

Adicionalmente, foram caracterizados 15 

casos (14,7%) envolvidos em crimes contra 

a honra, dos quais 11 (10,8%) envolveram 

racismo e sete (6,8%) injúria racial. Dos 

crimes que ocorreram em menores fre-

quências foram constatados seis (5,9%) 

casos de tortura, dois (2%) de estupro de 

vulnerável, um (1%) de calúnia e um (1%) de 

denunciação caluniosa. Dois (2%) casos fo-

ramà contravenção penal de vias de fato.

A maioria dos fatos envolve crimes contra 

a honra, lesão corporal e homicídios (na 

forma tentada ou não), em que as pessoas 

relatam ter se sentido ofendidas por terem 

sido chamadas de alguma expressão que 

remete à diversidade sexual ou à identida-

de de gênero. Foram também incluídos na 

classificação casos em que foram utiliza-

das expressões pejorativas à comunidade 

LGBTQIA+. A recorrência de situações em 

que agressores(as) eram conhecidos, es-

pecialmente familiares, deve ser salien-

tada para fins das políticas de prevenção 

à violência.

4.4.2. IMPORTÂNCIA DA ADO N. 26/
DF E DO MI N. 4.733/DF

Percebe-se o marco das decisões de 2019 

(MI n. 4.733/DF e a ADO n. 26/DF) a partir 

de uma série de consequências do ponto 

de vista da tipificação e da qualificação 

de certos crimes. Identificou-se um au-

mento dos casos de tipificação do art. 20 

da Lei n. 7.716/1989 e do art. 140, § 3º, do 

Código Penal, além dos oito casos (7,8%) do 
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art. 121, § 2º, I e/ou II, reconhecendo como 

repugnante ou fútil a motivação LGBTfóbi-

ca. No universo dos 102 processos acerca 

dos casos em que a motivação foi LGBTfo-

bia, 11 (10,8%) casos envolveram racismo. 

Desses 11 casos, juntamente com o crime 

de racismo, foram cometidos os crimes de 

injúria e ameaça. Além disso, sete (6,9%) 

casos foram de injúria racial, entre os 

quais dois foram antes de 2019 e cinco a 

partir de 2019.

Além disso, após a decisão de 2019 sobre 

a ADO n. 26/DF e o MI n. 4.733/DF, obser-

vam-se 20 casos (19,6%) que subsidiam a 

fundamentação da sentença nos termos 

do entendimento acerca da extensão da 

tipificação penal dos crimes de racismo à 

LGBTfobia. Também vale ressaltar a deci-

são do STF sobre o HC n. 154.248 do STF, em 

2021, sobre a equiparação da imprescriti-

bilidade do crime de racismo (art. 5º, XLII, 

CF) ao crime de injúria racial (art. 140, § 3º, 

do Código Penal). O ponto da imprescriti-

bilidade é importante para se pensar no 

fato de que, anteriormente à decisão, era 

comum que houvesse a desclassificação 

de racismo para injúria racial para possi-

bilitar a prescrição do crime.

4.5. SOBRE A CARACTERIZAÇÃO DA LGBTFOBIA
A análise da categorização de LGBTfobia 

nos 102 casos permitiu essa inferência de 

variadas formas. Entre os casos identifica-

dos, 87 (85,3%) foram caracterizados pela 

acusação como decorrentes de LGBTfo-

bia, ou seja, a parte acusatória menciona-

va sobre a motivação do crime ter sido a 

LGBTfobia – evidenciando-se como houve 

casos em que a explicitação da LGBTfobia 

pela vítima em fase investigativa foi cru-

cial para tal caracterização. No entanto, 

em apenas 47 (46,1%) casos a autoridade 

judicial considerou essa caracterização 

de LGBTfobia na sua fundamentação. Ob-

serva-se que, dos 87 casos em que houve a 

caracterização pela acusação, a corrobo-

ração pela existência de provas teve fun-

damental importância, já que a proporção 

aumenta para 63,6%. Houve apenas um 

caso (1%) que a defesa caracterizou como 

LGBTfobia. 

Observou-se também que três processos 

(2,9%) tiveram caracterização da LGBTfo-

bia em razão do desrespeito ao nome so-

cial, todas elas mulheres trans – ou seja, 

75% das mulheres trans tiveram caracteri-

zação da LGBTfobia devido ao desrespeito 

ao nome social.

A Tabela 6 apresenta a caracterização da 

LGBTfobia baseada no tipo penal, ou seja, 

a tipificação referente à violência sofrida 

pela vítima no caso específico foi o que 

permitiu a inferência da caracterização 

de motivação por LGBTfobia. Sendo assim, 

50% foram crime de calúnia; 36,4%, amea-

ça; 33,3%, tortura; e 32,1%, racismo . A ca-

racterização de LGBTfobia nos casos em 

que houve homicídios e injúrias (violên-

cias mais sofridas pelo público LGBTQIA+) 

foi em apenas um caso cada, representan-

do apenas 3% e 4,3% das vítimas de cada 
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violência sofrida, ou seja, a hipótese do 

apagamento da identidade nos casos de 

extrema violência se reforça.

Tabela 6 – Vítimas cuja caracterização da LGBTfobia do caso se identifica a partir do tipo da vio-
lência sofrida por tipo penal

TIPO PENAL
CARACTERIZAÇÃO DA LGBTFOBIA A PARTIR DO TIPO DA VIOLÊNCIA 

SOFRIDA TOTAL
SIM NÃO

n % n %
Homicídio 1 3,0 32 97,0 33

Injúria 1 4,3 22 95,7 23
Lesão corporal 0 0 9 100 9

Praticada no âmbito doméstico 0 0 4 100 4
     Lesão corporal grave 1 12,5 7 87,5 8

Racismo 9 32,1 19 67,9 28
Ameaça 4 36,4 7 63,6 11
Roubo 0 0 2 100 2

Difamação 0 0 9 100 9
Injúria Racial 5 62,5 3 37,5 8

Tortura 1 33,3 2 66,7 3
Furto 0 0 1 100 1

Vias de fato 0 0 1 100 1
Estupro Vulnerável 3 25,0 9 75,0 12

Desacato 0 0 6 100 6
Denunciação Caluniosa 0 0 3 100 3

Calúnia 1 50,0 1 50,0 2

Fonte: Elaboração própria

A Tabela 7 apresenta a caracterização 

da LGBTfobia com base no desrespei-

to à orientação sexual por identidade 

LGBTQIA+. Observa-se que, em geral, 94% 

das vítimas com identidade LGBTQIA+ 

identificada (78 de 83 vítimas) tiveram a 

caracterização da LGBTfobia como moti-

vação do crime em razão do desrespeito à 

orientação sexual que a vítima sofreu.
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Tabela 7 – Vítimas cuja caracterização da LGBTfobia do caso se identifica a partir do desrespeito 
à orientação sexual por identidade LGBTQIA+

 IDENTIDADE LGBT 
CARACTERIZAÇÃO DA LGBTFOBIA A PARTIR DO DESRESPEITO À 

ORIENTAÇÃO SEXUAL TOTAL
SIM NÃO

n % n %
Gay 42 93,3 3 6,7 45

Lésbica 24 96,0 1 4,0 25
Mulher trans 7 100 0 0 7

Travesti 4 80,0 1 20,0 5
Bissexual (homem) 1 100 0 0 1

Sem informação/identificação 17 63,0 10 37,0 27
Não LGTBQIA+ 3 100 0 0 3

Total 98 86,7 15 13,3 113

Fonte: Elaboração própria.

Já em relação à caracterização da LGBTfo-

bia pela autoridade judicial, foi menciona-

do que, em apenas 47 processos (48,5%), 

a autoridade judicial realizou a mesma 

fundamentação. Ao serem cruzados tais 

dados, considerando as vítimas, observa-

-se pela Tabela 8 que lésbicas sofrem mais 

com a falta de caracterização de LGBTfo-

bia pela autoridade judicial (64%), seguido 

das mulheres trans (43%) e gays (37,8%). 

Tabela 8 – Vítimas cuja caracterização da LGBTfobia foi reconhecida pela autoridade judicial

 IDENTIDADE LGBT 
CARACTERIZAÇÃO DA LGBTFOBIA PELA AUTORIDADE JUDICIAL

TOTAL
SIM NÃO

n % n %
Gay 28 62,2 17 37,8 45

Lésbica 9 36,0 16 64,0 25
Mulher trans 4 57 3 43 7

Travesti 4 80,0 1 20,0 5
Bissexual (homem) 1 100 0 0 1

Sem informação/identificação 6 22,2 21 77,8 27
Não LGTB (Heterossexual) 0 0 3 100 3

Total 52 46,0 61 54,0 113

Fonte: Elaboração própria.

4.6. RACIONALIDADES LGBTFÓBICAS NAS 
ALEGAÇÕES DAS PARTES E/OU NA FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO
Como afirmam Prando (2013) e Gloeckner 

(2018), a tecnicização dos discursos jurí-

dicos busca isentar racionalidades con-

servadoras que estão por trás de seus ar-

gumentos e fundamentações. Assim, vale 

observar o que vem sendo arguido pelas 

partes e fundamentado pela autoridade 

judicial nos casos em que houve identifi-



DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA CONTRA A
RELATÓRIO DA PESQUISA

POPULAÇÃO LGBTQIA+

65

cação de LGBTfobia como motivação dire-

ta ou indireta do cometimento do crime. 

Cabe acrescentar que o preconceito e a 

tendência à criminalização também apa-

recem nos relatos das testemunhas. Um 

dos casos tem como acusada uma pessoa 

homossexual, que uma das testemunhas 

disse considerar “uma pessoa perigosa”, 

porque “quando se revelou homossexual, 

começou a intimidar todo mundo” (trecho 

retirado de depoimento reproduzido na 

sentença).

4.6.1. TESES DEFENSIVAS E 
ACUSATÓRIAS ALEGADAS NOS 
CRIMES CUJA MOTIVAÇÃO FOI 
LGBTFÓBICA

Percebe-se que, entre as teses arguidas 

pela defesa das pessoas acusadas de um 

crime cuja motivação foi LGBTfóbica, 

houve dois (2%) casos em que a arguição 

preconceituosa veio por parte do(a) advo-

gado(a), que atribuiu ao fato de a vítima 

ser homossexual o cometimento do crime. 

A discriminação se reforça quando se ob-

serva o trecho a seguir, cuja defesa requer 

o reconhecimento de insanidade mental 

pela homossexualidade, pois “[...] seria 

uma espécie de distúrbio de natureza psí-

quica que comprometeria sua integridade 

mental”.

No caso em tela, a decisão enfrentou o ar-

gumento como de natureza preconceituo-

sa à toda a população LGBTQIA+, de forma 

que se tomou por bem destacar:

[...] a literatura médica atual não vislum-

bra qualquer relação de causalidade entre 

a orientação sexual e qualquer distúrbio 

de natureza psíquica. Assim, tal argumen-

tação tem cunho de natureza discrimina-

tória, na verdade, trata-se de uma afirma-

ção de natureza racista, tendo em vista 

que o Supremo Tribunal Federal, reunido 

em sua composição plenária, julgou a ADO 

MI 4733/DF, firmou posicionamento, no 

sentido de, determinar até que seja col-

matada lacuna legislativa, a aplicação da 

Lei 7.716/1989 (que define os crimes resul-

tantes de preconceito de raça ou de cor) às 

condutas de discriminação por orienta-

ção sexual ou identidade de gênero, com 

efeitos prospectivos e mediante subsun-

ção (informação verbal).

Ainda sobre as teses defensivas, foram re-

correntes as alegações de legítima defesa 

(art. 25 CP) e de circunstância atenuante 

da violenta emoção provocada por ato 

injusto da vítima (art. 65, III, CP), princi-

palmente no que diz respeito ao art. 121, 

§ 1º, (redução de um sexto da pena), o que 

se evidenciou como clara discriminação 

da população LGBTQIA+ ao ser associada 

a orientação sexual ou a identidade de gê-

nero a uma ação injusta da vítima e não ao 

seu próprio direito de ser e existir.

A insuficiência probatória corriqueira-

mente é arguida e, de fato, dos 15 pro-

cessos em que houve absolvição foram 

encontrados sete casos (46,7%) em que 

há absolvição por ausência de provas. Em 

sua maioria, isso parece estar relacionado 

à dificuldade de apresentação de provas, 

sendo majoritariamente restritas às tes-

temunhas ou à própria palavra da vítima. 
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Da parte acusatória, observa-se a recor-

rência de algumas qualificadoras por re-

conhecimento da LGBTfobia sofrida. É o 

caso do art. 140, § 3º, CP (injúria racial) e 

art. 121, § 2º, I ou II (motivo torpe ou fútil), 

que apareceram com a identificação por 

parte da autoridade judicial.

4.6.2. FUNDAMENTAÇÃO DE 
DECISÕES 

Em 70% dos processos em que houve sen-

tença, ocorreu a condenação da parte 

acusada. Dos 17 casos de homicídio con-

sumado, nove deles (52,9%) tiveram a con-

sideração da brutalidade excessiva consi-

derada para a qualificação pelo meio cruel 

(art. 121, § 2º, III, do CPP), e a homofobia 

como motivo fútil ou vil foi justificativa 

para qualificação de seis (35,3%) desses 

casos. A qualificadora por conta da LGB-

Tfobia foi contabilizada em 31 dos casos 

totais (30,3%).

A motivação LGBTfóbica indireta apare-

ceu em alguns casos na fundamentação, 

assim como a presença de cultura LGB-

Tfóbica identificada em uma quantidade 

considerável. Ambos os achados estão 

relacionados ao uso de termos referentes 

à identidade LGBTQIA+ como forma de 

ofensa, bem como à falta de entendimen-

to sobre orientação sexual ou identidade 

de gênero por parte de operadores(as) do 

sistema de justiça.

Considerando que não houve acesso aos 

processos completos, houve dificuldade 

de analisar andamentos dos casos, como, 

por exemplo, identificar em quantos casos 

de LGBTfobia houve acusação do crime en-

quanto tal e se houve deferimento da de-

cisão. Como forma subsidiária, adotou-se 

uma busca do que estava disponibilizado 

publicamente acerca da ação penal para 

que se pudesse ter acesso aos acórdãos.

Também vale ressaltar a decisão do STF 

sobre o HC n. 154.248 do STF, em 2021, 

acerca da equiparação da imprescritibi-

lidade do crime de racismo (art. 5º, XLII, 

CF) ao crime de injúria racial (art. 140, § 3º, 

do Código Penal). O ponto da imprescriti-

bilidade é importante para se pensar no 

fato de que, anteriormente à decisão, era 

comum que houvesse a desclassificação 

de racismo para injúria racial para trazer 

a possibilidade de se reconhecer a fim de 

que fosse possível a prescrição do crime. 

Por fim, as qualificadoras (art. 140, § 3º, CP 

– injúria racial; art. 121, § 2º, I ou II (homicí-

dio qualificado por motivo torpe ou fútil) 

também aparecem fundamentadas tanto 

nos casos em que há menção à decisão do 

STF como nos casos anteriores a 2019. 

Dos 15 processos em que houve a senten-

ça de absolvição, sete casos (46,7%) fo-

ram por ausência de provas suficientes 

para condenação, nos termos do art. 386, 

VI, do CPP. Vale ressaltar que há uma difi-

culdade encontrada de provas, dado que 

muitas vezes se trata apenas de provas 

testemunhais ou restritas à própria pala-

vra da vítima.
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5. ATORES-CHAVE 
E OS DIÁLOGOS 
POSSÍVEIS 

Neste capítulo, consolidam-se importantes considerações provenientes das 

entrevistas realizadas com operadores do sistema de justiça e da segurança 

pública e com vítimas de LGBTfobia, o que gerou uma vasta gama de dados.
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5.1. CARACTERIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA LGBTFÓBICA E 
DA VÍTIMA LGBTQIA+
Alguns aspectos se mostraram recorren-

tes nas entrevistas realizadas, especial-

mente naquelas com vítimas de violên-

cias LGBTfóbicas. Um primeiro ponto diz 

respeito à naturalização de situações de 

violência e violações de direitos nas vidas 

de pessoas LGBTQIA+. Desse modo, vale 

destacar que, em entrevista com o res-

ponsável pela coordenação de um Centro 

de Referência LGBTI+, foi apontado que a 

proximidade entre vítima e agressor(a) 

pode ser um dos fatores para raramente 

as situações se converterem em proces-

sos de fato. 

Outro aspecto que foi possível notar re-

fere-se a uma generalizada descrença no 

retorno por parte do Estado e na possibili-

dade de reparação pela justiça, mesmo en-

tre pessoas que lograram registrar formal-

mente e dar encaminhamento às ações. 

Nesse caso, vale ressaltar que a situação 

de pessoas trans e travestis se mostra 

ainda mais agravada, com uma percepção 

generalizada de que há um baixo nível de 

resposta por parte das instituições no que 

diz respeito ao reconhecimento de violên-

cias transfóbicas.

Nesse sentido, entre as expectativas para 

a realização de uma denúncia, vale desta-

car que esta pode ser motivada pelo desejo 

de resposta ou de punição à pessoa que co-

meteu a agressão, pela busca de reconhe-

cimento da violação, pela tentativa de se 

resguardar contra possíveis escaladas da 

situação, ou mesmo para estabelecer um 

“basta”.

Finalmente, um aspecto abordado diz 

respeito às condições necessárias para a 

realização e os desdobramentos após o re-

gistro de violência e durante a persecução 

penal. Para além de saber os caminhos bu-

rocráticos desse processo, sustentar con-

dições materiais e subjetivas se mostrou 

fundamental, especialmente em contex-

tos em que a rede pública de assistência 

é mais precarizada. Dessa forma, foram 

destacados os custos financeiros e emo-

cionais para sustentar uma ação judicial, 

tanto para a vítima quanto para as pesso-

as próximas. Esse aspecto evidencia re-

cortes referentes a marcadores sociais de 

classe, raça, conhecimento, acesso a redes 

de suporte e assistência no acesso à justi-

ça de vítimas de violências LGBTfóbicas.

Com base nas entrevistas com vítimas 

de violências LGBTfóbicas, foi possível 

perceber que situações de violências e 

violações de direitos têm caráter cotidia-

no para a população LGBTQIA+, podendo 

ser praticadas tanto por pessoas próxi-

mas quanto por desconhecidos. Esse as-

pecto aponta para um entendimento já 

consolidado em diversas pesquisas: que 

o dia a dia dessas pessoas é atravessado 

por inúmeras situações de preconceito e 

discriminação, em que se deparam recor-

rentemente com xingamentos, piadas, 

restrições de circulação ou de expressão 

de si e dos seus afetos. Essas situações 
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são frequentemente naturalizadas, não 

sendo muitas vezes reconhecidas como 

agressões, não apenas por quem as prati-

ca, mas também por quem as sofre e ainda 

pelos canais institucionais que deveriam 

preveni-las e coibi-las.

Alguns dos tipos de violências e viola-

ções de direitos que motivaram a busca 

pelo sistema de justiça mencionados ao 

longo das entrevistas foram: agressões 

verbais, difamação, constrangimentos e 

exclusão de espaços públicos e privados 

(presenciais ou virtuais), exclusão de 

convívio social e familiar, assédio moral, 

desqualificação e humilhação em espaços 

de trabalho, agressões físicas, desrespeito 

ao uso de nome social. Além disso, em pelo 

menos três entrevistas, houve relatos de 

homotransfobia incidindo em ações jurí-

dicas de separação e guarda de crianças.

Outra particularidade mencionada so-

bre violências de caráter LGBTfóbico 

diz respeito às relações entre vítimas e 

agressores. Como apontou o entrevista-

do responsável pela coordenação de um 

Centro de Referência LGBTI+, raramente 

os atendimentos que chegaram ao servi-

ço se convertem em processos. Um dos 

motivos apontados foi o fato de a maioria 

das pessoas chegar ao Centro em busca 

apenas de escuta e acolhimento, pois em 

muitos casos as pessoas envolvidas são 

próximas, parentes ou vizinhos e quem 

traz a queixa não quer de fato entrar com 

uma ação de reparação penal ou civil. Ain-

da, muitas demandas giram em torno de 

situações de pensão, garantia do uso do 

nome social e acesso a outros serviços. 

Desse modo, o trabalho desenvolvido mui-

tas vezes envolve mediações de conflitos 

e reparações administrativas.

Um dos aspectos notados nas entrevistas 

foi uma generalizada descrença no retor-

no por parte do Estado e na possibilidade 

de qualquer reparação no âmbito do siste-

ma de justiça. Mesmo entre pessoas que 

lograram encaminhar ações judiciais, 

as expectativas são baixas. Em uma das 

entrevistas, a possibilidade de dar segui-

mento à denúncia e ao processo foi retra-

tado pela vítima como “sorte”, que relatou 

considerar a experiência como exceção. 

Ainda que esse caso seja um exemplo “de 

sucesso” de acesso ao sistema de justiça , 

a vítima apontou recorrentes inseguran-

ças em diversos momentos ao longo do 

processo, ressaltando que a expectativa 

dele próprio e de pessoas próximas a ele 

era: “não vai dar em nada”, “vão fazer cha-

cota”, “distorcer tudo para não dizer que 

é homofobia”. Abordando a possibilidade 

de ser vítima de uma nova violência, ava-

liou que consideraria o quanto o processo 

“vale a pena”, em razão dos ganhos que po-

dem vir de um processo. Como menciona-

do em entrevistas:

E eu acho que [o desgaste] é uma das coi-

sas que mais impede de fazer de novo, por-

que acho que a grande maioria das vezes, 

a única prova que a gente tem é a nossa 
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palavra, e é como se ela não valesse (infor-

mação verbal)44. 

A gente fica tão acostumado a ouvir coi-

sas absurdas, que aí a gente acha que o 

tratamento que deveria ser padrão é um 

tratamento...”fui bem tratado”, de fato é, 

eu fui bem tratado, eu fui tratado como, 

talvez, em relação especificamente a de-

legacia, como as pessoas deveriam ser 

[...] mas eu não consigo desconsiderar o 

fato especificamente no que diz respeito 

à delegacia, o fato de eu ser um cara que 

morava em [bairro], de classe média, bran-

co, então assim, e eu tinha plena consci-

ência de que o que estava acontecendo 

comigo não era o padrão, eu estudava na 

[universidade de prestígio] na época, fa-

zia direito, então assim, sabe... o ponto é 

que ter sido bem tratado, na verdade, meio 

que me faz acreditar que eles estavam só 

assim: “Esse cara mora em [bairro]”, tem 

um viés classista, racista, para olhar e 

falar assim: “Precisamos tratar esse aqui 

melhor, porque esse aqui...”, talvez não 

conscientemente, claro, mas essa ques-

tão que não dá para a gente fingir que não 

tem. Mas assim, em relação à justiça es-

pecificamente, eu acho que... individual-

mente falando eu fui bem tratado, assim, 

fui tratado como acho que deveria ter sido 

tratado por todo mundo, em relação aos 

juízes, mesmo a juíza que não pronunciou 

[os agressores] para o júri, foi uma audiên-

cia absolutamente respeitosa, que ela se 

mostrou sensível à questão, o juiz, na au-

diência do processo civil, a mesma coisa. 

[...]

44   Trecho de entrevista com homem trans, 21 anos, negro, região Sudeste.

45   Trecho de entrevista com homem cis, gay, 37 anos, branco, região Sudeste.

46   Trecho de entrevista com membro da advocacia região Sudeste.

Eu tive sorte, eu sei que eu tive sorte, que 

me atenderam ou que tiveram a sensibili-

dade de olhar para mim e me atender com 

algum tipo de acolhimento é o que devia 

ser o padrão (informação verbal)45.

Especialmente no caso de pessoas trans 

e travestis, essa descrença pode também 

ser explicada em razão de um baixo nível 

de resposta por parte das instituições 

quanto ao reconhecimento de violências 

transfóbicas. Para um membro da advoca-

cia atuante em âmbito de Direitos Huma-

nos da população LGBTQIA+, as decisões 

do Supremo Tribunal Federal com relação 

à população trans não têm efetivação. Ele 

afirma que:

Mesmo sabendo que transfobia é crime, as 

pessoas não ficaram intimidadas porque 

elas têm a confiança de que não vão sofrer 

nenhum tipo de retaliação ou de sanção, 

melhor dizendo, por parte do Judiciário. 

Deixa todo mundo muito seguro de que 

não vai dar em nada. Até nas questões do 

próprio racismo mesmo, em relação a po-

pulação preta. A gente vê em (identifica a 

cidade) que não há repercussão (informa-

ção verbal)46.

Quando questionadas sobre expectativas 

em relação à formalização da violência so-

frida, foi possível perceber alguns padrões 

nas respostas das pessoas entrevistadas. 

Mencionou-se, por exemplo, o desejo de 

algum tipo de resposta ou de penalidade 

para quem cometeu a agressão. Contudo, 

de modo geral, o aspecto que pareceu mais 

marcante foi a busca pelo reconhecimen-
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to da violação, o que implica o seu reco-

nhecimento enquanto sujeito de direitos. 

Como apontado em entrevistas:

Eu queria, de alguma forma, reverter esse 

processo, mas eu não queria jamais estar 

perto dessas pessoas de novo, tanto que 

depois eu fui orientada a abrir um proces-

so criminal, eles até falaram assim: “agora 

se você quiser, além desse dano que você 

teve moral [...], eu falei: “Não, já basta a jus-

tiça ter feito... ter ajustado isso, dito para 

mim: ‘Você está certa, ela está errada’ [...] 

eu queria pontuar para dar o susto nela 

e falar assim para ela: “Está vendo? Da 

próxima vez, se acontecer isso, não faça 

de novo, porque você já foi processada”, 

que é dar um limite, chega (informação 

verbal)47.

Eu fui demitida, [...] eu queria que fosse 

logo, resultado logo, eu fiquei muito doí-

da [...] eu ficava: sai esse resultado porque 

pelo menos a justiça é burguesa, eles acre-

ditam então, vai mostrar para eles que o 

meu lado estava certo [...] eu ficava em 

uma angústia, eu quero que resolva logo 

para mostrar que eu estou certa, porque 

acho que o fundamental é isso (informa-

ção verbal)48.

Eu queria só responsabilização, que ela 

tivesse o desconforto de estar ali, mas eu 

gostaria da nomeação homofobia, porque 

foi o que aconteceu, e isso o Judiciário não 

me deu, o Ministério Público não me deu, 

então é quase como... até mesmo a lei do 

racismo, é quase a comparação de que 

no Brasil não existe homofobia, no Brasil 

não existe racismo, você nomear isso é 

47   Trecho de entrevista com mulher travesti, 50 anos, branca, região Sudeste.

48   Trecho de entrevista com mulher trans, 42 anos, branca, região Sudeste.

49   Trecho de entrevista com mulher cis, lésbica, 32 anos, região Centro-Oeste.

importante, mas o Judiciário tem os seus 

receios propositais, eu acho que o Judici-

ário comete... o Estado, enfim, mas o Judi-

ciário também reflete isso, um crime por 

omissão, quando ele faz isso (informação 

verbal)49.

Algumas pessoas também afirmaram que 

formalizar o registro da violência poderia 

ser uma forma de buscar resguardo e pre-

venir que a situação piore ou escale para 

um ato considerado mais grave. Como dis-

se um entrevistado: “vou entrar com uma 

queixa-crime antes que aconteça algo” 

(informação verbal) ou outro que, agredi-

do fisicamente por um vizinho policial, 

busca formalizar o registro de ocorrência, 

para no caso de “acontecer alguma coisa” 

com ele, saibam onde começar a buscar 

(informação verbal).

Por vezes, também, o que faz entrar na 

justiça não é a situação especificamente 

de violência reportada em si, mas o que 

ela representa em termos de acúmulo de 

violações na experiência do sujeito. Nesse 

sentido, representa uma espécie de “gota 

d’água”, que faz a pessoa insistir em dar 

algum encaminhamento para o ocorrido. 

Como ilustrado por uma das pessoas en-

trevistadas:

Não tem esse lugar de reparação, não tem 

esse lugar de retratação, é uma formali-

zação, a gente formaliza, faz o pedido de 

desculpa etc., mas existe um lugar muito 

incômodo, que a justiça nunca vai conse-

guir acessar, que é esse lugar dolorido da 
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rejeição, da exclusão, esses lugares não 

há acesso jurídico a eles (informação ver-

bal50).

Foi possível perceber a partir das entrevis-

tas com vítimas de LGBTfobia que o acesso 

a suporte, apoio ou recursos de diversas 

ordens apareceu como elemento essencial 

para dar prosseguimento ao registro da 

violência. Para além de saber os caminhos 

burocráticos à formalização do registro da 

violência sofrida, as entrevistas aponta-

ram que também é preciso sustentar as 

condições materiais e subjetivas para 

aguardar o tempo lento da justiça, “senão 

a pessoa desiste facilmente” (informação 

verbal). Em contextos em que a rede pú-

blica de assistência é mais precarizada 

e os “canais institucionais oficiais não 

funcionam” (informação verbal), as pes-

soas só podem contar com redes pessoais 

na busca por acesso a direitos e à justiça. 

Como disse um dos entrevistados, essa é 

a “rede quente”, a rede de quem te indica 

alguém que possa ajudar em algum enca-

minhamento. Como apontado em uma das 

entrevistas:

[...] é muito difícil ter um processo, é de-

sesperador, conhecer o trâmite, saber que 

vai demorar, é horrível, e ter que lembrar 

cada vez, e pagar, é um absurdo, óbvio que 

pagar é caro, o processo é caro, você tem 

que ficar pagando, advogado é um negó-

cio caro (informação verbal)51.

Nesse sentido, a respeito das consequên-

cias para as vítimas, além dos custos de 

50   Trecho de entrevista com mulher travesti, 50 anos, região Sudeste.

51   Trecho de entrevista com homem cis, gay, 37 anos, branco, região Sudeste.

52   Trecho de entrevista com homem cis, gay, 39 anos, branco, região Sudeste.

ordem financeira decorrentes de uma 

ação judicial, chama a atenção os custos 

emocionais e agravos de saúde, que mui-

tas vezes trarão consequências também 

de ordem material. Ansiedade, crises de 

pânico, depressão, pressão alta são algu-

mas das condições que apareceram nas 

entrevistas em razão do trauma causado 

pelas violências sofridas em forma de 

agressão física, psicológica e/ou moral. 

Apareceram também nas entrevistas mui-

tos aspectos relacionados a solidão e de-

samparo em que as pessoas se encontram 

no momento de encaminhar uma denún-

cia. Em uma entrevista foi apontado que:

Isso para mim foi muito desgastante, 

porque eu tive que me afastar de redes 

sociais. Eu trabalho com redes sociais 

também por causa do escritório, e eu tive 

que me afastar disso [...] porque eu tenho 

clientes que dependem de mim, e clientes 

que não conseguiam falar comigo durante 

quase um mês. Então eu emiti uma nota 

dizendo o que tinha acontecido e que aos 

poucos eu ia retomar. Então agora eu es-

tou retomando, eu estava com a inaugura-

ção da minha loja nova marcada justamen-

te para uma semana depois da agressão, 

eu tive que cancelar [...] não tenho nem 

previsão de inaugurar minha loja agora, 

por causa disso (informação verbal52).

É fundamental também atentar para as 

particularidades do perfil das vítimas que 

colaboram com esta pesquisa. As próprias 

pessoas entrevistadas apontaram para 

seus marcadores sociais de classe, raça e 
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conhecimento e acesso a redes de suporte 

e assistência, seja do poder público, seja 

da sociedade civil. Esses foram elementos 

considerados como aspectos que podem 

facilitar ou dificultar que essas vítimas se-

jam escutadas e recebam um tratamento 

adequado.

Foi ainda possível perceber que conhe-

cer ou fazer parte de organizações do 

movimento social ou redes de ativismo 

amplia as possibilidades de que uma de-

manda seja direcionada e recebida pelo 

sistema de justiça. Além de mais facilida-

de para conseguir assessoria jurídica de 

fato, apoio emocional e mitigar situações 

de revitimização ao longo do percurso. 

Ter acesso ao movimento social e ativis-

mo significa ter mais informação sobre 

os mecanismos existentes de proteção à 

população LGBTQIA+ e, às vezes, também 

a respeito de como funciona o sistema de 

justiça para além do registro de ocorrên-

cia policial. Ajuda a saber se movimentar 

por entre outras possíveis redes de apoio 

e ter conhecimentos mais específicos, 

como, por exemplo, a necessidade de 

apresentar testemunhas e provas e que 

provas são consideradas melhores e mais 

eficazes.

Os aspectos aqui levantados apontam 

para particularidades nas condições de 

vítimas LGBTQIA+ e da violência com ca-

ráter LGBTfóbico, que, na prática, podem 

atuar como fatores que contribuem para 

entraves no acesso à justiça, tal como será 

aprofundado no tópico a seguir.

5.2. ENTRAVES NO ACESSO À JUSTIÇA
Todas as entrevistas trouxeram aspectos 

que contribuíram para dificultar o acesso 

à justiça de vítimas de LGBTfobia. O desco-

nhecimento sobre os procedimentos para 

acessar o sistema de justiça, a opacidade 

do modo de funcionamento do Judiciário 

e o vocabulário hermético do sistema de 

justiça contribuem para a percepção do 

sistema de justiça como um ambiente 

hostil.

O ambiente policial também foi apontado 

como especialmente relevante, em função 

do medo de sofrer novas violências. Outro 

aspecto mencionado como fator que con-

tribui para dificultar o acesso à justiça 

refere-se à necessidade de uma peregri-

nação das vítimas de violência por uma 

variedade de instituições até consegui-

rem dar encaminhamento para suas de-

mandas.

Essas condições parecem ser agravadas 

pela falta de reconhecimento da violência 

ou violação de direito sofrida por parte dos 

canais formais de denúncia que são busca-

dos pelas vítimas. Todos esses aspectos 

devem ser considerados à luz da situação 

de fragilidade na qual frequentemente se 

encontra uma pessoa após ter sido vítima 

de uma violência, especialmente consi-

derando elementos de trauma ao reviver 

a situação para narrá-la e vergonha de ter 

sua intimidade exposta.
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Especialmente no caso de pessoas trans 

ou travestis, o reconhecimento da própria 

identidade pelas instituições é também 

um fator de entrave ao acesso à justiça. A 

falta de entendimento sobre as particula-

ridades de suas vivências impacta espe-

cialmente as suas experiências ao buscar 

a justiça. 

Como elementos que apareceram como 

desmotivadores para a formalização do 

relato mencionou-se ainda que o desco-

nhecimento sobre o que e como fazer para 

acessar o sistema de justiça contribui 

para as experiências de desgaste e humi-

lhação relatadas. Esse desconhecimento 

se expressou em falas como: “entrar com 

um processo judicial é sempre constran-

gedor pra gente” (informação verbal), “eu 

ficava com medo, eu não sabia como eu po-

dia ou não me comportar numa delegacia” 

(informação verbal), “eu nunca tinha pas-

sado por isso” (informação verbal). 

Os entraves à realização de denúncias fo-

ram abordados em uma entrevista com 

delegado(a), que apontou que: 

questões principalmente de medo, ver-

gonha, receio das consequências daquele 

ato que ele vai ter. Então a pessoa, às ve-

zes, sofre uma violência e não relata por 

medo das consequências que aquilo pode 

gerar para a vida dela, do que as pessoas 

vão pensar ou até mesmo que atendimen-

to que eu vou receber nesse lugar que eu 

estou indo. Será que lá, ao invés de eu ser 

atendido na minha demanda, eu não vou 

53   Trecho de entrevista com delegado(a) da Região Sudeste.

ser vítima novamente? (informação ver-

bal)53.

O ambiente do Poder Judiciário foi tam-

bém apontado como entrave, especial-

mente por seu caráter formal, que se pode 

apresentar pouco convidativo para quem 

não faz parte dele, sobretudo para pessoas 

que experimentam traumas relacionados 

à violência de gênero e/ou LGBTfóbica. 

Uma das pessoas com quem se conversou, 

atuante no sistema de justiça, ressaltou 

esse aspecto com o exemplo de um projeto 

criado para o acolhimento de mulheres em 

situação de violência. Tal como apontou 

durante conversa:

[É] um ciclo de violência e ela não con-

segue sair daquilo, mas o que muito co-

laborava pra isso era ela se sentir abso-

lutamente sozinha dentro do fórum, ela 

entra naquele fórum [...] é muito grande, 

as pessoas se perdem lá dentro. Ela foi 

vítima, ela quase morreu, aí já tem tudo 

aquilo que que ela tá ouvindo, ‘’ você tem 

certeza, olha lá’’ aí ela entra naquele fó-

rum, esperando naquela fila, aí entra no 

fórum. você segue por esse corredor, pega 

aquele outro, vai pra lá’’ ela entra numa 

sala, vê o juiz, outro patamar, ela não sabe 

quem é quem ali, vê um monte de gente 

engravatada e vai fazer perguntas pra ela, 

às vezes até com uma linguagem que ela 

não conhece. [...] O que que essa colega 

começou a fazer, por conta própria nos 

tribunais do júri, [...] quando você pegar 

um caso de feminicídio tentado me passa 

os dados. [...] e marcava uma vez por mês, 

reúne as vítimas todos desses crimes, sen-

tava e explicava: Prazer meu nome é fula-
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na, sou promotora, você sofreu violência 

doméstica e o processo penal funciona as-

sim, você vai receber uma intimação vai 

ter um processo, vai ter medida protetiva, 

não vai ter, ela explicava no dia do julga-

mento você vai receber uma cartinha, e ao 

mesmo tempo ela encaminhava pra rede 

de proteção. Só de fazer isso, a diferença, 

foi imensa. [...] E eu acho que deveriam 

fazer isso com vítimas LGBT. Se tem um 

lugar, você foi vítima de LGBT, uma agres-

são, ou uma ofensa, ou qualquer que seja; 

olha eu vou te receber, eu vou explicar pra 

você, olha funciona da seguinte maneira, 

eu vou explicar o processo penal, olha, a 

gente não vai conseguir trazer uma inde-

nização pra você, mas a gente tem a de-

fensoria pública aqui, se você não tiver 

condição de pagar um advogado. E aí evi-

dentemente a gente vai ter falado com a 

defensoria pública, vai encaminhar essa 

pessoa lá dentro, inclusive pelos corre-

dores horrorosos do fórum. Era assim que 

tinha que acontecer. Era o mínimo (infor-

mação verbal)54.

Essa dificuldade de saber como e por 

onde se mover, especialmente em situa-

ções em que a pessoa se encontra muito 

fragilizada, foi um dos aspectos princi-

pais indicados nas conversas realizadas 

para esta pesquisa. Foi apontada diversas 

vezes a necessidade de oferecer mais in-

formações e suporte para que as pessoas 

saibam o que fazer no caso de uma situa-

ção de violência e discriminação, desde 

como fazer e a quem reportar a violência, 

até sobre quais são os procedimentos de 

54   Trecho de entrevista com promotor(a) da região Sudeste.

55   Trecho de entrevista com homem cis, gay, 35 anos, branco, região Nordeste.

56   Trecho de entrevista com homem trans, 22 anos, negro, região Sudeste.

uma ação judicial. “A gente fica vulnerável 

porque não conhece os nossos direitos” é 

uma fala que expressa a necessidade de 

ter mais informação.

Com exceção das pessoas entrevistadas 

com formação ou atuantes na área do di-

reito, foram poucas as que souberam apre-

sentar detalhes sobre a qualificação jurí-

dica ou os trâmites processuais das ações 

em que estavam/estão envolvidas. Como 

apontado em entrevistas:

Não lembro, eu tenho uns arquivos aqui, 

mas eu não lembro. Eu lembro que eu disse 

assim: ‘’olha, eu fui agredido e tal, e tal, e 

tal, e tal’’, essa parte mais técnica de jus-

tiça, eu não sei, e eu não lembro se já tinha 

lei da homofobia se encaixada como racis-

mo, eu não lembro, não sei. Contei o fato 

e ele foi botando, e ele mesmo classificou 

lá, mas eu não lembro a classificação dada 

não (informação verbal)55.

Acredito que foi uma denúncia de transfo-

bia se não me engano, é que eu realmente 

não me lembro, porque no momento eu 

fiquei bem ansioso, foi uma semana bem 

ruim, então não sei, acho que de certa 

forma isso apagou um pouco da minha 

mente, mas eu tenho todas as conversas 

arquivadas, por causa disso mesmo, ge-

ralmente quando eu fico muito ansioso 

eu esqueço como as coisas aconteceram 

(informação verbal)56. 

[Entrevistadora: você teve dificuldade 

de entender esses processos, esses trâ-

mites...?]
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Eu não tinha ideia de nada. O advogado 

até tentava ajudar, mas eu sei que a par-

te dele é ganhar dinheiro. Cada um tem o 

seu qual, mas não. O pessoal do [serviço 

de atendimento jurídico gratuito para mu-

lheres] ainda me esclareceu muito mais. 

Foi muito legal a experiência que eu tinha 

com eles, mas eu não tinha ideia nenhuma 

(informação verbal)57.

Essas condições parecem ser agravadas 

pela falta de reconhecimento da violên-

cia ou violação de direito sofrida por par-

te dos canais formais de denúncia que são 

buscados pelas vítimas. Algumas entre-

vistas ilustram essa questão:

Eu acho que foi chegando em um momen-

to da denúncia que é como se eu tivesse 

começado a questionar a gravidade do que 

eu tinha sofrido e se de fato meu problema 

era realmente um problema, eu acho que 

muitas vezes, fazer denúncias desse tipo, 

faz com que a gente se sinta assim, como 

se talvez o problema da gente não fosse 

tão grande, eu acho que por esse descaso 

mesmo de como a gente é atendido [...] Eu 

cheguei a pesquisar no site o que eu pode-

ria fazer com relação a isso, pesquisei no 

Google, mas eu não encontrei muitas for-

mas de chegar a como fazer essa denún-

cia, por isso que eu recorri a um advogado, 

não tive retorno, mas tentei recorrer, aí foi 

quando eu procurei o centro LGBT, no pri-

meiro momento eu tentei fazer tudo sozi-

nho, pesquisando orientação pelo Google 

mesmo, mas quando eu vi que seria mais 

complicado do que eu estava imaginando 

eu recorri ao centro (informação verbal)58.

57   Trecho de entrevista com mulher cis, lésbica, 45 anos, região Sul.

58   Trecho de entrevista com homem trans, 22 anos, negro, região Sudeste.

Especialmente no caso de pessoas trans e 

travestis, o reconhecimento da violência 

sofrida e de sua própria identidade apa-

rece como fator determinante do acesso 

à justiça. A falta de entendimento sobre 

as particularidades de suas vivências, so-

bre a distinção entre orientação sexual e 

identidade de gênero e a persistência de 

uma concepção essencialista binária de 

sujeito, impactam especialmente as suas 

experiências ao buscar a justiça. Tal como 

apontado em diversas entrevistas:

Eu acho que o pior de tudo foi no momen-

to da denúncia, porque eu estava na sala 

há horas explicando para a delegada tudo 

que tinha acontecido com relação ao 

nome social, e chegou no momento dela 

me perguntar qual era minha orientação 

sexual, ela falou assim: “É importante re-

gistrar qual a sua orientação sexual, por-

que é sobre isso sua denúncia”, foi nesse 

momento que eu percebi que eu estava ali 

há horas tentando explicar algo para ela 

que ela não tinha entendido absolutamen-

te nada, porque se ela não sabia a diferen-

ça de orientação sexual e identidade de 

gênero, não sei, para mim, estar naquele 

momento ali, foi como se eu não tivesse de 

fato sendo ouvido e que a minha demanda 

fosse ser respeitada ali. E não sei, acho que 

eu senti um pouco de descaso, acho que as 

pessoas não entendem muito bem a gravi-

dade de ter um nome social e os pronomes 

desrespeitados[...].

Eu acho que por experiência própria, por 

todas as vezes que eu tentei denunciar 

qualquer discriminação que eu tenha so-

frido, principalmente LGBTfobia, que é o 
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foco da pesquisa, acho que geralmente a 

gente ou é mal atendido ou as pessoas não 

entendem muito bem por que a denúncia 

está sendo feita, porque elas não conside-

ram que a pessoa está sendo desrespeita-

da, então geralmente isso é um empeci-

lho. E a maioria das denúncias, elas não 

levam a lugar nenhum, geralmente é um 

constrangimento que você passa, ter que 

reviver toda aquela cena, para que no final 

nada seja feito (informação verbal)59. 

Eles não escutam a gente. [...] Eu já fazia 

boletim de ocorrência de transfobia, eu 

fui agredida, eu sofri xingamentos pesa-

dos em rede social, e fiz alguns boletins 

de ocorrência lá em 2016, 2015, 2017, nem 

lembro as datas direito, mas já estamos 

em 2022, já faz bastante tempo já. Nunca 

deu em nada. Absolutamente nada [...] 

parece que assim, é traveco então real-

mente é um marginal. E não adianta a 

gente falar. Às vezes eu acho que eu sou 

um ponto quase fora da curva de escolari-

dade, de trabalho. Eu sou especialista, eu 

sou mestranda, eu sou professora. Tenho 

muito mais de um título. Para mim é pre-

conceito institucional enraizado (infor-

mação verbal)60. 

[...] o Judiciário às vezes antigo, pesado, e 

fato, e eu vejo muito despreparo no início 

da dita polícia judicial. Onde eu mais sofri 

foi em delegacia. Desrespeito. Eu não fiz 

mais boletim de ocorrência de agressão 

porque eles não aceitavam fazer. Eu teria 

feito mais. Eu tive que fazer boa parte de-

les online, inclusive. É muito desrespeito. 

Eles falam traveco. Às vezes no papel eles 

botam que é transexual, é homem, eles 

59   Trecho de entrevista com homem trans, negro, 22 anos.

60   Trecho de entrevista com mulher trans, 40 anos, branca, região Sul.

61  Trecho de entrevista com mulher trans, lésbica, 40 anos, branca, região Sul.

gostam de usar essa palavra realmente 

para machucar. Em delegacia, especial-

mente. A coisa não anda, parece sem fim, 

que a coisa não avança. É muito triste isso 

(informação verbal)61.

As entrevistas destacam que é preciso 

saber que homofobia e transfobia são 

coisas diferentes. Embora ambas estejam 

vinculadas a preconcepções machistas e 

sexistas (BORILLO, 2015), a homofobia se 

relaciona diretamente à orientação sexual 

e a transfobia tem a ver com a rejeição a 

identificações e expressões de gênero não 

normativas. Para mulheres trans e traves-

tis, parece ainda ser muito forte o estigma 

vinculado à “marginalidade” e ao excesso 

sexual (PELÚCIO, 2009; BARBOSA, 2013). 

Já, na experiência de homens trans, a falta 

de reconhecimento de suas identidades 

parece ser o maior empecilho desencade-

ador de outras violações (ALMEIDA, 2012).

A respeito de uma particularidade do en-

caminhamento de denúncias de homens 

trans, a fala de um entrevistado com ex-

periência na gestão de atendimento da 

população LGBTQIA+ é bastante interes-

sante:

Eu recebi denúncias, ao longo desses 

anos, de homens trans. Algumas denún-

cias eram [...] essa questão do não respeito 

ao nome social ou a identidade de gêne-

ro, então era do tipo: “Olha, o banco não 

reconhece meu nome no cartão”, então a 

gente teve muita denúncia com relação ao 

sistema bancário, e a gente atuou nessas 
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questões [...] nós levamos muitas institui-

ções bancárias para a mesa de debate na 

Secretaria da Justiça para a compreensão 

dessas identidades. Mas o que eu acho 

pior, e o que eu também recebi muitas 

denúncias, e aí eu tenho maior dificulda-

de, é a questão do estupro, porque eu não 

posso levar em uma DDM, a princípio, por-

que ali é uma identidade masculina, então 

não se trata de um estupro de uma mulher, 

ao levar em uma delegacia comum, tinha 

problemas de o delegado entender que 

era uma identidade masculina, e portan-

to, era um crime praticado contra uma 

identidade masculina. O que eu fiz como 

fluxo no estado, todas as denúncias de 

estupro eu levava para a delegacia espe-

cializada [...] porque ali eles conseguiam 

compreender essa identidade de gênero 

masculina e esse estupro pelo qual eles 

tinham passado. Então você tem uma du-

pla dificuldade, principalmente quando 

se trata de violência sexual, porque você 

não encaixa nem em uma DDM e nem em 

uma delegacia comum. Com relação às 

outras denúncias, era mais fácil porque 

a gente conseguia no âmbito adminis-

trativo trazer para a mesa de mediação, o 

estado tem um trabalho de mediação de 

conflitos feito junto com o Tribunal de 

Justiça, onde invés de a gente transformar 

a denúncia em um processo administrati-

vo, primeiro a gente abre a possiblidade 

de uma mediação de conflitos, e às vezes 

se resolve ali, às vezes aí vira processo (in-

formação verbal)62.

Já sobre a particularidade da experiência 

de mulheres trans e travestis, três das en-

trevistadas relataram ter sofrido trans-

62   Trecho de entrevista com gestor de políticas LGBTI+, região Sudeste.

fobia em ações relacionadas à guarda de 

filhos gerados ou adotados previamente 

ao processo de transição de gênero. Os 

relatos dão conta de uma série de precon-

ceitos e estereótipos que parecem negar 

a possibilidade de que uma pessoa transe-

xual possa exercer a maternidade/paren-

talidade. Tais estereótipos espelham uma 

suposta vida de festas e promiscuidade e 

de não reconhecimento das dificuldades 

que uma mulher trans enfrenta para con-

seguir trabalho, até acusações bem mais 

graves, como a de abuso sexual. Essa últi-

ma situação foi relatada por uma entrevis-

tada que, após se separar da ex-esposa e 

pedir a regularização da guarda dos filhos 

que já moravam com ela, foi surpreendida 

com uma denúncia de que abusava das 

crianças, um processo criminal pelo qual 

ela ainda está respondendo. Reproduziu-

-se a seguir um trecho longo da entrevista 

a respeito desse caso, pela riqueza de de-

talhes sobre a situação:

[...] lá pelas tantas, do nada, ela fez um 

boletim de ocorrência que o ‘pai, que na 

verdade é transexual, fica passando a mão 

nas crianças no banheiro, passa quando 

elas tomam banho’, que eu obrigo meu 

menino a botar roupa de menina para ir 

para a escola, e que por conta disso, acha 

que eu estaria abusando as crianças. O bo-

letim de ocorrência fala basicamente isso. 

O delegado, preconceituoso ao extremo, 

fez o corpo delito todo. Fez corpo de de-

lito nas três crianças. Todos os quesitos 

negativos. Fizeram uma entrevista com 

uma psicóloga da delegacia, outra que não 

é preparada em questão de gênero abso-
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lutamente nem nada. Preparação zero. As 

crianças falaram que realmente sim, eu 

passava a mão nas crianças no banheiro, 

ajudava eles a ir no banheiro, que eu anda-

va pelado dentro de casa quando saia do 

banheiro. Baseado em tudo isso ela vê que 

as três crianças falaram a mesma coisa e 

que há indícios de abuso das três crian-

ças, de abuso sexual das três crianças. 

Realmente é uma coisa grave, uma mãe 

higienizando seus filhos, uma mãe lim-

pando seus filhos no banheiro, uma mãe, 

uma mulher, um homem, qualquer pessoa 

que seja, dentro da sua casa, toma banho 

no seu banheiro, e vai até seu quarto com 

a toalha enrolada. Todo mundo faz isso. E 

por conta disso, botou que esse relatório 

era inconclusivo. Não bastasse isso, o de-

legado falou que mesmo assim, de forma 

lascívia, o pai biológico na verdade é ho-

mem que apenas se identifica como o sexo 

feminino, de forma lascívia, há indício de 

estar abusando seus filhos. Chegou o pro-

motor de justiça, o promotor falando, usou 

meu nome antigo na denúncia, eu já reti-

fiquei meus nomes judicialmente há mui-

tos anos, usou o nome antigo na denúncia, 

que na verdade é homem, que na verdade 

é pai, tudo aquilo, que é transexual, que se 

identifica, sempre usando daquele discur-

so, e de forma lascívia, eu ficava abusando 

os meus filhos. Não bastasse isso, ainda fi-

zeram uma denúncia que eu teria armas 

de fogo em casa, e pediram prisão preven-

tiva de mim. Fizeram busca e apreensão 

na minha casa, se eu tinha arma de fogo 

e drogas. Olha que inversão de valores. 

Claro que não encontraram nada. Absolu-

tamente nada. E o corpo delito apareceu 

no processo depois da prisão preventiva. 

Eu fiquei cinco dias presa e o lugar que eu 

mais fui bem tratada, tu não vai acreditar, 

foi dentro do presídio. Porque até chegar 

no presídio, o tratamento é absurdamente 

desumano. Desumano total. Eu nunca fiz 

nada errado, nunca maltratei meus filhos, 

e os autos estão provando tudo isso, mas 

assim, o tratamento que eles fazem com 

uma pessoa LGBT, ou com uma negra, isso 

que eu tenho nível superior, eu tenho uma 

postura, eu moro num lugar decente, não 

encontraram nada comigo de errado, mas 

eles tratam com muita raiva, com muito 

rancor, preconceito. É preconceito, é 

LGBTQIA+fobia, é preconceito. Fui no pre-

sídio, entramos com habeas corpus, por 

conta de todos esses motivos, não tem 

materialidade, corpo delito negativo, eu 

tenho residência fixa, eu não fui ouvida 

na delegacia. Eu não fui ouvida na época 

do inquérito. A diretora da escola não foi 

ouvida na delegacia. Ela foi ouvida, a dire-

tora da escola só foi ouvida, tu olha como 

eles preparam várias coisas para te saca-

near, o promotor não pediu testemunha 

de acusação, pediu uma conselheira tute-

lar apenas, depois. Eu estou falando um 

pouquinho para a frente do processo, já. A 

conselheira falou, não, a única coisa que 

ela via no conselho tutelar é que existe 

um conflito familiar. Nada de abuso. Era a 

única testemunha que a acusação tinha. A 

gente levou a diretora da escola para tes-

temunhar, ela falou que nunca viu atitude, 

o promotor chegou a pedir para a diretora 

da escola se alguma vez ela tinha visto o 

meu menino com algum tipo de material 

rosa. E aí a juíza estava me perguntando 

algumas coisas, eu falei, esclareci um 

ponto, o que é uma pessoa LGBTQIAP+, 

esclareci letrinha por letrinha, o promo-

tor ainda para o final, está gravado tudo, 

o promotor ainda falou assim: “é porque a 

gente não está acostumada com esse tipo 

de gente.” E aí quando a outra mãe que fez 

a denúncia, perguntou: “por que ela achou 
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que a diretora da escola ia falar uma coisa 

assim?” O promotor perguntou para ela. 

“Por que a diretora da escola afirmou que 

nunca viu atitudes estranhas, nunca viu 

abuso, nunca viu nada?” Ela falou: “não, 

qualquer pessoa nesse mundo se vende.” 

Enfim, mas mesmo assim, acabou com 

uma instrução processual, levamos todas 

as testemunhas, um monte de declaração 

de idoneidade minha. Eu tenho um traba-

lho lindo em rede social, tem um abaixo 

assinado meu com 25 mil pessoas assi-

nando meu abaixo assinado, tem vídeo 

meu no Youtube, tem muita coisa minha 

em rede social por aí também. [...] Mos-

trando todo o meu caráter, idoneidade, 

pessoas que me conhecem, tudo. Enfim, 

a gente não está para brincar. Eu aceitei 

participar dessa pesquisa porque assim, 

as pessoas são pré-julgadas por estereó-

tipos inclusive equivocados. [...]. A juíza 

que está nesse processo, na audiência, 

ela chorou [...] mas a juíza estava fazendo 

um trabalho correto, esclarecer toda a 

cagada, toda a embromação que estão fa-

zendo, eles estão acertando. O problema 

é que tratamos às vezes de transfobia, no 

meu caso tem criança envolvida, crianças 

de menor, e que estão num outro ambien-

te, num outro ambiente poluído. A gente 

acabou tendo algumas informações no 

decorrer de tudo, que as crianças estão 

sendo agredidas onde elas moram, que o 

conselho tutelar da cidade em que elas 

estão já identificou a alienação parental, 

agressão emocional, agressão física. A 

outra mãe, era para ser obrigada a fazer 

acompanhamento psicológico, ela não 

faz acompanhamento psicológico, ela não 

leva as crianças no CRAS, em tudo que é 

para fazer, então assim, e com isso, cidade 

63   Trecho de entrevista com mulher trans, lésbica, 40 anos, branca, região Sul.

pequena, o judiciário também, claro, exis-

te uma demanda judicial grande nesse 

país, obviamente, mas assim, as institui-

ções, como um todo, são mal preparadas, 

porque tem que dar uma atenção no olhar, 

para as pessoas LGBT, com muita atenção, 

e parar de julgar estereótipos falhos. Eu 

não sei por que existe esse estereótipo.

[...]

É hospital, é posto de saúde, é delegacia, é 

promotoria, é judiciário, é CRES, é CRAS, 

é conselho tutelar. Enfim, tem pessoas 

boas? Têm. Mas existe uma coisa enraiza-

da, e isso tumultua tudo, porque daí toda 

essa base de apoio, que são bases de apoio 

do sistema judiciário, porque são ferra-

mentas que já apoiam o judiciário de algu-

ma maneira, tudo chega com informações 

poluídas, com informações transfóbicas, 

com informações falhas, com pessoas mal 

preparadas, só que tudo isso lambuza, e aí 

lambuza o quê? Lambuza a nossa vida, a 

vida de pessoas trans que também têm 

filhos, acaba tumultuando, perde (infor-

mação verbal)63.

Ademais, como apontado em entrevistas 

com operadores do sistema de justiça e 

segurança pública, a necessidade de pe-

regrinação das vítimas de violência em vá-

rias delegacias em busca de atendimento 

adequado,em que muitos relatam não ter 

competências para acolher certos tipos 

de denúncias, contribui para a desistên-

cia da realização destas.

A situação é mais dramática quando en-

volve violência contra mulheres trans ou 

lésbicas ao não conseguirem atendimento 
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nas delegacias especializadas em violên-

cia contra mulher: 

Então, hoje a gente sabe, né? Que as mu-

lheres trans estão abarcadas dentro da Lei 

Maria da Penha, mas numa certa ocasião 

eu tive um caso que a gente acompanhou 

de uma menina que apanhou do marido, 

né? Ela tinha, mesmo que não reconheci-

da, uma união estável com esse menino 

porque eles já viviam há mais de seis anos 

juntos, né? Então de fato era uma união e 

ela acabou sofrendo uma violência desse 

rapaz. A gente foi na delegacia da mulher, 

a delegada da delegacia disse que não po-

dia registrar o boletim de ocorrência. Que 

era para ir para uma delegacia comum. 

Chegamos na delegacia comum, o dele-

gado também, o escrivão que atendeu a 

gente no primeiro distrito disse assim: 

não, a gente não registra boletim de caso 

de Maria da Penha aqui. Daí eu falo assim: 

ah, então registre um boletim normal e de-

pois a gente vai buscar os meios legais. E 

foi o que a gente fez porque se fosse depen-

der nessa questão a gente não tinha con-

seguido registrar o boletim de ocorrência 

(informação verbal)64.

Quando as barreiras para denúncia são 

superadas nas delegacias, em alguns ca-

sos, essas persistem no sistema de justiça, 

especialmente no que diz respeito à apli-

cação da Lei Maria da Penha nos casos de 

violência contra mulheres trans: 

Então, eu tenho um exemplo em que eu 

atuei de uma pessoa, de uma mulher trans 

que convivia na casa da mãe e tinha um 

padrasto, né? O padrasto, em certo mo-

64  Trecho de entrevista com defensor público da região Sul.

65   Trecho de entrevista com advogado da região Sudeste.

mento, e muitas vezes... mas teve um dia 

em específico que chegou a violentar ela 

até de forma contra a integridade física 

dela e ela foi à delegacia, né? Fez um regis-

tro, um boletim de ocorrência e solicitou 

uma medida protetiva. E aí na delegacia 

foi uma dificuldade grande para tentar 

convencê-los que se enquadraria, né? E 

tal, mas acabou que até deu certo. A dele-

gacia fez um requerimento para o judici-

ário e o juiz no caso negou alegando que 

não se tratava de aplicação da Lei Maria 

da Penha (informação verbal)65.

Nesse aspecto, foi ressaltada a necessi-

dade de oferecer mais suporte e escla-

recimento para que as pessoas saibam o 

que fazer no caso de uma situação de vio-

lência e discriminação, desde como fazer 

a denúncia, até saber sobre quais são os 

procedimentos de uma ação judicial. Des-

taca-se a necessidade de treinamento po-

licial, a população LGBTQIA+ tem receio 

de denunciar, pois “a revitimização é cer-

ta”, tal como será aprofundado no tópico 

a seguir.



5. ATORES-CHAVE E OS DIÁLOGOS POSSÍVEIS 

82

5.3. ATUAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA EM CASOS 
DE LGBTFOBIA
Entrar com uma ação na justiça depende 

de a polícia registrar a ocorrência e abrir 

o inquérito. Nesse sentido, a filtragem 

realizada pela polícia é a que se destaca 

com grande relevância, já que um primei-

ro aspecto relatado, tanto por operadores 

do sistema de justiça quanto por vítimas 

de LGBTfobia e pessoas que atuam em 

serviços de acolhida, foi a dificuldade 

inicial de registrar a ocorrência na segu-

rança pública. O medo de julgamento, de 

discriminação e de revitimização contri-

bui para que poucos casos sejam de fato 

registrados. Ao que se soma o caráter trau-

mático de relembrar a violência sofrida. 

A dificuldade de relatar a situação de vio-

lência se mostra especialmente presente 

em ambientes considerados hostis e onde 

há falta de compreensão e empatia. Com-

preender a gravidade da situação e levar 

o caso a sério foram apontados como as-

pectos essenciais do atendimento para o 

registro do caso.

O atendimento policial, com grande fre-

quência, aparece relatado como reviti-

mizador ao desqualificar, culpabilizar as 

vítimas, não investigar, ignorar provas 

ou indícios fornecidos e desacreditar 

as vítimas, fazendo com que as pessoas 

cheguem a duvidar de si mesmas. Foram 

muitos os relatos nesse sentido, indican-

do uma forte resistência da polícia em 

reconhecer e qualificar violações LGB-

Tfóbicas. Para a polícia, essa parece não 

ser uma questão legítima de segurança 

pública ou de justiça.

Alguns trechos de entrevistas evidenciam 

esse aspecto:

[...] existiram outras situações de cons-

trangimento, existiram outras situações 

em que eu apanhei [...] todas essas situa-

ções eu chamei a polícia para dar entrada, 

para que a gente pudesse ir à delegacia 

iniciar um processo, todas essas situa-

ções foram constrangedoras, e eu não 

tive, da polícia militar, o mínimo direcio-

namento, eles se negaram a me levar até a 

delegacia para instaurar um processo, eu 

estou falando de casos menores, que não 

foram à frente, porque... e uma das vezes, 

por exemplo, no mercado, o cara jogou a 

cerveja na minha cara, dizendo que eu não 

podia frequentar um lugar onde as pesso-

as normais frequentavam, e eu segui esse 

cara até a casa dele sem ele saber e cha-

mei a polícia, a gente foi para a delegacia 

[...] o delegado não encaminhou a minha 

queixa, eu não assinei nada. Da outra vez, 

na feira também: “Não vamos te levar 

para a delegacia, você não quer que ele 

te peça desculpa?” o cara correu atrás de 

mim com uma faca porque eu era travesti, 

para eu tomar jeito, virar homem, gritan-

do, esse constrangimento no meio das 

pessoas, aí um policial apareceu: “Não, 

deixa quieto”, não sabia nem me tratar 

pelo meu nome, me chamava de senhor, 

foi mais constrangedor ainda. Não me 

levou para a delegacia para encaminhar 
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nem uma queixa, para direcionar para 

nenhum processo (informação verbal)66. 

[...] enquanto vítima, você sofre uma vio-

lação, então você fica fragilizada, falar 

sobre isso e buscar um combate, uma 

responsabilização, toda uma questão de 

se mobilizar, de mobilizar desde um sis-

tema de justiça, um sistema de polícia, 

que ainda é muito despreparado, muito 

insensível para qualquer tipo de oitiva, 

para qualquer tipo de escuta um pouco 

mais sensível. E em qualquer situação, 

independente da que for, quando você 

chega na delegacia, você devia ser ouvi-

do e reduzido a termo a suas declarações, 

e geralmente, o policial, o delegado, ele já 

quer fazer meio que... passou no concurso 

errado, quer ser o juiz ali do seu caso e ele 

decide se ele vai registrar ou não [...]. Mas o 

difícil em procurar é desde um direito eli-

tizado, então se você vai procurar um pro-

fissional para te acompanhar, para você 

ser um pouco menos violado nesse proce-

dimento, tem um custo geralmente, e não 

adianta falar que tem defensoria, eles não 

fazem esse serviço, propositalmente são 

poucas defensorias para a quantidade de 

demandas, para nós pelo menos aqui, no 

estado acho que nem delegacia especia-

lizada em crimes de homofobia não tem, 

então tudo isso vai se somando, a violên-

cia, a pessoa já está fragilizada, o tempo 

para você fazer o boletim são seis meses, 

às vezes acontece reiteradas violações 

nesse período, você vai se fragilizando, 

se fechando, então tem tudo isso (infor-

mação verbal)67. 

66   Trecho de entrevista com mulher travesti, 50 anos, branca, região Sudeste.

67   Trecho de entrevista com mulher cis lésbica, 32 anos, região Centro-Oeste.

68   Trecho de entrevista com homem gay, 50 anos, região Sudeste.

69   Trecho de entrevista com mulher travesti, 50 anos, branca, região Sudeste.

Então, infelizmente... para a gente chegar 

no judiciário propriamente dito, a gente 

tem que passar por essa primeira instân-

cia [a polícia], essa primeira instância não 

funciona... só funciona com você com um 

bom advogado do seu lado para fazer a 

coisa acontecer, senão ela não acontece 

(informação verbal)68.

[A]té chegar ao processo, você precisa 

passar pela polícia, você precisa prestar 

uma queixa para ter, e aí é que a coisa com-

plica, aí você é constrangida, você é con-

vencida a deixar para lá, e aí quando não 

te fazem propostas financeiras, e você 

não consegue encaminhar nunca para a 

efetivação de um processo jurídico, não 

tem como chegar para abrir um processo 

se eu não tiver pelo menos uma queixa 

na delegacia. Agora, essa pré-condição, 

aí se encontram todos os problemas que 

dificultam a nossa vida, porque processos 

jurídicos até se encaminham, mas essa 

pré fase é complicada [...] todas as vezes 

que os policiais argumentavam para mim 

era como se eu não tivesse razão, se aqui-

lo não representasse nada, não precisava 

encaminhar com aquilo: “Não vale a pena, 

deixa quieto” (informação verbal)69.

Ele disse assim, isso, ‘você veio em uma 

delegacia falar de uma homofobia, falar de 

LGBTfobia, não faz o menor sentido por-

que a delegacia é para crime, está bom?’ 

Como se não fosse [para isso]. ‘É para cri-

me. Se você tivesse uma prova. Você sabe 

quem foi?’ [...] Quando a gente procura aju-

da em um órgão, em um setor que era para 

proteger a gente, é como se a gente fosse 
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avacalhado, sabe? E isso acaba, de algum 

modo, desmotivando e dando a entender... 

E olha que a gente [...] tem um estudo mi-

nimamente [...] Eu fico pensando como é 

que essas pessoas [..], sem conhecer, vão 

ter acesso. Se eu que tinha uma clareza, 

estou amedrontada, ainda estou passan-

do por um terror, mas eu tinha algum co-

nhecimento de onde pedir ajuda, não que 

pudesse resolver, mas que alguém pudes-

se me ouvir, me ajudar, e eu fui ridiculari-

zada para praticamente todos dentro da 

delegacia que eu estava dizendo que eu 

estava sendo ameaçada de morte. Eram 

vários crimes. Era o crime de homofobia 

primeiramente. Era um crime de ameaça 

de morte e violência e ele estava passando 

os meus dados, dados pessoais, para inú-

meras pessoas que eu não sei nem quantas 

pessoas no país tiveram acesso e o dele-

gado me ridicularizar mesmo assim. Ele 

desqualificou completamente (informa-

ção verbal)70.

Por parte das vítimas, a experiência ne-

gativa e a descrença na polícia podem 

refletir também na descrença no sistema 

de justiça como um todo, uma vez que, 

para as pessoas em geral, a polícia apare-

ce como a porta de entrada para a justiça, 

tanto em sentido prático quanto em sen-

tido simbólico. Como pontuou uma entre-

vistada:

Então, existe uma lacuna aí, que é um va-

zio, que se você conseguir contornar isso, 

você consegue um processo [...] antes dis-

so eles demovem a gente dessas ideias, 

deixa para lá, é um caso menor, mas é uma 

sequência de tantos, que a próxima agres-

70   Trecho de entrevista com mulher cis, heterossexual, 38 anos, região Nordeste.

71   Trecho de entrevista com mulher trans, 50 anos, branca, região Sudeste.

são que você sente, que você passa, você 

fala assim: “Não vou nem pensar em cha-

mar, porque não vai dar certo”. Então exis-

te uma política de panos quentes, existe 

uma repetição de procedimentos de deixa 

para lá, que nas próximas, ao invés de você 

ser estimulada a entrar com o processo, 

você é desestimulada a... não vou correr 

atrás disso porque eu sei exatamente qual 

é o discurso (informação verbal)71.

Durante as entrevistas com vítimas de 

LGBTfobia, foram apontados paralelos 

com os processos de denúncia de casos de 

racismo e de casos de violência domésti-

ca contra a mulher. Um dos entrevistados 

relatou tentativas de denunciar situações 

de racismo em que no atendimento na de-

legacia tentaram dissuadi-lo de prosse-

guir, alegando não haver o que registrar 

ou provas a serem apresentadas e que o 

nome dele ia ficar “pra sempre ali no re-

gistro” (informação verbal). Em entrevis-

tas com operadores do sistema de justiça, 

apontou-se ser frequentes as revitimiza-

ções nas delegacias, em que, por exemplo, 

questionava-se se as vítimas haviam pro-

vocado a situação.

Os entrevistados afirmaram ser relevan-

tes os esforços quanto à promoção de ca-

pacitações e especializações sobre o tema 

com implicações diretas para garantir 

entendimento mais homogeneizado do 

fenômeno e um atendimento sensibiliza-

do. Contudo, para além das capacitações, 

mostra-se ainda necessário proporcionar 

acesso e acolhimento às pessoas que bus-
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cam a segurança pública a fim de registrar 

ocorrências.

Durante as entrevistas, foi possível perce-

ber que não há uma política institucional 

da segurança pública em disponibilizar 

cursos de formação e capacitação para 

os(as) delegados(as) que atuam com a pau-

ta de diversidade. As iniciativas de cursos 

são esporádicas e a adesão é realizada de 

acordo com o interesse individual dos(as) 

agentes. Sendo assim, a atuação com a 

pauta é tratada no campo da sensibilidade 

sobre a temática:

[...] A pessoa tem que ter sensibilidade nas 

matérias. A matéria né? E eu sempre lidei 

com grupos vulneráveis, né? Sempre em 

delegacia de mulher, delegacia de prote-

ção à criança. Então você tem que ter uma 

afinidade com a matéria, uma sensibili-

dade e disposição para poder aprender. 

Porque a gente né? Eu fiz o curso de ca-

pacitação, mas eu ainda tenho muito o 

que aprender. E eu acho que agora atuan-

do na área, tendo acesso aos inquéritos, 

vendo as situações que acontecem, o que 

que leva a pessoa a procurar a delegacia 

e, principalmente, o que leva a pessoa a 

não procurar a delegacia, que é a subnoti-

ficação... Então é ter essa disponibilidade 

(informação verbal)72.

Em que pese o pouco acesso à capacitação 

e a ausência de protocolos de atendimento 

à população LGBTQIA+ nas delegacias, em 

uma das entrevistas realizadas, foi infor-

mado a elaboração de cartilha destinada 

aos(às) policiais com o intuito de indicar 

72   Trecho de entrevista com delegado(a) da região Sudeste.

73   Trecho de entrevista com delegado(a) da região Sul.

qual a forma correta de atender a grupos 

vulneráveis que buscam a delegacia:

A primeira coisa é perguntar o nome so-

cial e de acordo com o nome social, tratar 

de acordo com o pronome correto, ele ou 

ela. E nós criamos um protocolo aqui. É 

uma cartilha unificada de orientação 

que envolve todos os grupos de vulnerá-

veis: LGBT, vítimas de racismo, migran-

tes, refugiados, apátridas, portadores de 

deficiência e tal. Então a gente tem essa 

cartilha que foi remetida pelo departa-

mento e está em fase de correção para ser 

implantada. Então tem algumas ali até a 

questão racial né? Nós colocamos ali: olha, 

palavras que você não deve usar né? Aí co-

locamos ali várias palavras que não devem 

ser utilizadas, vários termos... A questão 

do nome social, a importância de tratar a 

pessoa pelo nome social. Se tem dúvida de 

como tratar a pessoa, perguntar pra ela o 

nome social e a partir do nome social... En-

tão tem todas essas recomendações né? E 

sempre entender que, a gente até consta 

isso na cartilha, que a dimensão da dor só 

pode ser calculada, só pode ser vivenciada 

pela vítima. Nós não ficamos assim: não, 

nós não vamos registrar isso aqui, porque 

isso aqui não é nada e tal e sabe. Registra e 

depois você analisa (informação verbal)73.

Esse trecho da entrevista traz dois pontos 

importantes para reflexão, o primeiro diz 

respeito à compreensão sobre a impor-

tância do uso correto do pronome de tra-

tamento durante o atendimento das pes-

soas nas delegacias. Em entrevistas com 

membros dos movimentos sociais, esse 

ponto demonstrou ser bastante sensível 
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para que a população LGBTQIA+ se sinta 

respeitada dentro das instituições do 

sistema de segurança pública. O respeito 

no uso do pronome adequado é o ponto de 

partida para o atendimento dessa popula-

ção. A outra questão que o trecho aponta 

diz respeito ao acolhimento do relato da 

vítima, mesmo que, em um primeiro mo-

mento, não haja todos os elementos para 

caracterizar a denúncia, é importante 

registrá-la para posterior análise e reali-

zação de diligências.

Após o acolhimento das vítimas, outro 

grande desafio das delegacias refere-seà 

inserção correta do tipo de violência nos 

sistemas disponíveis. Com relação a essa 

questão, houve entrevistados(as) que 

apontaram a limitação dos sistemas ope-

racionais na diferenciação do tipo crimi-

nal, após o STF enquadrar a homofobia e a 

transfobia no art. 20 da Lei n. 7.716/1989, 

que criminaliza o racismo. Em algumas 

delegacias, não há campo específico, no 

qual é possível diferenciar se o caso é de 

uma injúria racial ou de LGBTfobia. 

Cada estado trabalha de uma forma e a 

gente não tem nos boletins de ocorrên-

cia o crime de LGBTfobia como marcador, 

a gente tem o racismo e isso é um proble-

ma inclusive na questão de dados, por que 

todos entram como racismo, a partir do 

momento que você não tem um filtro que 

não sabe o que foi que o racismo LGBT e o 

racismo ocorrido por raça cor da pele, en-

tão esse é sim um problema. Um exemplo, 

foi registrado um boletim de ocorrência 

de uma cliente minha e ela foi chamada lá 

74   Trecho de entrevista com advogada da região Sudeste.

para esclarecimento, fui até lá e eles não 

queriam colocar que a violência tinha 

acontecido por transfobia, eles queriam 

falar que ela tinha sofrido racismo, mas 

ela tinha sofrido transfobia e racismo e 

eles não queriam colocar transfobia por-

que já tinha o racismo, só que se você co-

loca apenas racismo, se você não deixar 

especificado ali que tem a transfobia, eu 

ia ter problema lá na frente, então tive que 

brigar. Você ter ideia passei duas horas e 

meia na delegacia discutindo com o dele-

gado, ele queria que eu buscasse a própria 

decisão do STF que tinha criminalizado 

LGBTfobia, que segundo ele não conhecia 

(informação verbal)74 

Em alguns estados, os(as) entrevista-

dos(as) relataram que o campo sobre 

identidade de gênero já está disponível 

no sistema das delegacias, mas que na 

maioria não é adequadamente preenchi-

do, por questões como desconhecimento 

dos(as) delegados(as) sobre a necessidade 

de preenchimento dessa informação, mas 

também por constrangimento em realizar 

perguntas fundamentais, tal como sobre 

com qual gênero a pessoa se identifica. 

Nós conseguimos sim. O sistema é um sis-

tema inteligente e ele tem esses recursos. 

Aí volta na capacitação dos policiais. Por 

quê? Porque muitas das vezes o policial 

porque para ele... para que as telas sejam 

abertas para a gente identificar se trata-

-se de um trans, se trata-se de um homo, 

se trata-se de um bissexual... enfim, para 

que a gente pontuasse exatamente qual 

dessas categorias aquela pessoa que tá 

sendo atendida se enquadraria, você te-
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ria que fazer perguntas para a pessoa. E 

aí isso é complicado, porque tem alguns 

policiais que não se sentem à vontade. 

Porque existe essa pergunta tipo “você se 

classifica como o que? Você é homo? Você 

é bissexual?”, entendeu? Então essa abor-

dagem inicial, o policial tem receio de fa-

zer, tem receio da resposta, tem receio de 

às vezes não saber conduzir o restante da 

entrevista. Então às vezes ele olha “ah o 

cara tá com pinta de homem, vou botar 

que é homem. Tá com pinta de mulher, 

vou botar que é mulher”, você entendeu? 

(informação verbal)75.

Em outra entrevista, foi informado que 

crimes de LGBTfobia acabam por figurar 

nas estatísticas como homicídio ou lesão 

corporal, sem o marcador de LGBTfobia. 

Na concepção de um(a) delegado(a) en-

trevistado(a), os portais de atendimento 

(Delegacia, Poder Judiciário, Ministério 

Público e outros) devem ter locução com 

aspectos de acolhimento e compreensão, 

pois:

Às vezes a gente está no corre e acha que 

isso aqui não é prioridade, mas é aquilo 

que eu digo [...] só mesmo a vítima conse-

gue dimensionar a dor que ela está sen-

tindo, a dor com que ela se sentiu naquela 

humilhação (informação verbal)76.

Além disso, são frequentes os relatos so-

bre a demora do inquérito policial e o re-

conhecimento da LGBTfobia por parte do 

sistema de segurança pública, mesmo que 

em um crime haja elementos que apontam 

que a identidade de gênero da vítima pode 

75   Trecho de entrevista com delegada da região Sudeste.

76   Trecho de entrevista com delegado(a) de polícia da Região Sul.

ter sido um agravante no contexto do cri-

me, os(as) entrevistados(as) relataram a 

resistência dos agentes em reconhecer 

essa problemática. 

Essa falta de reconhecimento se inicia nas 

delegacias, são endossadas pelo Ministé-

rio Público, que não solicita novas dili-

gências, e em muitos casos são validadas 

pelo Poder Judiciário. Essa invisibilidade 

da LGBTfobia é combatida especialmen-

te nas cidades que possuem a organização 

de movimentos sociais. Esses, quando 

presentes, atuam com as instituições do 

sistema de justiça criminal na cobran-

ça de respostas às violências sofridas 

e insistem no reconhecimento da LGB-

Tfobia. Além disso, a presença de advo-

gados(as) ou defensores(as) públicos(as) 

capacitados(as) sobre a temática durante 

o registro nas delegacias é essencial para 

evitar violações de direitos da população 

LGBTQIA+.

Um outro momento de atenção menciona-

do diz respeito à atuação do Instituto Mé-

dico Legal. Apontado como binário, o en-

tendimento da instituição parece reforçar 

a visão de que a genitália está diretamente 

relacionada ao gênero, independentemen-

te da identidade e expressão de gênero das 

pessoas envolvidas. Tal como indicado em 

entrevista:

A gente está discutindo com ele a mudan-

ça no boletim de ocorrência. Porque o bo-

letim de ocorrência é onde tudo acontece 

pra Secretaria de Segurança Pública né? O 
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boletim de ocorrência estando adequado, 

estando correto... quando for refletir, por 

exemplo, lá no IML, que é o nosso maior en-

trave... No IML, infelizmente, o sistema é 

binário. No IML, se tem genitália masculi-

na, vamos falar o português claro, se tem 

um pênis é computado como masculino. 

Se tem vagina, foi contada como femini-

na, mesmo que a expressão de gênero des-

sas pessoas e a identidade dela sejam to-

talmente performáticas para o feminino 

e para o masculino (informação verbal)77. 

Finalmente, devem ser destacados alguns 

aspectos referentes às estruturas das ins-

tituições. Foi apontado em entrevistas 

que deficiências estruturais, especial-

mente no que se refere ao déficit no qua-

dro de funcionários e à falta de profissio-

nais específicos(as) impacta diretamente 

o atendimento ao público, incluindo a 

população LGBTQIA+, o que foi percebido 

com especial frequência nas regiões Nor-

te e Centro-Oeste. Como afirmou um(a) 

juiz(a) da região Norte:

Eu vou fazer questão que você registre que 

no [identifica o estado], a polícia... a maio-

ria, não vou dizer a maioria, mas 30% das 

delegacias sequer têm delegado. A gente 

tem gestores. O que são os gestores? São 

investigadores de polícia que são nomea-

dos pelo estado para gerir e agir como se 

autoridade policial fossem. Então a gen-

te, é difícil até cobrar dessas pessoas que 

sequer são autoridades policiais, muitas 

vezes não são formados em Direito... há 

algum tempo eram soldados da polícia 

militar que eram designados. Então você 

77   Trecho de entrevista com defensor público da região Sul.

78   Trecho de entrevista com juiz(a) da região Norte.

79   Trecho de entrevista com juiz(a) da região Norte.

trabalha com um material humano... e 

não dá para cobrar deles porque às vezes 

são três policiais, três policiais civis, dois 

policiais civis, para cidade que tem 10, 20 

mil habitantes ou 30 mil habitantes (in-

formação verbal)78.

Esse trecho revela a falta de estrutura bá-

sica para as delegacias, nas quais o cargo 

de delegado(a) é nomeado pelo Poder Exe-

cutivo, sendo assim, perde-se a estabilida-

de necessária do cargo, além da alta rotati-

vidade, o que não permite uma adequada 

formação desses profissionais.

Quando você tem essa realidade você 

tem... quando você tem um Executivo que 

coloca pessoas qualificadas como auto-

ridades policiais, na ponta mesmo, você 

consegue conversar com eles para tratar 

os dados melhor, você consegue um exa-

me de corpo de delito mais qualificado, 

você consegue conscientizar da impor-

tância de determinadas perguntas, mas 

quando você tem uma pessoa do ensino 

médio, quando você tolera que o Poder 

Executivo nomeie pessoas assim que não 

estão preparadas pro cargo... não adianta 

nem conversar, porque se já tá errado des-

de o início, se a forma já tá errada, quan-

to mais o conteúdo. Então você pode até 

tentar conscientizar, mas... e qual seria a 

saída para isso? Seria invalidar todos os 

boletins de ocorrência, todos os inquéri-

tos policiais, anular todas as ações penais 

e fechar a comarca? (informação verbal)79. 

A falta da estrutura adequada para rece-

ber as demandas impacta sobremaneira 
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na forma como os serviços são ofertados. 

Durante o campo em cidade da região 

Centro-Oeste, representante da Defen-

soria Pública relatou que, apesar da sig-

nificativa população indígena presente 

no estado, o órgão dispõe apenas de uma 

antropóloga especialista em questões in-

dígenas, que atende a demandas vindas de 

todo o estado. Foram também relatadas 

dificuldades em relação a outras institui-

ções, incluindo, por exemplo, o caso de 

uma mulher trans indígena que buscou o 

cartório para retificação do seu nome, mas 

não conseguiu acessar o serviço, pois no 

cartório não havia ninguém que falasse o 

seu idioma, o que a levou a desistir do pro-

cesso naquele momento.

O sistema de segurança pública foi desta-

cado como uma das principais barreiras 

no acesso à justiça de vítimas de LGBTfo-

bia, sendo destacada a atuação de poli-

ciais e servidores(as) de delegacias, mui-

tas vezes contribuindo para situações de 

violações de direitos. O sistema de justi-

ça, contudo, muitas vezes apresenta uma 

continuidade de situações de violações 

e, assim, de barreiras de acesso à justiça, 

tal como será aprofundado no próximo 

tópico.

5.4. ENTRADAS PARA O ACESSO À JUSTIÇA
Foi possível identificar, tanto nas en-

trevistas com operadores do sistema de 

justiça e da segurança pública quanto 

naquelas com vítimas de LGBTfobia, que 

podem ser múltiplas as formas de entrada 

no sistema de justiça. 

O acesso à justiça frequentemente tem 

início no acesso a organizações da socie-

dade civil, movimentos sociais ou mesmo 

advogados(as) particulares, bem como no 

acesso a serviços especializados de aten-

ção à população LGBTQIA+, tais como Cen-

tros de Referência e Centros de Cidadania, 

mas também no acesso à Defensoria Pú-

blica ou mesmo ao Ministério Público, 

especialmente por meio de núcleos espe-

cializados. Vale ressaltar que a realização 

de uma denúncia de violência com moti-

vação LGBTfóbica é possível também vir-

tualmente, através de portais oficiais, ou 

mesmo através do Disque 100. 

Quanto ao acesso à Defensoria Pública e 

também ao Ministério Público, o atendi-

mento da população LGBTQIA+ vítima de 

violência ocorre tanto de forma individu-

al quanto de forma coletiva. No primeiro 

caso, a vítima busca organizações da so-

ciedade civil ou a Defensoria Pública para 

encaminhar uma denúncia. No segundo 

caso, são organizadas atuações de forma 

conjunta por meio de litígios coletivos e/

ou estratégicos ajuizados pela Defensoria 

Pública ou Ministério Público, como será 

aprofundado nos tópicos a seguir.
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5.4.1. ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL E EQUIPAMENTOS 
ESPECIALIZADOS

As organizações da sociedade civil de-

sempenham um papel fundamental no 

tratamento da violência contra a popula-

ção LGBTQIA+, e muitas vezes são elas que 

proporcionam o primeiro contato das ví-

timas com o sistema de justiça. Conforme 

diversos relatos nas entrevistas, organiza-

ções da sociedade civil atuam em frentes 

múltiplas, desde o recebimento de denún-

cias sobre situações de violência, o acom-

panhamento da vítima no momento do 

registro da ocorrência, até o oferecimen-

to de assessoria jurídica para direciona-

mento do caso ao Ministério Público ou à 

Defensoria Pública. Dessa forma, sua atu-

ação em conjunto com órgãos e serviços 

públicos se mostra de extrema relevância, 

especialmente no desenvolvimento e pro-

visão de capacitações temáticas, como 

apontado por membro da sociedade civil:

Então, vamos dizer, ontem à noite mes-

mo... Ontem à noite eu estava aqui na sala 

sentada. Era umas nove e meia da noite e 

veio uma ligação de um colégio que está 

com algumas alunas trans e uma delas 

sofreu violência. Por que que veio a liga-

ção desse colégio? Porque lá em 2010, pela 

[nome da organização], foi proposto uma 

formação de gênero e diversidade sexual 

pra Secretaria de Estado da Educação e a 

Secretaria executou e daí nós formamos 

trinta e um mil profissionais em educa-

ção na temática e essas pessoas viraram 

80   Trecho de entrevista com integrante da sociedade civil da região Sul.

referências multiplicadoras da pauta. Ló-

gico que eu vou dizer pra vocês que não 

foram os trinta e um mil né? Tipo umas 

cem pessoas saíram dali sensibilizadas. 

Então gerou esse primeiro fluxo. Então a 

gente atende desde adolescente, que daí 

a gente tem que trabalhar junto ao Conse-

lho Tutelar porque são encaminhadas por 

essa equipe pedagógica das escolas que já 

nos conhece né? Aí a gente atende tam-

bém população de extrema vulnerabilida-

de social que não tem o entendimento de 

leis e nem de rede de acolhimento e nem 

de equipamentos. E atendemos também 

a população em geral, né? (informação 

verbal)80.

Além do atendimento individual e acom-

panhamento da vítima de violência, as 

organizações da sociedade civil também 

desenvolvem uma importante atuação no 

campo da litigância estratégica. Um inte-

grante da advocacia da região Sul explica 

a construção de um caso:

A gente faz uma análise generalizada so-

bre algum tema, por exemplo, a questão 

da escola sem partido, vem uma profes-

sora e diz que sofre perseguição na escola 

que leciona porque está trabalhando com 

gênero ou diversidade sexual, a gente não 

representa esse professor ou professora 

como advogados. A gente puxa esse tema 

para produzir um modelo de notificação 

extrajudicial para escola e disponibili-

zar para todos os docentes. A gente, por 

exemplo, puxa essa denúncia para trans-

formá-la em uma ação que vai pro STF, que 

não parte de uma denúncia individual, 

mas sim de uma legislação que está em 
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vigor, ou de alguma política pública que 

está em vigor (informação verbal)81.

Ainda, a atuação de grupos organizados 

da sociedade civil vem se mostrando cres-

centemente relevante no ajuizamento de 

ações de controle de constitucionalidade 

(ações diretas de inconstitucionalidade, 

arguições de descumprimento de preceito 

fundamental) nas ações civis públicas ou 

na realização de advocacy no Poder Legis-

lativo. Um exemplo mencionado foi a ela-

boração por advogados(as) privados(as) de 

modelos de notificação extrajudicial para 

assessorar professores(as) do ensino bási-

co em caso de denúncias sobre “ideologias 

de gênero” no âmbito das discussões so-

bre “escolas sem partido”.

Também a atuação de equipamentos espe-

cializados foi destacada nas entrevistas. 

Os atendimentos individualizados são 

realizados nas sedes das organizações ou 

em centros de referência – equipamentos 

públicos, fruto de parcerias com univer-

sidades ou Poder Executivo, que contam 

com equipe multidisciplinar. Como bem 

observou um entrevistado, o centro é um 

aglutinador:

Então esse polo cria o Centro de Referên-

cia, pela necessidade de termos um espa-

ço catalisador dessas forças, que é isso 

que o centro se tornou. Um catalisador, 

um aglutinador né? Então a gente se es-

trutura do ponto de vista mesmo de um 

centro de referência com atendimento 

psicossocial, de direito pela via do jurídi-

81   Trecho de entrevista com integrante da advocacia da região Sul.

82   Trecho de entrevista com integrante da sociedade civil da região Sudeste.

83   Trecho de entrevista com integrante da sociedade civil da região Nordeste.

co, do acolhimento articulado com os gru-

pos das mães e o grupo [nome], com finan-

ciamento via bolsa, depois com a emenda 

parlamentar. Então a gente consegue en-

trar com mais recursos financeiros, estru-

tura aí duas salas para isso né? Ao ponto 

da gente seguir e fazer uma pressão com a 

mudança de gestão da Prefeitura [nome] e 

a gente consegue operar um grupo de tra-

balho, né? (informação verbal)82. 

Para o entrevistado da região Nordeste, o 

elemento caracterizador do centro de re-

ferência é a prestação de serviço psicos-

social e jurídico:

O centro de referência é um serviço de 

apoio à população que sofreu alguma for-

ma de violação de direito em razão da sua 

orientação sexual ou da sua identidade 

de gênero. E a gente tem, né? O eixo cen-

tral do nosso atendimento é a dimensão 

do suporte psicossocial e jurídico. Então 

primeiro a pessoa passa pelo atendimento 

para escuta do serviço social que analisa 

se a pessoa necessita desse olhar do as-

sistente técnico em direito ou da nossa 

psicóloga (informação verbal)83. 

Entretanto, vale destacar também que ou-

tras políticas voltadas para acolhimento 

da mulher vítima de violência resistem 

a atenderem mulheres trans e travestis. 

Uma entrevistada integrante da Defen-

soria Pública da região Sul afirmou:

Primeiro que as meninas, as mulheres da 

recepção não têm uma formação, não tem 

um mínimo de conhecimento nessa ques-

tão de atender essas pessoas, né? Já tive-
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mos casos de meninas que foram pra lá e 

que elas disseram que não era lá o lugar de-

las, que era para elas buscarem a delega-

cia comum. Então a gente está tentando... 

não sei agora como é que está essa questão 

porque eu me afastei né do [nome], mas na 

última conversa que a gente teve, a gen-

te estava tentando uma formação pras 

servidoras lá da Casa da Mulher Brasilei-

ra nessa questão. Porque a própria dele-

gacia das mulheres, não sabia que duas 

mulheres trans ou duas travestis mesmo 

que não retificadas tinham o direito de 

ser atendidas na delegacia da mulher. Se 

a violência fosse causada por ambas ou 

por uma delas ou ambas sofressem uma 

violência, as duas mesmo não retificadas 

deviam ser atendidas pela casa, pela de-

legacia da mulher e não foram, sabe? En-

tão a gente precisou mobilizar, precisou 

até que chegasse lá a informação pra elas 

que sim, nós temos direito e elas têm que 

atender, sabe? Então é muito complicado. 

O atendimento da Casa da Mulher Brasilei-

ra é muito complicado. Porque eles falam 

mulher, mas eles não estão falando de to-

das as mulheres, né? Eles meio que espe-

cificam que tipo de mulher eles querem 

atender lá dentro (informação verbal)84.

É possível perceber uma incompreensão 

ou mesmo não aceitação da condição fe-

minina da mulher transexual e travesti, 

especialmente os aspectos de opressão e 

violências relacionados à identidade de 

gênero e a proteção oferecida pela Casa 

da Mulher Brasileira, em alguns casos, 

não é garantida para todas as mulheres, 

somente para um tipo específico que é a 

mulher cisgênero.

84   Trecho de entrevista com integrante da Defensoria Pública da região Sul.

5.4.2. DEFENSORIA PÚBLICA

Ao longo de todo o campo, foi destaque 

a importância da Defensoria Pública na 

promoção e garantia dos direitos huma-

nos da população LGBTQIA+, que foram 

percebidas por meio das entrevistas rea-

lizadas para a presente pesquisa. Foram 

realizadas entrevistas com defensores(as) 

públicos de todas as regiões brasileiras, 

das quais 12 são defensoras(es), dois(du-

as) assessores(as) e uma ouvidora-geral 

externa.

Um primeiro aspecto a ser ressaltado 

quanto à atuação da Defensoria Pública re-

fere-se às grandes diferenças de estrutura 

e atuação entre estados brasileiros. Ques-

tões estruturais como acesso à internet 

foram retratados como grande entrave ao 

trabalho da instituição. Também foi pos-

sível perceber grande disparidade quanto 

ao quadro de funcionários(as), incluindo 

defensores(as) e profissionais do Serviço 

Social e Psicologia, em que  foi identifica-

do déficit de pessoal em alguns estados. 

Ainda, representantes de alguns dos esta-

dos entrevistados apontaram para a exis-

tência de núcleos específicos e grupos 

de trabalho que cuidam especificamente 

dos direitos da população LGBTQIA+, en-

quanto outros relataram não haver órgãos 

especializados na questão. A demanda por 

capacitações, contudo, perpassou diver-

sos relatos, apontando para a necessidade 

de informatizar e capacitar a instituição 

oferecendo treinamentos aos(às) servi-
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dores(as) para tratamento aos(às) assisti-

dos(as) e a pessoas internas à própria de-

fensoria, pois se reconhece o problema da 

LGBTfobia institucional. A proximidade 

de movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil, de maneira geral, pare-

ceu contribuir para o funcionamento do 

órgão.

A Defensoria Pública atua nos dois tipos 

de atendimento, tanto numa perspecti-

va coletiva quanto numa perspectiva in-

dividual, que pode ou não ter relação com 

sua orientação sexual ou identidade de 

gênero. Nesse sentido, deve ser ressalta-

da a atuação dos núcleos especializados, 

que também atuam em ambas as frentes, 

trabalhando com demandas estratégicas 

ou ainda individuais com repercussão co-

letiva, além do atendimento individuali-

zado. Vale ainda mencionar o atendimen-

to a públicos específicos, como pessoas 

LGBTQIA+ indígenas e em situação de pri-

vação de liberdade. 

Um dos exemplos de atuação coletiva da 

Defensoria Pública refere-se ao acesso e 

ao respeito do nome social por pessoas 

trans e travestis. Em entrevista, membro 

da Defensoria Pública da região Sudeste 

disse receber muitas demandas de des-

cumprimento do nome social em centros 

de acolhida e no âmbito prisional. Expli-

cou que as demandas chegavam de forma 

individual, pelo qual precisou modificar 

sua atuação, prevendo que outras pessoas 

também estariam passando pela mesma 

problemática. Assim, a atuação da Defen-

soria nessa esfera passou a ser coletiva, a 

fim de que beneficiassem também outras 

pessoas para além daquelas que efetiva-

mente buscaram a Defensoria.

Em entrevista com membros(as) da Defen-

soria Pública da região Sul, foi apontada 

também a promoção de uma série de mu-

tirões de retificação de nome e gênero. 

Após identificarem entraves com relação 

a alguns cartórios, a adoção da medida 

vem contribuindo para a promoção da ci-

dadania de pessoas trans e travestis, es-

pecialmente atuando na garantia do aces-

so à gratuidade. Foi ainda relatado que o 

Provimento n. 73 do CNJ melhorou muito 

a condição da retificação, pois “quando 

dependia de judicialização o Ministério 

Público oficiante na vara de Registros Pú-

blicos tinha um posicionamento muito 

conservador” (informação verbal), o que 

prejudica o direito ao nome de inúmeras 

pessoas.

No âmbito individual, foi ressaltado du-

rante diversas entrevistas que casos de 

equiparação da LGBTfobia ao crime de 

racismo raramente chegam até a insti-

tuição. Nos relatos de delegacias parcei-

ras, foi informado que essas instituições 

também identificam essa subnotificação 

dos casos. Vale destacar que essa subno-

tificação também pode ser explicada pela 

forma como são registradas as denúncias 

e os processos, já que, mesmo havendo ca-

ráter LGBTfóbico, ele pode não ser regis-

trado desta forma.

Finda destacar que a Defensoria Pública 

se mostra uma instituição mais acolhe-

dora aos movimentos sociais e ao públi-

co em geral, e em especial à população 
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LGBTQIA+, contudo, mesmo para essa ins-

tituição, foi avaliado pelos(as) entrevista-

dos(as) haver necessidade de melhorias e 

mais participação em conjunto com os 

demais órgãos. 

5.4.3. MINISTÉRIO PÚBLICO

Durante as entrevistas, apontou-se que 

o Ministério Público é considerado uma 

instituição que enfrenta dificuldades na 

compreensão quanto a questões de gêne-

ro e sexualidade. Indicou-se que, mesmo 

quando há coordenadorias especializa-

das – as coordenadorias operacionais 

– de referência na temática LGBTQIA+, a 

questão da independência funcional do(a) 

promotor(a) de justiça pode influenciar 

na compreensão da violência LGBTfóbi-

ca, passando ao largo das orientações da 

área especializada. Assim, muitas vezes 

a atuação do Ministério Público em prol 

das vítimas de violência LGBTQIA+ tende 

a ser personalizada na figura de certos(as) 

promotores(as) e não em uma postura ins-

titucional.

A atuação pessoalizada de membros do 

Ministério Público em temas relacionados 

a direitos de grupos vulneráveis foi verifi-

cada por Luciana Garcia (2018) ao analisar 

a atuação do sistema de justiça em graves 

violações de direitos humanos. Semelhan-

te ao identificado nesta pesquisa, a autora 

verificou que o grupo de promotores(as) 

de justiça com atuação sistemática em di-

reitos humanos é formado por profissio-

nais com trajetórias pessoais relaciona-

das ao campo, anteriores ao seu ingresso 

na instituição.

Essa atuação pontual e pessoalizada de 

promotores(as) e procuradores(as) cor-

responde ao que Cátia Silva (2001, p. 127) 

identificou como dois “tipos ideais” de 

promotores(as), segundo seus estilos de 

atuação: os “promotores de fatos”, que 

recorrem prioritariamente a meios ex-

trajudiciais, à mobilização de recursos 

da comunidade e à articulação política, e 

os “promotores de gabinete”, que tendem 

a se enxergar predominantemente como 

“fiscais da lei” e a agir reativamente, não 

se vendo como articuladores políticos 

nem como “autoridade que deve cobrar 

continuamente do poder público a im-

plementação de políticas e programas 

sociais”.

Não foram identificados dados consolida-

dos sobre a atuação do Ministério Públi-

co em relação à violência contra pessoas 

LGBTQIA+. Lemgruber, Ribeiro e Duarte 

(2016) identificaram pelos sites do Mi-

nistério Público dos estados apenas três 

instituições com áreas temáticas voltadas 

à população LGBTQIA+. No mesmo senti-

do, o Mapa da Cidadania elaborado pela 

Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 

Transexuais (ABGLT, 2022) indica que so-

mente o Ministério Público dos Estados do 

Maranhão, Sergipe e Pernambuco contam 

com núcleos específicos.

Em entrevista, um integrante do Minis-

tério Público da região Sul refletiu sobre 

duas possibilidades de atuação da insti-

tuição ainda pouco exploradas:
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Uma seria aos atos diretos de LGBTfobia, 

que é uma atuação cível e que é muito des-

considerada. Tanto por desconhecimen-

to, quanto porque se considera que esses 

fatos não são tão relevantes. É uma atua-

ção que pode ser desenvolvida a partir da 

Lei de Ação Civil Pública, não sei se você 

conhece a Lei de Ação Civil Pública, arti-

go 1, inciso VII, VIII ou IX. Um dos incisos 

fala que é cabível a ação civil pública para 

cobrança de danos morais coletivos, por 

atos praticados contra grupos raciais. E 

agora com a decisão do STF, grupos raciais 

são os grupos LGBTQIA+. Portanto, um ato 

de LGBTfobia configura dano moral cole-

tivo e o Ministério Público tem que inves-

tigar isso na esfera coletiva, pode realizar 

acordos ou em último caso ajudar ações ci-

vis públicas. E essas ações civis públicas 

por LGBTfobia são muito pouco utilizadas. 

Então eu acho que a gente precisa avançar 

bastante nesse campo.

[...]

E por último, uma outra atuação do MP que 

a gente aqui tem desenvolvido é o acom-

panhamento das políticas públicas, o 

acompanhamento no geral, para verificar 

na área da saúde, na assistência social, na 

educação, na educação nem se fala, agora 

com a ideia de “ideologia de gênero”, para 

dar liberdade aos professores, para garan-

tir que haja serviços públicos adequados 

a cada letrinha da população LGBTQIA+. 

Por exemplo, uma amiga minha transexu-

al falou esses dias de um urologista para 

uma mulher transexual, isso é uma coisa 

que um homem cis nunca iria pensar, mas 

é importante, tem que ser garantido. En-

85   Trecho de entrevista com integrante do Ministério Público na região Sul.

86   Órgão criado pela Emenda à Constituição n. 45/2004, tem por competência executar a fiscalização administrativa, financeira e 
disciplinar do Ministério Público no Brasil e de seus membros, respeitando a autonomia da instituição. 

tão, essas políticas públicas, o Ministério 

Público, segundo o artigo 129, inciso II, 

da Constituição, tem o dever de garantir 

a correta prestação e zelar pela correta 

prestação dos serviços públicos. Então, 

tem que fazer com que esses serviços pú-

blicos superem as dificuldades peculiares 

que a população LGBTQIA+ enfrenta (in-

formação verbal)85.

A atuação do Ministério Público sobre a 

população LGBTQIA+ vítima de violência 

ocorre no âmbito cível (ações judiciais 

movidas pela sociedade civil organiza-

da, pela Defensoria Pública, por particu-

lares), na função de custos legis, como 

fiscal da lei. Atua, assim, como titular da 

ação penal pública incondicionada, que 

pode também ocorrer por provocação da 

polícia judiciária, a partir da instauração 

de um inquérito policial quando a vio-

lência se enquadra em algum tipo penal. 

Contudo, não foram identificados dados 

consolidados que demonstrem a atuação 

do Ministério Público no enfrentamento 

da violência contra a população LGBTQIA+ 

em termos coletivos (instauração de in-

quéritos civis públicos, ajuizamento de 

ações civis públicas) ou no acompanha-

mento de políticas públicas voltadas à 

população.

Já o Conselho Nacional do Ministério Pú-

blico86 editou as seguintes normativas 

que orientam a atuação dos membros do 

Ministério Público sobre a proteção de 

direitos de pessoas LGBTQIA+:
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•	 Nota Técnica n. 4 de 201587

Trata da criação e instalação dos Comitês 

de Enfrentamento da Homofobia nos esta-

dos do país onde ainda não se encontram 

em efetivo funcionamento, como forma 

de marcar o posicionamento institucio-

nal do Ministério Público brasileiro em re-

lação ao combate à violência homofóbica, 

postura oportuna e conveniente em face 

do interesse público que busca tutelar.

•	 Processo n. 0.00.000.000529/2015-18, 
de 201588

Trata de proposta de Nota Técnica com 

posicionamento do Conselho Nacional do 

Ministério Público  quanto à garantia do 

direito de reconhecimento e da adoção de 

nome social (ou apelido público notório) 

em benefício da população LGBT (lésbi-

cas, gays, bissexuais, travestis, transexu-

ais), mediante solicitação do interessado, 

na rede pública estadual e municipal de 

ensino e saúde, mediante tratamento oral, 

identificado nos formulários e sistemas 

de informação utilizados nos procedi-

mentos internos, no treinamento dos 

servidores e nas demais providências, no 

âmbito da administração direta e indireta 

da União e dos seis estados. 

•	 Nota Técnica n. 8 de 201689

Trata sobre a atuação do Ministério Pú-

blico na proteção do direito fundamen-

tal a não discriminação e não submissão 

a tratamentos desumanos e degradantes 

de pessoas travestis e transexuais, es-

pecialmente quanto ao direito ao uso do 

87   Cf. CNMP, 2015.

88   Cf. CNMP, 2018.

89   Cf. CNMP, 2016.

90   Cf. CNMP, 2017.

91   Cf. CNMP, 2021.

92   Para acessar os relatórios desde 2005 cf. CNMP, 2005-.

93   Cf. CNMP, 2019.

nome social no âmbito da administração 

direta e indireta da União, dos estados e 

dos municípios.

•	 Portaria CNMP-PRESI n. 67 de 201790

Permitir a participação de até cinco lide-

ranças de movimentos sociais, com atua-

ção pertinente às respectivas temáticas, 

como colaboradores eventuais de fóruns 

e grupos de trabalho, vinculados à Comis-

são de Defesa dos Direitos Fundamentais 

do Conselho Nacional do Ministério Pú-

blico.

•	 Resolução CNMP n. 232 de 202191

Trata sobre o uso do nome social pelas 

pessoas trans, travestis e transexuais 

que usam os serviços ministeriais pelas 

partes, procuradores(as), membros(as), 

servidores(as), estagiários(as) e traba-

lhadores(as) terceirizados(as) do Conse-

lho Nacional do Ministério Público e do 

Ministério Público brasileiro, em todos 

os seus ramos.

Não foram identificadas, no entanto, 

ações de acompanhamento do cumpri-

mento das notas técnicas e portarias. Fo-

ram analisados todos os relatórios anuais 

do conselho de 2005 a 202092 e identifica-

das apenas as seguintes referências aos 

direitos da população LGBTQIA+:

•	 No relatório de 2019, a seguinte refe-
rência93:

Instauração de Procedimento Interno de 

Comissão (PIC), que visa ao estudo dos 
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atos normativos criado pelo Conselho 

Nacional de Combate à Discriminação e 

Promoção dos Direitos LGBT e a possibili-

dade da aplicação dos parâmetros fixados 

pelos membros do Ministério Público (PIC 

n. 0.00.000.000080/2019-11).

Entretanto, não foram localizados dados 

sobre resultados do procedimento interno 

mencionado.

•	 No relatório de 2015, a seguinte refe-
rência94:

Aprovou a Nota Técnica n. 4 sobre a ne-

cessidade de criação e instalação dos 

Comitês de Enfrentamento da Homofo-

bia, que integram a estrutura do Sistema 

Nacional de Garantia dos Direitos Huma-

nos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tra-

vestis e Transexuais (Processo CNMP n. 

0.00.000.001436/2014-20). 

•	 No relatório de 2014, a realização de 
campanhas e participação em evento 
sobre a defesa do estado laico.95 A par-
tir de 2018, o CNMP passou a divulgar 
dados sobre a atuação judicial e extra-
judicial do Ministério Público dos esta-
dos e da União, na publicação “MP, um 
retrato”. Trata-se de uma plataforma 
que sistematiza informações sobre a 
atuação do Ministério Público nos es-
tados no âmbito extrajudicial, judicial 
(cível e criminal), em procedimentos 
específicos (relacionados ao direito da 
infância e juventude e direito eleitoral) 
e atendimento ao público.

Vale ressaltar que, a despeito da autono-

mia funcional dos(as) membros(as) do 

Ministério Público em relação ao CNMP, a 

94   Cf. CNMP, 2015.

95   Cf. CNMP, 2014.

atuação do Conselho quanto aos direitos 

da população LGBTQIA+ contribui para a 

maneira como os órgãos estatuais atuam 

sobre o tema. Nesse sentido, cabe obser-

var também ações de acompanhamento 

do cumprimento das notas técnicas e por-

tarias, de forma a fomentar a uniformiza-

ção da atuação do Ministério Público dos 

estados.

No que se refere à atuação do MP em casos 

de LGBTfobia que chegam até a institui-

ção, as entrevistas mostraram alguns 

desafios quanto ao seguimento dos pro-

cessos. Para a aplicação do tipo penal do 

racismo à LGBTfobia, o Ministério Público 

“precisa querer processar”, como apontou 

integrante da advocacia da região Sudes-

te. Identificou-se nas entrevistas com 

operadores do Direito que a pena elevada 

do tipo penal pareceu ser um óbice em 

muitas situações, entendimento que foi 

contrastado com o processamento de ou-

tros tipos penais, como o tráfico de dro-

gas, no qual o tempo de pena não parece 

ser impedimento para a aceitação de de-

núncias por parte do Ministério Público.

E aí, por outro lado, quando a pessoa é 

vítima né? Ainda que você consiga regis-

trar na delegacia e tudo mais... o Estado... 

porque nós estamos falando aí também 

de uma ação penal incondicionado né... 

o racismo a LGBTfobia, mas o Ministério 

Público precisa então querer processar. 

E aí muitas vezes vai olhar aquela situ-

ação com todas as provas e tudo mais e 

achar que não se enquadra no crime de 
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LGBTfobia dentro ali do racismo. Porque 

o racismo tem uma pena alta também 

e tudo mais e tal. E aí a pessoa, a autori-

dade vai muitas vezes olhar pra aquilo 

e falar que não está preenchido aqui. E 

isso aconteceu também... é muito difícil 

quando a gente tenta promover as ações. 

Quando o Ministério Público promove, 

por exemplo, ações de tráfico de drogas, 

você vê às vezes uma pessoa que é presa 

com dois baseados e é condenada no trá-

fico há cinco anos. Aí quando a gente vai 

para crimes assim, né... Eu tive um caso de 

um rapaz que é chinês e sofreu xenofobia, 

né? Sofreu racismo por conta disso agora 

durante a pandemia de uma vizinha. E o 

Ministério Público não quis tocar para 

frente depois (informação verbal)96. 

No mesmo sentido, a fala de integrante 

do Ministério Público da região Sul mos-

tra que:

Eu acho que com relação aos crimes de 

LGBTfobia, o Ministério Público tem a fun-

ção de ajuizar as ações, investigar por con-

ta própria ou conduzir as investigações 

por intermédio da polícia, atender bem 

as pessoas, fazer uma interpretação cor-

reta da LGBTfobia, não exigir uma prova 

impossível da LGBTfobia. É engraçado que 

muitas vezes os mesmos promotores, os 

mesmos juízes, os mesmos delegados que 

são super rigorosos com crime praticado 

por pessoas pobres, pessoas negras, por 

exemplo, o tráfico de drogas, o sujeito foi 

pego com um pouco de maconha e tem de-

poimento de policiais dizendo que viram 

ele conversar com outras duas pessoas 

que estavam passando, pronto, isso já é 

96   Trecho de entrevista com integrante da advocacia da região Sudeste.

97   Trecho de entrevista com integrante do Ministério Público da região Sul.

suficiente para chegar à conclusão que a 

pessoa é traficante. Porque, droga, naque-

le local e conversando com mais de uma 

pessoa, é conduta de traficante. Eles já 

conseguem interpretar a intenção da pes-

soa, com a intenção de venda do produto, 

não há muita dificuldade pra isso. Agora, 

a mesma pessoa, quando encontra alguém 

que ofende, que pratica alguma discrimi-

nação contra a população LGBTQIA+, ele 

vai dizer: “Não, mas veja, não é assim, 

tem primo gay”. As mesmas circunstân-

cias que serviriam para demonstrar que 

aquela conduta era LGBTfóbica, aí já não 

serve, se exige uma prova divina, uma 

prova quase impossível. Eu brinco, eles 

exigem que o sujeito tenha tatuado na ca-

beça “sou LGBTfóbico” ou que ande com 

um crachá. A gente precisa presumir por 

intermédio das circunstâncias razoáveis 

de que aquela é a intenção da pessoa. Exis-

te uma dificuldade muito grande nesse 

sentido. Eu acho que o Ministério Público 

tem que fazer essa correta interpretação, 

tem que provocar o Judiciário para fazer 

essa correta interpretação, a cúpula da 

polícia, exigir que sejam feitas a tempo 

e com cuidado, isso no âmbito criminal 

(informação verbal)97.

Assim, dois aspectos a serem destacados 

na atuação do Ministério Público é a exi-

gência de “provas impossíveis” para ca-

racterização da LGBTfobia e a equiparação 

ao racismo ou injúria racial. Essa situação 

pode ser explicada pela falta de compre-

ensão sobre questões relacionadas à iden-

tidade de gênero e à orientação sexual.
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Por outro lado, cabe ressaltar que, por 

meio das entrevistas, também foi possí-

vel identificar respostas institucionais 

emblemáticas para o melhor atendimento 

dessa população. Nesse sentido, a atuação 

dos núcleos especializados foi considera-

da importante para um atendimento hu-

manizado. O atendimento especializado 

no âmbito do Ministério Público foi desta-

cado por uma mulher trans que passou por 

uma experiência de violência doméstica:

Bem, o principal foi esse atendimento 

que eu tive dentro do Ministério Público, 

que é um órgão auxiliar [...], que se chama 

CAV, Centro de Atendimento à Vítima, e aí 

dentro desse órgão foi onde eu comecei a 

receber o amparo, onde eu tive apoio psi-

cossocial, onde teve uma equipe multidis-

ciplinar me atendendo, foram visitar na 

minha casa, elas foram lá para analisar a 

situação toda, fizeram um relatório jun-

to comigo, e elas conseguiram também 

atendimento psicológico para mim, que 

na época fiquei muito fragilizada com a 

situação toda, porque, na minha visão, eu 

iria conseguir finalizar aquela relação de 

uma forma tranquila e acabou não aconte-

cendo, eu fiquei toda machucada, peguei 

oito pontos na cabeça, do corte que ele 

causou na minha cabeça, e fora outras se-

quelas que eu tive, no corpo todo, devido à 

agressão (informação verbal)98.

Essa mesma entrevistada destaca que 

essa experiência muito positiva de apoio 

e encaminhamento impactou sua vida 

a ponto de hoje ela mesma ajudar outras 

pessoas em circunstâncias semelhantes. 

98   Trecho de entrevista com mulher trans, 35 anos, negra, região Norte.

99   Trecho de entrevista com mulher trans, 35 anos, negra, região Norte.

Sua experiência permitiu saber quais ca-

minhos buscar se porventura for nova-

mente vítima de violência ou sofrer vio-

lação de direitos.

[O atendimento no CAV] me trouxe uma 

visão, porque até então eu não sabia o 

que era Ministério Público, eu não sabia. 

Eu entendia justiça, na época, como sen-

do algo que só fazia justiça quando que-

ria, então quando eu recebi esse amparo 

foi algo, assim, [...] que não tratou só da 

criminalidade e sim também da minha 

saúde, do meu bem-estar, do meu resga-

te como  cidadã também, inclusive eu 

entrei dentro desse órgão como vítima, e 

hoje eu atuo como uma das colaboradoras 

[...] como mulher trans, eu fui empodera-

da nessa parte, fui visibilizada também, 

não só por mim, mas por outras e outros 

[...] a gente atua também nos crimes de 

LGBTfobia, na parte de orientação jurídi-

ca, assistência social, psicológica, e nesse 

sentido todo, prestando apoio às vítimas 

(informação verbal)99. 

Diante da análise das entrevistas, verifi-

cou-se que a atuação do Ministério Público 

quanto à violência LGBTQIA+ é marcada 

pelas seguintes características: atuação 

sensibilizada pessoalizada em promoto-

res(as); baixa atuação na esfera coletiva 

e no acompanhamento de políticas pú-

blicas; dificuldade institucional quanto 

à compreensão das questões de gênero; 

interpretação das provas sobre violência 

que prejudica a população LGBTQIA; limi-

tação institucional da atuação dos núcle-

os especializados.
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5.5. ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO EM CASOS DE 
LGBTFOBIA

100   Trecho de entrevista com juiz(a) da Região Sul.

101   Trecho de entrevista com membro da Defensoria Pública da Região Sudeste.

102   Trecho de entrevista com membro da sociedade civil na região Sudeste.

Há concordância entre os operadores do 

direito entrevistados sobre a relevância 

da decisão do STF sobre a criminalização 

da LGBTfobia. Contudo, há também um 

entendimento generalizado de que ainda 

existem poucas ações penais que carac-

terizem o ato criminoso LGBTfóbico, com 

numerosas entrevistas de operadores que 

relataram nunca terem tido contato com 

nenhum caso do tipo, como mencionou 

uma pessoa entrevistada acerca da dis-

criminação pela qual passa a população 

LGBTQIA+ no Brasil e no Poder Judiciário:

É lamentável existir no Brasil esse movi-

mento de que precisa criminalizar uma 

conduta para se galgar respeito. Ainda em 

termos processuais, eu tenho visto muito 

pouco processo criminal, caracterizando 

o ato criminoso LGBTfóbico, transfóbico. 

Não chegaram ainda a crimes ou inquéri-

tos, ações penais, que caracterizem homo-

fobia ou transfobia, LGBTfobia, em senti-

do amplo (informação verbal)100. 

Um membro da defensoria pública da re-

gião Sudeste explicou ainda que, embora 

tenha comemorado a decisão do Supremo 

Tribunal Federal ao equiparar a LGBTfobia 

ao crime de racismo, pois, segundo ele, ha-

via um déficit de proteção, considera que 

na prática a sua aplicação é baixa:

A própria Lei n. 7.716/89, que é a lei de en-

frentamento ao racismo, na práxis nossa 

jurídica, a gente vê muito pouco a confi-

guração do crime de racismo. Quando ele 

acontece, ele acontece na modalidade de 

injúria racial (informação verbal)101. 

Com base nessa afirmação, é possível per-

ceber que a aplicação da Lei n. 7.716/89 

já se mostrava desafiadora em casos de 

racismo praticado por decorrência da 

cor da pele, tanto no trabalho de órgãos 

da segurança pública quanto do sistema 

de justiça. Nesse contexto, sua aplicação 

em casos de LGBTfobia enquanto equipa-

ração se mostra ainda mais desafiadora. 

Um dos aspectos apontados refere-se à ne-

cessidade de regulamentação da decisão. 

Como demonstrado em fala de membro da 

sociedade civil: 

Aquilo que hoje é jurisprudência da Su-

prema Corte que ainda depende de regu-

lamentação, é preciso ser regulamentado 

pra se facilitar o acesso. Eu digo isso citan-

do, por exemplo, o caso das pessoas trans 

e travestis que ainda sofrem com a falta 

de acesso a retificação do nome e gêne-

ro no assento de nascimento, porque há 

decisão da Suprema Corte, mas não há re-

gulamentação nos estados. Essas pessoas 

já vivem em situação de vulnerabilidade 

social e ainda têm que desembolsar, de-

pendendo do estado, mais de seiscentos 

reais para conseguir fazer uma alteração 

no seu registro de nascimento (informa-

ção verbal)102.
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A complexidade de questões sociais como 

racismo e LGBTfobia evidenciam a neces-

sidade de se pensar em estratégias com-

binadas, mostrando que a criminalização 

dessas ações não impacta, isoladamente, 

a diminuição de casos. Como afirmou ou-

tro membro da Defensoria Pública da re-

gião Sudeste:

Bom, como homem negro, posso falar com 

bastante propriedade. A criminalização 

por si só, ela não resolve nenhum tipo de 

problema social né? A lei de racismo não 

resolveu o problema de racismo no Brasil 

né? É o que eu sempre falo... da mesma for-

ma que a criminalização da LGBTfobia por 

si só também não vai resolver esse proble-

ma social (informação verbal)103. 

Especialmente no caso da população 

trans e travesti, indicou-se a necessidade 

de elaborar estratégias mais abrangentes. 

Como asseverou um(a) membro(a) da ad-

vocacia atuante em âmbito de Direitos 

Humanos da população LGBTQIA+:

Mesmo sabendo que transfobia é crime, as 

pessoas não ficaram intimidadas porque 

elas têm a confiança de que não vão sofrer 

nenhum tipo de retaliação ou de sanção, 

melhor dizendo, por parte do Judiciário, 

deixa todo mundo muito seguro de que 

não vai dar em nada. Até nas questões do 

próprio racismo mesmo, em relação à po-

pulação preta. A gente vê em [identifica a 

cidade] que não há repercussão (informa-

ção verbal)104. 

Sequencialmente, o(a) entrevistado(a) 

expõe que o encaminhamento de casos 

103   Trecho de entrevista com membro da Defensoria Pública da região Sudeste.

104   Trecho de entrevista com membro da advocacia região Sudeste.

de LGBTfobia tratados como injúria aca-

bam sendo qualificados como crimes de 

menor potencial ofensivo, que, ao final, 

são estabelecidas penas alternativas. De 

modo correlato, afirma que é o que acon-

tece com relação aos crimes de racismo a 

partir da cor da pele.

A respeito da atuação do sistema de jus-

tiça, é relevante observar como ela se dá 

em diversos níveis. Os dados coletados das 

entrevistas apontam que o Supremo Tri-

bunal Federal tem atuado favoravelmente 

aos direitos da população LGBTQIA+.

Como observou integrante da advocacia 

da região Sul, mesmo os(as) ministros(as) 

mais conservadores(as) do STF têm pro-

tegido direitos relacionados à orientação 

sexual pela via dos direitos individuais. 

Na mesma linha, o posicionamento de in-

tegrante do Ministério Público da região 

Sul mostra que:

É verdade que o Supremo Tribunal Fede-

ral tem tido um olhar sensível pro tema, 

para utilizar a nossa corte, digamos, 

mais representativa sobre temas ligados 

a direito constitucional. De fato, eles têm 

um olhar mais sensível sobre o tema e até 

mesmo os Ministros e as Ministras que 

não sejam considerados excessivamente 

progressistas, têm uma percepção, ain-

da que pela via dos direitos individuais, 

sobre a liberdade das pessoas de verem a 

orientação sexual e identidade de gênero 

que elas pensem ser mais adequadas no 

seu contexto de vida. Mas é claro que o 

acesso ao STF é um acesso mais limitado, 
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mas nós temos feito escolhas constante-

mente pelo STF diretamente (informação 

verbal)105.

Eu destaco como os lugares de refúgio da 

população LGBTQIA+ o sistema Interame-

ricano, a corte Interamericana. Eu acho 

que mesmo a corte, com a orientação con-

sultiva 24 lá de 2017, ainda sim tem uma 

juíza mais conservadora que perdeu um 

voto vencido contrário, mas ainda assim 

as cortes estão funcionando como órgãos 

vanguardistas. Mas também o STF tem an-

dado muito bem, na minha visão, antes de 

ser proferida a decisão da criminalização 

da LGBTfobia, eu mesmo achava que isso 

seria difícil, então eu acho que é inques-

tionável que os lugares judiciais mais 

progressistas são esses (informação ver-

bal)106.

Efetivamente, o STF tem decidido sobre di-

versos conflitos relacionados aos direitos 

da população LGBTQIA+, incluindo temas 

como a união homoafetiva, ensino sobre 

diversidade sexual e gênero nas escolas, 

unidade de custódia destinada para pes-

soa trans compatível com sua identidade 

de gênero, entre outros, mas foi sobretudo 

a partir da decisão da ADO n. 26, que equi-

parou atos homofóbicos e transfóbicos a 

formas contemporâneas de racismo, que 

o Supremo tratou expressamente do tema 

da violência.

A pesquisa permitiu identificar que par-

te considerável se mantém com posicio-

namentos conservadores, outra parcela 

105   Trecho de entrevista com integrante da advocacia da região Sul.

106   Trecho de entrevista com integrante do Ministério Público da região Sul.

107   Trecho de entrevista com integrante da advocacia da região Centro-Oeste.

aplica a dogmática tradicional sem mui-

tas reflexões, restando alguns poucos 

juízes(as) de primeiro grau que de fato 

aplicam a decisão do STF, como demons-

trado em entrevistas com operadores do 

sistema de justiça:

Olha, é misteriosa minha percepção so-

bre Judiciário porque eu estou com o meu 

primeiro caso relacionado a LGBTfobia e 

ainda assim não é necessariamente um 

crime de LGBTfobia. Minha primeira ação. 

Então a gente escuta falar de alguns casos 

aqui que tem, por exemplo, juízes que são 

de direita, juízes que são extremamente 

religiosos. Aí eu participo de um grupo 

também que é de presidentes da OAB das 

comissões da diversidade sexual gênero, 

a gente escuta alguns absurdos. Às vezes, 

por exemplo... uma juíza uma vez que a tra-

vesti foi participar da audiência e ela não 

autorizou a travesti a entrar na sala vesti-

do de travesti né? Vestida do sexo oposto 

ao biológico e deu uma grande repercus-

são (informação verbal)107. 

O posicionamento dos(as) juízes(as) de 

primeiro grau é evidenciado nas narrati-

vas sobre a utilização do nome social de 

pessoas trans em processos judiciais e 

os pedidos de alteração de registro civil. 

Mesmo com decisão do Supremo Tribunal 

Federal e normas do Conselho Nacional de 

Justiça, ainda há entraves quanto ao reco-

nhecimento do direito.

Os desafios começam do começo, sendo 

bem redundante, quando nós começamos 

com a capa do processo. Ainda o sistema 
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de justiça criminal não compreendeu que 

existem pessoas que têm direitos ao uso 

do nome social. O Supremo já disse isso 

inúmeras vezes, as pessoas podem retifi-

car. As pessoas, os juízes ainda não com-

preenderam, não fizeram esforço mínimo 

para ler as Resoluções 348 e 366, do CNJ, 

que trata do acolhimento da população 

LGBTQIA+ presa (informação verbal)108. 

Então eu vejo com um triste olhar... Eu 

também tive um caso de que trata da área 

cível de retificação. Entrei com uma ação 

para pedir a retificação porque a pessoa 

não tinha condição. A maioria das pessoas 

trans não tem condição... Os custos para 

fazer os procedimentos extrajudiciais 

são altos, né? De emolumentos e tal... aqui 

em [cidade] pelo menos gira em torno de 

quinhentos a seiscentos reais para você 

retificar um nome... E aí a pessoa não ti-

nha, eu entrei com uma ação pedindo a 

gratuidade da justiça para poder fazer a 

retificação. No primeiro ato do magistra-

do... era uma magistrada, na verdade... fez 

um despacho falando que precisava fazer 

estudo psicossocial. Algo totalmente in-

cabível, né? E aí eu fiz uma petição ali em 

seguida, pedi para ela reconsiderar, falei 

que isso é inconstitucional, porque a de-

cisão do Supremo prevê esse tipo de caso, 

não tem óbice algum, basta a autodecla-

ração. A juíza falou que não, que na seara 

judicial é necessário um estudo. Se fosse 

na administrativa, não teria essa necessi-

dade (informação verbal)109. 

Os entendimentos da magistratura apa-

recem como um grande obstáculo à pro-

108   Trecho de entrevista com juiz da região Sul.

109   Trecho de entrevista com advogado da região Sudeste.

110   Trecho da entrevista de advogado da região Sul.

teção da população LGBTQIA+ vítima de 

violência. Tome-se como exemplo o trecho 

da entrevista de advogado da região Sul 

que apresentou um paralelismo entre os 

valores de indenização por dano moral à 

honra e dignidade da pessoa LGBTQIA+ e 

os valores devidos no campo de defesa dos 

direitos do consumidor.

A minha percepção é de que há abertura 

do Poder Judiciário e de todos os poderes 

que permite esse acesso, que não depende 

tanto de uma representação da sociedade, 

porque o poder Judiciário tem uma outra 

forma de composição, mas algumas ques-

tões são mais complicadas. Vou citar dois 

casos: esse que envolve uma indenização 

por dano moral, em que o valor é inferior, 

por exemplo, tanto em primeiro como 

em segundo grau, eles consideraram 

R$15.000 (quinze mil reais) um valor su-

ficiente. Quinze mil reais é um valor, em 

média, para uma violação do seu direito à 

honra e dignidade com a inscrição do seu 

nome no SPC. Há uma diferença de direi-

tos fundamentais em jogo, que muitas 

vezes é pouco percebido pelo poder Ju-

diciário. A violação a dignidade sexual é 

colocada como uma violação a seu “acesso 

ao crédito’’, se formos fazer essa compara-

ção. Muito menor em termos de impacto 

na sua psiquê, muito menor em termos de 

impacto na sua dignidade e honra pessoal 

(informação verbal)110. 

No âmbito das ações coletivas, aspectos 

processuais são analisados como ques-

tões mais importantes durante o julga-
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mento do que as relativas ao direito vio-

lado:

Eu não tinha dito, mas tem uma terceira 

situação, mas decisões de demandas co-

letivas que a gente percebe também esse 

viés só Tribunal de Justiça do Estado do 

[nome do estado], que é em ações sobre a 

famosa “Ideologia de Gênero”. Nos proces-

sos que nós entramos a questão prejudi-

cial era sempre mais importante do que 

chegar ao mérito. Então, era difícil supe-

rar as questões preliminares porque elas 

eram encerradas por ilegitimidade da par-

te ou por questões menores. Sendo que em 

outros julgamentos a mesma parte havia 

sido aurora da ação e houve julgamento de 

mérito (informação verbal)111. 

Também quanto à administração da justi-

ça, não há acompanhamento institucional 

especificamente voltado aos processos 

judiciais relativos aos crimes cometidos 

contra pessoas LGBTQIA+, em especial os 

homicídios:

Quando a gente vai para o âmbito do siste-

ma de justiça, já me adiantando um pouco 

mais, eu acho que essa violência é muito 

latente e patente. Existe uma grande preo-

cupação e um programa aqui no [nome do 

estado], que é fruto de uma preocupação 

que o CNJ tem, em relação a questão dos 

tribunais dos crimes de homicídio, né? 

De monitorar o tempo que esses proces-

sos tramitam. Mas quando a gente trata de 

homicídio ou violência praticada contra a 

pessoa trans ou LGBTQIA+ não existe esse 

monitoramento. A gente observa muitas 

vezes que os processos ficam lá parados 

111   Trecho da entrevista de advogado da região Sul.

112   Trecho de entrevista com defensor público da região Nordeste.

durante muitos e muitos anos, porque não 

existe uma política efetiva do sistema de 

justiça, em dar uma priorização na apura-

ção e na responsabilização (informação 

verbal)112. 

Outro aspecto recorrentemente mencio-

nado por múltiplos operadores do sistema 

de justiça durante as entrevistas foi a di-

ficuldade de identificação e de comprova-

ção de casos de LGBTfobia. Um dos fatores 

apontados como dificultadores para essa 

identificação por parte de operadores do 

sistema de justiça e segurança pública 

foi as inúmeras formas como a violência 

contra a população LGBTQIA+ é praticada 

e que, por vezes, essas violências não são 

explícitas, causando certa dificuldade 

para o sistema de justiça criminal identi-

ficar o ato.

Nesse sentido, foram indicados dois ce-

nários gerais: no primeiro a vítima é cons-

ciente de seus direitos, tendo o discerni-

mento de quando a violência sofrida se 

relaciona com sua identidade de gênero 

e/ou orientação sexual, enquanto no se-

gundo a vítima não reclama essa condição 

e, por consequência, o sistema de justiça 

não fundamenta o tratamento da violên-

cia a essa questão. A identificação do ca-

ráter LGBTfóbico de uma violência fica, 

assim, grandemente atrelada à capacida-

de da vítima de a se identificar como tal. 

Para que operadores do sistema de justiça 

atuem nessa identificação, mencionaram-

-se a relevância de experiência e a reflexão 
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anteriores para que se saiba qualificar de-

terminada situação como LGBTfóbica.

Ademais, foi também apontada a neces-

sidade de apresentação de elementos que 

comprovem a situação. Apesar de a forma 

de conduzir a apuração de uma prática 

violadora não ser específica aos casos de 

violência LGBTfóbica, combinar esse as-

pecto com a falta de compreensão sobre 

o tema e com outras barreiras de acesso 

específicas à população LGBTQIA+ contri-

bui para dificultar o acesso dessa popula-

ção à justiça. Além disso, foram coletados 

relatos de casos por parte de operadores 

do Direito em que a apresentação de pro-

vas materiais, como vídeo, não foi consi-

derada como suficiente para confirmar o 

caráter LGBTfóbico da violência.

Em uma entrevista com uma vítima de 

violência LGBTfóbica, o aprendizado da 

necessidade de arrolar provas para a de-

núncia ficou registrado em sua experiên-

cia. Indicou-se, por exemplo, a importân-

cia de testemunhas terem se prontificado 

a ajudar no seguimento da denúncia. Con-

tou ainda que, no caso de uma nova ocor-

rência, a coleta de provas mereceria mais 

atenção e que tentaria se lembrar de gra-

var a situação ou fazer uma live, garantin-

do que o registro não se perdesse.

Nesse mesmo sentido, foram recorrentes 

os relatos sobre a falta de capacitação 

ou orientação das instituições em como 

lidar com as especificidades que envol-

vem a população LGBTQIA+. Nas falas, a 

compreensão do assunto LGBTQIA+ apa-

receu como condição fundamental para o 

reconhecimento de direitos por parte dos 

atores do sistema de justiça. Como indi-

cado nas entrevistas com operadores do 

Direito, sem isso, torna-se inviável com-

preender as violências sofridas por essa 

população.

Essa questão apareceu também em entre-

vistas com vítimas de LGBTfobia. Foram 

coletados relatos que narravam a falta 

de conhecimento generalizado sobre 

os conceitos de identidade de gênero e 

orientação sexual, prejudicando a com-

preensão dos casos. Ademais, a falta de 

entendimento sobre a importância do 

uso do nome social, por exemplo, contri-

bui para afastar determinados públicos 

das instituições de segurança pública e do 

sistema de justiça. Um dos entrevistados 

indicou a possibilidade de garantir o aten-

dimento de vítimas LGBTQIA+ por pessoas 

LGBTQIA+ como forma de gerar empatia 

na estratégia de acolhimento.

Combinada a essa questão, foi relatada 

a existência de lacunas procedimentais 

sobre esse assunto, dificultando assim 

que haja compreensão compartilhada e 

procedimento homogeneizado por parte 

do sistema de justiça. Nesse aspecto, foi 

apontado um paralelo com a questão da 

violência doméstica, que foi crescente-

mente encontrando amparo nas institui-

ções judiciais, com a construção de pro-

tocolos específicos, capacitações sobre 

o tema etc. De maneira geral, foi possível 

identificar falta de acompanhamento 

institucional especificamente voltado 

aos processos judiciais relativos aos cri-

mes cometidos contra pessoas LGBTQIA+, 
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especialmente no que se refere a casos de 

homicídios.

Esses aspectos contribuem para a dificul-

dade no acesso à justiça por parte da po-

pulação LGBTQIA+, que ao mesmo tempo 

resultam e são alimentados por proces-

sos de apagamento da pessoa LGBTQIA+ 

vítima de violência. Esse apagamento 

toma formas diversas, desde não dispor 

de meios para identificar a relação en-

tre a violência e a condição de gênero ou 

orientação sexual pela delegacia de polí-

cia, Defensoria Pública, Ministério Públi-

co e Poder Judiciário, quando a vítima não 

reclama tal condição, até deixar de trazer 

a condição de LGBTfobia como elemento 

fundamental da denúncia, na hipótese de 

a vítima reclamar sua identidade de gêne-

ro ou orientação sexual como motivação 

da violência.

Um dos exemplos de apagamento é o (des)

respeito do nome social de pessoas trans 

e travestis. Segundo outra entrevista com 

membro da advocacia na região Sudeste, 

embora tenha uma normativa do Conse-

lho Nacional de Justiça acerca da utiliza-

ção do nome social em atos processuais 

“isso não é respeitado, se você não tem um 

advogado que cobre que seja assim, é mui-

to difícil que essa iniciativa parta do pró-

prio Judiciário ou do Ministério Público”. 

Ainda, conforme indicado por membro 

da Defensoria Pública da região Sul em 

entrevista, “a gente tem ouvido o relato 

de que quando a pessoa está presa num 

processo criminal, é expedido o alvará de 

soltura com o nome social. A delegacia não 

consegue dar cumprimento. Porque daí na 

hora que vai fazer o cruzamento de dados 

não bate”. Nessas situações, pessoas trans 

e travestis podem se ver em posição de ter 

seu direito ao nome social ou seu direito à 

liberdade violados. Como apontado na en-

trevista, “Aí a pessoa fala: não, então bota 

o meu nome de registro que eu quero só ser 

solta, né? Então acaba que para garantir o 

direito ao nome a gente acaba violando o 

outro que é o direito da pessoa ser coloca-

da em liberdade imediatamente”.

5.6. ATUAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA EM OUTROS 
CASOS
A aplicação da decisão pelo Supremo 

Tribunal Federal na Ação Direta de In-

constitucionalidade n. 4.275 de 2018, que 

reconheceu o direito das pessoas trans 

a alterarem o registro civil de nascimen-

to (nome e sexo) com a autodeclaração 

de vontade, foi também apontada como 

um desafio na prática. Um dos aspectos 

levantados foi a dificuldade de acesso à 

gratuidade. Nesse caso, o Provimento n. 

73 do Conselho Nacional de Justiça é vis-

to como um importante entrave, já que 

permite que cada estado regule os custos 

da alteração do registro nos cartórios. A 

cobrança dos chamados emolumentos 

por cartórios muitas vezes impossibilita 
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o acesso à mudança de registro de pessoas 

trans e travestis em situação de vulnera-

bilidade econômica.

Nesse sentido, os(as) defensores(as) en-

trevistados(as) expõem a necessidade 

de mais clareza quanto à gratuidade da 

retificação e em quais termos se concede 

a gratuidade. Foi informado que, quando 

a pessoa nasce em um estado e retifica de 

outro, o cartório faz a cobrança de taxas 

para a comunicação entre os cartórios, o 

que gera um custo entre R$ 500,00 (qui-

nhentos reais) e R$ 600,00 (seiscentos re-

ais), podendo sofrer alteração de acordo 

com as repartições e os estados.

Ainda, o tratamento dado pelo sistema 

prisional a pessoas LGBTQIA+, especial-

mente às pessoas trans e travestis, foi 

objeto de diversos apontamentos nas 

entrevistas com operadores do sistema 

de justiça e segurança pública. O apaga-

mento da condição de pessoa trans tem 

consequências práticas: a falta de acesso 

à terapia hormonal, a obrigatoriedade em 

cortar o cabelo quando estão em unidades 

prisionais masculinas, a situação de vio-

lência cotidiana a que estão submetidas, 

a falta de acesso ao direito de visita íntima 

etc. Afirmou-se que há esforço do sistema 

de justiça em promover o acompanhamen-

to de mulheres trans privadas de liberda-

de em unidade de referência do sistema 

prisional, especialmente no âmbito do 

Grupo de Monitoramento e Fiscalização 

do Sistema Prisional e das Medidas So-

cioeducativas, ambos coordenados pelo 

Conselho Nacional de Justiça.

5.7. ESTRATÉGIAS PARA O REGISTRO DE VIOLÊNCIA 
SOFRIDA
Durante as entrevistas com vítimas de 

LGBTfobia, identificaram-se elementos 

apontados como facilitadores para o en-

caminhamento de denúncias. Surge com 

destaque a importância de equipamentos 

específicos, preparados para o atendi-

mento e apoio a essas vítimas. Foi possí-

vel perceber a relevância da atuação de 

serviços de atendimento, especialmente 

na adoção de estratégias para facilitar o 

encaminhamento de denúncias. Outro 

ponto destacado foi a experiência de 

atendimento em equipamentos especia-

lizados, como delegacias especiais, cen-

tros de referência, núcleos da Defensoria 

Pública, Ministério Público etc. Essa seria 

uma forma de garantir o atendimento da 

população LGBTQIA+ por pessoal espe-

cializado. Foi ainda indicada a possibili-

dade de esse conhecimento acumulado 

ser disseminado para outros órgãos não 

especializados.

Relataram-se, por exemplo, parcerias 

com o Ministério Público para promo-

ver formações sobre o tema da violência 

LGBTfóbica, incluindo ainda equipes de 

órgãos, como a secretaria da administra-

ção penitenciária, a defensoria pública, 

delegacias etc. Dessa forma, seria possível 
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construir entendimentos compartilhados 

sobre identidade de gênero e orientação 

sexual, bem como sobre características 

de violências com motivações LGBTfóbi-

cas. Um dos entrevistados, que também 

atua como gestor de políticas públicas 

para essa população LGBTQIA+, destacou 

algumas ações de resultado positivo entre 

as suas experiências profissionais: 

[A]s vezes você pegava em alguns casos 

que eram judicializados, um promotor que 

não compreendia aquela agressão como 

sendo motivada por orientação sexual e 

identidade de gênero, achava que eram 

outras questões. Então nós fizemos uma 

parceria também com o ministério públi-

co, a gente fazia uma formação, naqueles 

anos de 2007, 2008, 2009, a gente fazia 

uma formação que participava advoga-

dos, participava o pessoal da secretaria 

da administração penitenciária, partici-

pava defensoria pública, participava dele-

gados, para explicar um pouquinho sobre 

os direitos LGBT, então os poucos direitos 

que a gente tinha naquela época, aquilo 

que a gente conseguia ter como amparo à 

Constituição Federal e aquilo que a gente 

tinha pela lei administrativa (informação 

verbal)113. 

Foram especialmente observadas estraté-

gias para contornar possíveis situações de 

revitimização nas delegacias. Em entre-

vistas com operadores do sistema de jus-

tiça e delegados(as) de delegacias especia-

lizadas e comuns, além de representantes 

da sociedade civil, houve orientações, in-

clusive, para que a vítima não vá sozinha 

113   Trecho de entrevista com gestor LGBTI+, região Sudeste.

à delegacia, justamente para evitar novas 

violências no momento da denúncia.

Ainda, em entrevista realizada com res-

ponsável pela coordenação de um Cen-

tro de Referência LGBTI+, foi apontado o 

desenvolvimento de estratégias, como 

encaminhar notícia-crime diretamente 

para o Ministério Público em vez de enca-

minhar casos para registro de ocorrência 

na delegacia. Mesmo com a adoção dessa 

estratégia como forma de buscar favore-

cer o encaminhamento das denúncias, 

foram apontados casos de arquivamento 

da queixa sem a apresentação da denún-

cia pelo Ministério Público. Em outras en-

trevistas, foram apontados casos em que 

instituições do sistema de justiça, como 

o Departamento Estadual de Execução 

Criminal ou o próprio Ministério Público, 

ficaram de entrar em contato com a víti-

ma para dar encaminhamento à denúncia, 

mas nunca o fizeram.

Foi destacada como positiva a possibili-

dade de fazer o registro de ocorrência on-

line, como já é feito em algumas cidades. 

Essa poderia ser uma forma de contornar 

o preconceito encontrado nas delegacias 

de polícia e driblar a resistência encontra-

da ao registro da qualificação LGBTfóbica. 

Como apontado durante uma entrevista:

[...] hoje nós já conseguimos avançar 

muito na questão, por exemplo, das dele-

gacias, então eu posso fazer, no boletim 

online e presencial, o registro de uma 

violência que eu considere que tenha 
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como fundo homofobia ou transfobia, 

está lá no campo possível motivação do 

crime, só que mesmo eu falando isso para 

o escrivão, para o delegado, a gente ain-

da tem muita resistência deles em dizer: 

“Não, não é”, que é um pouco o que acon-

tece com a questão do racismo, essa difi-

culdade deles colocarem como provável 

motivação do crime, mesmo que depois, 

no decorrer do inquérito, diga que não é, 

mas se você faz o registro, eu tenho esta-

tísticas (informação verbal)114. 

Também vale pontuar enquanto estra-

tégia a utilização da internet e das redes 

sociais como canais de visibilização e di-

fusão de informações muito importantes. 

Foi destacada a utilização de repercussão 

midiática dos casos como forma ajudar po-

tencialmente os encaminhamentos à jus-

tiça. Contudo, foi mencionado que essa es-

tratégia deve ser feita com cautela, já que 

a publicização pode também causar ainda 

mais assédio à vítima e às outras pessoas 

envolvidas, o que implica lidar com as 

pressões sociais, políticas e emocionais 

desse “status”. Um dos entrevistados re-

latou que um dos seus agressores tentou 

processá-lo por calúnia e difamação após 

a história aparecer nos jornais. Vale ainda 

destacar que, conforme citado em entre-

vistas, o aumento das denúncias públicas 

não parece refletir necessariamente um 

aumento das denúncias formais:

114   Trecho de entrevista com gestor LGBTI+, região Sudeste.

115   Trecho de entrevista com gestor LGBTI+, região Sudeste.

116   Mais informações sobre a referida decisão pode ser acessada em:
SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Lei Maria da Penha é aplicável à violência contra mulher trans, decide Sexta Turma. Brasília-DF, 
06 ago. 2022. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05042022-Lei-Maria-da-Penha-e-
aplicavel-a-violencia-contra-mulher-trans--decide-Sexta-Turma.aspx. Acesso em: 3 ago. 2022.

Porque as pessoas ainda não tem esse 

hábito de fazer a denúncia a um órgão 

oficial, elas fazem na rede, você vê... todo 

dia se você abrir suas redes sociais, você 

vai achar um, dois casos de denúncia, ou 

apanhou, ou foi discriminado, mas não 

chega aos órgãos oficias, ainda tem, tal-

vez, essa descrença, descrença que se dá 

por conta dessa dificuldade do registro 

nas delegacias, muita gente vem aqui, 

principalmente trans, e diz: “Olha, eu até 

faço a denúncia para vocês, mas eu não 

vou na delegacia, porque eu vou sair de 

lá sendo culpada de ter apanhado”, então 

ainda existe essa dificuldade de acreditar 

em uma solução dos órgãos públicos (in-

formação verbal)115. 

Ademais, mesmo com decisão do STF que 

garante a possibilidade do registro de 

violência doméstica por mulheres trans 

e travestis116, foram apontadas dificulda-

des para a efetivação desses registros. 

Nesse sentido, também foi mencionada 

a necessidade da adoção de estratégias 

para garantir o cumprimento da decisão. 

Em entrevista com advogada, foi relatada 

uma ocasião em que a delegacia da mulher 

disse não poder registrar o boletim de 

ocorrência, ao passo que a delegacia co-

mum disse não poder registrar boletim de 

ocorrência de casos da Lei Maria da Penha. 

A forma de garantir o registro foi realizar 

um boletim normal e posteriormente bus-

car os meios legais para garantir o trata-
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mento adequado para o caso de violência 

doméstica.

A necessidade de pensar em estratégias 

por parte da vítima para realizar denún-

cias e encaminhar processos judiciais 

reforça que existe dificuldade de acesso 

à justiça em se tratando de casos de vio-

lência LGBTfóbica e de vítimas LGBTQIA+.
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6. CONCLUSÃO

O trajeto da pesquisa documentado neste relatório demonstra que, entre 

os objetivos previamente estabelecidos, foi possível (1) identificar casos 

de violências judicializadas tipificadas como crimes cuja motivação foi 

LGBTfóbica. A amostra encontrada não se esgota, inclusive pelas dificuldades 

enfrentadas do ponto de vista da inexistência de  homogeneidade do registro 

de vítimas LGBTQIA+ e violências por elas sofridas; (2) compreender como 

operadores do sistema de justiça e da segurança pública percebem a atuação 

do Poder Judiciário nesse tema, com entrevistas que trazem de forma 

extremamente rica as percepções de atores-chaves; e (3) os desdobramentos 

das violências registradas no Poder Judiciário, compilando, entre outros 

pontos, uma série de análises jurídicas quanto à categorização da LGBTfobia, 

a tipificação do crime e a qualificadora pela sua motivação LGBTfóbica.
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Ressalta-se que não se pretende que este 

relatório seja exaustivo, mas um compi-

lado estatístico com considerações cri-

minológicas e processuais penais que 

abarque um conjunto de achados a fim de 

permitir o desenvolvimento de outras im-

portantes pesquisas. Também vale desta-

car que, durante o decorrer deste estudo, 

já houve importantes benefícios, como a 

inclusão crucial dos assuntos processuais 

nas Tabelas Processuais Unificadas de “in-

tolerância por identidade e expressão de 

gênero” e “intolerância por orientação se-

xual”, o que será de grande relevância para 

a quantificação de dados sobre a temática. 

Tendo em vista algumas hipóteses re-

correntes de apagamento estrutural das 

violências contra a população LGBTQIA+ 

evidenciadas no universo de dados, a hi-

pótese de ausência de judicialização de 

alguns casos deve ser considerada. Nes-

se sentido, a fim de vencer as possíveis 

dificuldades institucionais e obter a per-

cepção de acesso à justiça da população 

LGBTQIA+ quanto à temática, optou-se por 

realizar entrevistas com a sociedade civil.

Um aspecto a ser destacado logo de início 

foi a dificuldade de acesso a dados. Essa 

dificuldade perpassou todas as esferas da 

pesquisa, desde a realização de entrevis-

tas com operadores de justiça e segurança 

pública e vítimas de LGBTfobia, até a aná-

lise de processos. No caso das entrevistas 

com operadores do sistema de justiça e 

segurança pública, percebeu-se que ain-

da há poucas ações penais que caracte-

rizem o ato criminoso como LGBTfóbico, 

apontando ainda para a baixa aplicação 

da decisão do STF que criminaliza a LGB-

Tfobia. No caso do campo com vítimas de 

violências LGBTfóbicas, a dificuldade de 

encontrar pessoas que tivessem expe-

rienciado ou estivessem experienciando 

processos judiciais já indicava a dificul-

dade do acesso à justiça dessa população 

nesses casos. Tal como retratado em falas 

de vítimas, bem como em falas de pessoas 

atuantes em organizações da sociedade 

civil, movimentos sociais e equipamentos 

de atenção à população LGBTQIA+, ainda é 

raro que episódios de violência e violação 

com motivação LGBTfóbica sejam denun-

ciados e se transformem em processos de 

fato.

No caso da análise das ações penais, a 

falta de marcadores específicos para os 

casos de LGBTfobia impossibilitou uma 

filtragem automática dos casos. De forma 

correlata, a inexistência de campo para 

orientação sexual e identidade de gêne-

ro no cadastro das pessoas envolvidas 

no processo judicial também dificultou 

a identificação de crimes que pudessem 

ter pessoas LGBTQIA+ como vítimas. So-

bre esse ponto, vale destacar que a exis-

tência desses campos não garante seu 

preenchimento, nem mesmo que, quando 

feito, seja realizado de maneira correta, tal 

como pôde ser averiguado em casos de 

estados que incluíram os campos sobre 

orientação sexual e identidade de gênero 

para preenchimento nos inquéritos poli-

ciais. Durante as entrevistas, observou-se 

que essas dificuldades de preenchimento 

decorreram tanto da falta de compreen-

são sobre a relevância desse dado quanto 
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de constrangimento na abordagem desse 

tema. Ademais, compreendendo o caráter 

muitas vezes fluido de identidades de gê-

nero e orientações sexuais, é relevante 

pontuar que dar essas informações pode 

também se mostrar um desafio para as 

próprias vítimas. O processo de filtragem 

de processos para análise evidenciou ain-

da que elementos de LGBTfobia não ne-

cessariamente são nomeados como tal 

nos autos. O mesmo pode ser dito sobre a 

identidade de gênero e orientação sexual 

das partes. Ainda, foi possível perceber 

que a falta de homogeneidade na forma 

como casos de LGBTfobia são narrados nos 

autos também contribuiu para dificultar a 

identificação dos casos. Isso significa que, 

mesmo em casos com LGBTfobia, o termo 

não necessariamente aparece nos textos, 

o que prejudica o acesso à informação 

nessa temática. Nesse ponto, cabe desta-

car que a caracterização de aspectos de 

LGBTfobia pode se mostrar desafiadora, 

especialmente se os elementos não forem 

nomeados desde o início da denúncia e do 

processo judicial.

Essa dificuldade de acesso a dados aponta 

para processos de apagamento de elemen-

tos de LGBTfobia e de partes LGBTQIA+ ao 

longo da cadeia institucional percorrida 

para realizar uma denúncia e dar anda-

mento a um processo. Nesse sentido, foi 

possível perceber que a menção do ca-

ráter LGBTfóbico de um crime depende 

grandemente de a vítima mobilizar essa 

categoria e de advogados(as) atuarem 

para garantir que essa informação cons-

te na denúncia e no processo. No caso 

de operadores do sistema de justiça e da 

segurança pública, foi apontado que, em 

geral, o acionamento da categoria requer 

conhecimento prévio deles sobre o tema. 

Um segundo aspecto a ser destacado é a 

dificuldade de acesso à justiça por víti-

mas de violências e violações LGBTfóbi-

cas, decorrente de uma série de fatores. O 

primeiro a ser mencionado é a descrença 

na atuação do Estado para combater LGB-

Tfobia ou para prover qualquer reparação, 

uma vez que os casos em que a vítima con-

segue proceder com ações penais são vis-

tos como casos de “sorte”, segundo os(as) 

entrevistados(as). Outro ponto é a própria 

naturalização da violência nas vidas de 

pessoas LGBTQIA+, que leva a dificuldades 

do reconhecimento da situação de violên-

cia, ou ainda, a não percepção do direito 

delas em ser reparada ou protegida. Tam-

bém devem ser considerados os custos 

emocionais relativos aos casos em que há 

a proximidade do(a) suposto(a) agressor(a) 

com a vítima.

Com base nas entrevistas, foi possível per-

ceber que dar entrada em um processo e 

poder dar seguimento a ele envolvem in-

vestimentos da vítima, tanto de caráter fi-

nanceiro quanto emocional. Devem ainda 

ser considerados os impactos nas famílias 

e pessoas próximas das vítimas, especial-

mente em casos de homicídio. Ademais, 

especialmente em vista da dificuldade 

de compreensão sobre o funcionamento 

dos sistemas de segurança pública e de 

justiça, o acesso a informações, serviços 

públicos especializados e/ou movimentos 

sociais se mostraram fatores de relevân-
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cia para a realização de denúncias e o en-

caminhamento de processos.

Situações de disputas institucionais so-

bre competência para lidar com temáticas 

de violência LGBTfóbica, especialmente 

em casos complexos como de pessoas 

LGBTQIA+ vítimas de violência domés-

tica, geram ainda uma necessidade adi-

cional de que as vítimas peregrinem por 

diversas instituições antes de terem suas 

demandas atendidas. Dessa forma, a pes-

soa conhecer seus próprios direitos e ter 

meios para encaminhar o caso, impacta 

diretamente o acesso à justiça, sendo que 

a categorização de situações LGBTfóbicas 

pode ser prejudicada em casos de vítimas 

que não as nomeiam dessa forma e em ca-

sos de profissionais que não levantam o 

tema no decorrer do processo. Esses são 

aspectos que podem explicar a grande 

diferença entre a quantidade de casos de 

LGBTfobia, tal qual evidenciado por diver-

sos relatórios de grupos da sociedade civil 

anteriormente abordados, e a quantidade 

de processos por LGBTfobia encontrados.

Também tendo por base as entrevistas, 

percebeu-se que a possibilidade de aces-

sar as instituições de segurança públi-

ca e judiciárias causa medo nas pessoas 

LGBTQIA+. Há um receio generalizado de 

sofrerem revitimização, especialmente 

após já terem sido vítimas de violências 

e/ou violações. A revitimização pode se 

dar de diversas formas, como ter a denún-

cia descreditada, a orientação sexual e 

identidade de gênero desrespeitadas, as 

vidas expostas e/ou julgadas etc. Nesse 

sentido, o sistema de segurança públi-

ca, em especial as delegacias, apareceu 

como um dos principais filtros no acesso 

à justiça, sendo recorrentemente mencio-

nado nas entrevistas como um espaço de 

ocorrências de violações. Essas violações 

frequentemente têm continuidade no sis-

tema de justiça. Vale ainda ressaltar que, 

especialmente no caso das vítimas, a des-

crença na polícia pode refletir também na 

descrença no sistema de segurança públi-

ca e sistema de justiça como um todo.

A atuação do sistema de justiça é um ter-

ceiro aspecto a ser destacado. Mesmo de-

pois de ultrapassada a primeira barreira 

de realização da denúncia, foram ainda 

apontados outros desafios a serem enfren-

tados na garantia do acesso à justiça de 

vítimas de LGBTfobia. Durante as entre-

vistas, foram mencionadas situações de 

violação de direitos de pessoas LGBTQIA+, 

incluindo o apagamento de elementos de 

LGBTfobia nos casos, desde não nomear 

essas violências, não possibilitar meios de 

identificar relação entre violência e condi-

ção de gênero ou orientação sexual, até di-

minuí-las enquanto ação condenável, mas 

também o não respeito à identidade de gê-

nero e à sexualidade das pessoas envolvi-

das no processo, bem como a reprodução 

de moralidades preconceituosas relacio-

nadas a pessoas LGBTQIA+, por exemplo, 

associando-as à marginalidade. Ainda, 

no decorrer da pesquisa de processos foi 

possível perceber que foram recorrentes 

registros errôneos sobre a identidade de 

gênero de pessoas trans e travestis. Es-

pecialmente no caso de mulheres trans e 

travestis, mais comumente retratadas nos 
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processos identificados com LGBTfobia, 

foram frequentes casos de desrespeito 

ao nome social, tanto apagando-o com-

pletamente quanto registrando também 

o nome masculino, bem como de designa-

ção da pessoa no masculino.

Quanto à administração da justiça, deve 

ser destacado que, de maneira geral, não 

há um acompanhamento institucional 

sistematizado especificamente voltado 

aos processos judiciais relativos aos cri-

mes cometidos contra pessoas LGBTQIA+, 

em especial os homicídios. Nesse sentido, 

foi apontado que a falta de capacitação e 

orientação institucionais sistemáticas 

sobre questões relacionadas à orientação 

sexual e identidade de gênero dificultam a 

compreensão das violências sofridas por 

essa população. A falta de entendimento 

sobre a importância do uso do nome so-

cial, por exemplo, pode ser um fator que 

afastar determinados públicos das insti-

tuições de segurança pública e do siste-

ma de justiça. Adicionalmente, a falta de 

protocolos unificados sobre como iden-

tificar e encaminhar casos de LGBTfobia 

abre procedência para atuações hetero-

gêneas e, muitas vezes, altamente pesso-

alizadas nas figuras de alguns operadores 

do sistema de justiça, com mais ou menos 

acúmulo na temática.

Essas lacunas procedimentais também 

contribuem para gerar insegurança na 

atuação de operadores do sistema de jus-

tiça. Dúvidas sobre como comprovar a 

motivação LGBTfóbica marcaram as en-

trevistas com operadores do sistema de 

justiça. Foi possível perceber que muitas 

vezes a demanda por elementos “suficien-

tes” para comprovar a materialidade do 

caso acaba por dificultar o acesso à justi-

ça das vítimas, que muitas vezes, mesmo 

com a apresentação de provas, veem suas 

reivindicações diminuídas ou relativi-

zadas. Nesse sentido, a comprovação da 

motivação LGBTfóbica é um dos grandes 

gargalos daqueles poucos casos que che-

gam ao Judiciário.

Ainda, de maneira geral, devem ser desta-

cados aspectos estruturais das institui-

ções. Foi ressaltado em diversas entrevis-

tas que a falta da estrutura adequada para 

receber as demandas impacta a forma 

como os serviços são ofertados, o que tem 

consequências diretas no acesso à justi-

ça da população em geral. Nesse sentido, 

pensar no acesso à justiça de vítimas de 

LGBTfobia está além de garantir estrutu-

ras adequadas para o funcionamento das 

instituições envolvidas nesse processo 

como um todo.

De forma correlata, conceber o direito à 

justiça da população LGBTQIA+ perpassa 

pela garantia de condições mais amplas 

de possibilidade de acesso a direitos. 

Um exemplo mencionado foi a atenção à 

população LGBTIA+ em situação de rua, 

especialmente as pessoas trans. Em vul-

nerabilidade extrema, sem documento de 

identidade, comprovante de residência e 

sem acesso à internet, os direitos mais bá-

sicos de uma existência cidadã são invia-

bilizados. Se ter a possibilidade de acessar 

direitos e, consequentemente, buscar a 

justiça, perpassa por essas outras condi-

ções mais básicas, conclui-se que o aces-



6. CONCLUSÃO

116

so à justiça também precisa ser pensado 

em termos de política pública. A pouca 

atenção às políticas LGBTQIA+ em âmbi-

to governamental observada nos últimos 

anos alimenta processos de normalização 

da violência contra essa população.

Nesse sentido, para além de pensar a efe-

tividade da proibição da discriminação, 

é preciso pensar o acesso à justiça como 

um caminho mais longo. É preciso que a 

pessoa compreenda a possibilidade da 

denúncia, tenha suporte para fazê-la nas 

diversas etapas envolvidas no processo e 

não esteja suscetível à discricionarieda-

de dos agentes de segurança e operadores 

que serão responsáveis pelos encaminha-

mentos ao longo do processo.

As dificuldades de identificação dos da-

dos estiveram relacionadas à ausência de 

informações em decorrência da prévia 

inexistência do campo processual especí-

fico nos sistemas. No caso do inquérito po-

licial, apesar de o campo sobre orientação 

sexual e identidade de gênero estar pre-

visto, ele nem sempre é preenchido. Du-

rante as entrevistas pôde ser observado 

que as dificuldades para o preenchimento 

desses campos decorreram tanto da falta 

de compreensão sobre a relevância des-

se dado, quanto de constrangimento na 

abordagem desse tema.

No que diz respeito às dificuldades de 

acesso à justiça, tanto as entrevistas 

como os processos apontam que, para ha-

ver condições da ação penal, a vítima não 

apenas deve fazer investimentos finan-

ceiros (quando se trata de queixa-crime) 

como emocionais muito altos.

A explicitação da categoria LGBTfobia 

aparece a partir de vítimas conscientes 

de seus direitos e do caráter LGBTfóbico 

da violência sofrida ou a partir de opera-

doresPor fim, a possibilidade de respostas 

institucionais à LGBTfobia para além da 

apenação da pessoa autora do crime são 

imprescindíveis, principalmente nos ca-

sos de crimes não considerados graves. 

Seja por relações afetivas com o(a) agres-

sor(a), seja pela descrença nas institui-

ções policiais e/ou judiciárias, é preciso 

que ocorra um diálogo interinstitucional 

sobre as temáticas para trabalhar os enca-

minhamentos de forma multidisciplinar. 
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7. RECOMENDAÇÕES

Os aspectos levantados no presente relatório apontam para achados de pesquisa 

sobre lacunas no funcionamento de instituições que atuam na recepção 

de denúncias e no encaminhamento de processos judiciais de violências 

com caráter LGBTfóbico. Para tal, foi elencada uma série de recomendações 

direcionada para atores do sistema de justiça com vistas a fomentar o acesso 

de vítimas de LGBTfobia à justiça e, de maneira geral, promover o acesso a 

direitos de pessoas LGBTQIA+. Vale ressaltar que os pontos aqui elencados não 

pretendem esgotar as necessidades de avanços no tema, mas foram aspectos 

que surgiram com base no conteúdo reunido e apresentado nesta pesquisa.
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•	 Promover capacitações sobre o preen-
chimento das TPUs referentes à moti-
vação LGBTfóbica e vítima LGBTQIA+, 
para a devida alimentação a partir da 
criação desses assuntos específicos 
nos sistemas processuais;

•	 Sensibilizar os integrantes do sistema 
de justiça a solicitar a autoidentifica-
ção da identidade de gênero e orien-
tação sexual em todas as audiências, 
sempre sujeito à voluntariedade da 
pessoa, e adotar respostas que trans-
cendam a apenação da parte agressora.

•	 Criar protocolos interinstitucionais 
sobre como identificar e encaminhar 
casos de violência contra LGBTQIA+ 
que envolvam as delegacias, os tribu-
nais, o MP e a DP. 

•	 Desenhar fluxo de encaminhamento 
de casos de LGBTfobia, especialmen-
te entre as instituições do sistema de 
justiça, bem como entre o sistema de 
justiça e de segurança pública, inves-
tindo também no diálogo com serviços 
e atendimento e organizações da socie-
dade civil;

•	 Criar capacitações sobre o tema 
LGBTQIA+ para operadores do sistema 
de justiça;

•	 Realizar a revisão do Provimento n. 73 
do CNJ com vistas a garantir efetiva 
gratuidade da mudança do nome e de 
registros civis;

•	 Estimular a criação de núcleos espe-
cializados no âmbito do Ministério 
Público, inclusive com atribuições 
criminais, bem como a criação de setor 
especializado em delegacia de homicí-
dios e proteção à pessoa para o atendi-
mento a grupos vulneráveis;

•	 Elaborar campanhas informativas, atu-
alizadas periodicamente, sobre o que 
existe em termos de normativas, reso-
luções e jurisprudência para a garantia 
de direitos de pessoas LGBTQIA+, vol-
tadas tanto para a população em geral 
quanto para as próprias instâncias que 
compõem o Poder Judiciário;

•	 Fomentar a educação jurídica de modo 
amplo como forma de reduzir a opaci-
dade do sistema de justiça;

•	 Promover capacitações quanto às me-
didas protetivas como prevenção da 
violência;

•	 Criar mais mecanismos de registro de 
violências e ampliar os que já existem, 
tornando o acesso à justiça mais sim-
plificado e menos hostil;

•	 Estabelecer parcerias com clínicas ju-
rídicas e núcleos de pesquisa em uni-
versidades para a formação de redes 
de acolhimento e encaminhamento 
jurídico;

•	 Atuar na esfera cível pelo Ministério 
Público por meio do ajuizamento de 
ações civis públicas para cobrança 
de danos morais coletivos, por atos 
praticados contra grupos raciais e 
LGBTQIA+, com base em decisão do 
Supremo Tribunal Federal;

•	 Reforçar mecanismos e resoluções de 
conflito para além da justiça criminal, 
fortalecendo canais de mediação de 
conflitos, por exemplo, através dos 
Centros de Referência LGBTQIA+;

•	 Reforçar o entendimento da aplica-
bilidade da Recomendação CNJ n. 128 
de, de 15 de fevereiro de 2022, para a 
aplicabilidade nos casos de mulheres 
trans.
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•	 Reforçar a Resolução CNJ n. 348, de 13 
de outubro de 2020, no âmbito da exe-
cução penal, para que se possa comba-
ter os casos de transfobia e homofobia 
vivenciados nos ambientes prisionais;

•	 Promover, pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público, o aprimoramento 
da atuação das unidades do Ministério 
Público por meio de protocolos, manu-
ais, notas técnicas, além de coordenar 
a coleta de dados.

•	 Promover a utilização do formulário Ro-
géria para o atendimento à população 
LGBTQIA+ pelo Poder Judiciário.
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APÊNDICE A –METODOLOGIA DETALHADA DA 
EXTRAÇÃO DE DADOS DAS BASES DOS SISTEMAS

BUSCA POR LEIS E ARTIGOS DE INTERESSE

As buscas por processos que envolvam a legislação pertinente são feitas mediante ex-

pressões regulares, mecanismo que retorna textos com padrão textual pré-determinado. 

Nesta etapa, foram captados os processos que contêm padrões de citação à Lei Maria 

da Penha, à ADO n. 26, à Lei 7.716 (Lei Anti-Racismo) e a tipificações pré-determinadas 

previstas no Código Penal Brasileiro.

Para a lei Maria da Penha, são incluídas as publicações que contenham pelo menos uma 

das seguintes ocorrências, independentemente do formato de escrita quanto a letras 

minúsculas ou maiúsculas.

1.	 expressão “Lei Maria da Penha” por extenso;

2.	 sigla “LMP”;

3.	 referência do tipo “Lei ((n(°))(.)) 11(.)340”, sendo 	 que os caracteres entre parênte-

ses são opcionais117.

Para a Lei Anti-Racismo, são incluídas as publicações que contenham pelo menos um 

dos seguintes padrões textuais:

1.	 expressão “Lei anti(-)racismo” por extenso;

2.	 sigla “Lei do(e) racismo”;

3.	 referência do tipo “Lei ((n(°))(.)) 7(.)716”.

Já para as referências à Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 26, do STF, considera-

ram-se textos que contenham os seguintes padrões de escrita:

1.	 expressão *“ação direta de inconstitucionalidade( por omissão)”, por extenso;

2.	 Sigla “ADI(O) (n(°))(.)) 26”.

Para referências ao código penal, são incluídas as publicações com pelo menos uma das 

seguintes expressões:

117   Assim, “Lei 11340”, “Lei n° 11.340” e “lei 	 n°. 11340”, por exemplo, são todas captadas.
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1.	 expressão “c(o ou ó)digo penal”, por extenso, permitindo captar referências com 

ou sem acentuação na letra “o”;

2.	 sigla “cp(b)”, de modo a incluir tanto a sigla CP (Código Penal) quanto a sigla CPB 

(Código Penal Brasileiro);

3.	 referência ao número da lei, “lei (n(°)(.)) 2(.)848”.

Ainda sobre o código penal, foi implementado um refinamento do filtro descrito para 

englobar a seguinte lista de artigos.

•	 crimes contra a vida: artigo(s) 121, 122 e 124 a 127;

•	 lesão corporal: artigo(s) 129;

•	 crimes contra a saúde: artigo(s) 130, 132, 133 e 136;

•	 rixa: artigo(s) 137;

•	 crimes contra a honra: artigo(s) 138, 139, 140 e 141;

•	 crimes contra liberdade pessoal: artigo(s) 146, 147, 147a, 148, 149 e 149a;

•	 crimes contra a liberdade sexual: artigo(s) 213, 215, 215a, 216a, 216b, 217a, 218, 218a, 
218b e 218c;

•	 lenocínio: artigo(s) 227, 228, 229, 230, 231, 232 e 232a;

•	 ato_escrito_obsceno: artigo(s) 233 e 234.

Inicialmente, cada artigo é atribuído a uma expressão regular específica. No caso de 

artigos que se diferenciam pelo acréscimo de um hífen e uma letra118, são previstas 

expressões regulares que discriminam uma ocorrência da outra. Por exemplo, é cons-

truída uma expressão regular para captar a referência “artigo 149” sem, portanto, captar 

“artigo 149-A”.

CAPTAÇÃO DE REFERÊNCIAS A ARTIGOS DE INTERESSE DO CÓDIGO PENAL 
BRASILEIRO

Para a seleção de publicações com referência aos artigos do CPG pré-estabelecidos, fo-

ram construídas expressões regulares de dois tipos, descritas a seguir. O sinal “+” sig-

nifica que aquele padrão deve ser considerado na busca, enquanto o sinal “-” representa 

um termo que, caso ocorra, elimina o texto do filtro aplicado.

1.	 padrão “filtro CPB + até 20 characteres + menção a artigos + outros números de 

artigos + artigos de interesse”

118   Por exemplo, art. 149-A, referente ao crime de perseguição, é diferente do delito previsto no art. 149, que prevê o crime de 	
ameaça.
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2.	 padrão “menção a artigos + outros números de artigos + artigos de interesse - outras 

leis citadas + até 50 caracteres + filtro CPB”.

Cada um dos elementos é descrito a seguir:

•	 filtro CPB: trata-se do filtro para referências ao código penal, já descrito nesta se-

ção;

•	 até 20 caracteres (ou até 50 caracteres): previsto para incluir tanto casos como 

“art. 149 do CPB” quanto “art. 149, especificamente o anexo 1, inciso II, do CPB”;

•	 menção a artigos: inclui tanto a palavra “artigo”, por extenso, quanto às abrevia-

ções “art.” ou “art.”; considera também o plural “artigos”; 

•	 outros números de artigo: considera a possibilidade de um trecho do texto incluir 

outros artigos fora da lista de interesse. Assim, a expressão regular capta, por 

exemplo, “artigos 85, 86 e 120 do CPB”; 

•	 artigos de interesse: envolve a expressão regular atribuída a cada artigo de inte-

resse listado anteriormente; 

•	 outras leis citadas: prevê a ocorrência de outras leis que não a CPB após a menção 

a um artigo. Assim, por exemplo, a expressão “conforme artigo 148 do Código Pro-

cessual Penal e artigo 85 do CPB” não é incluída, pois além do artigo 85 do CPB não 

estar na lista de interesse, o art. 148 refere-se a outro dispositivo legal diferente 

da Lei n. 2.848. As leis consideradas na exclusão são:

	– “cpp” ou “código processual penal”; 

	– Qualquer padrão do tipo “lei (n(°)(.)) x(.)xxx” em que “xxxx” seja diferente de 

“2(.)848”. 

Na lista seguinte, são apresentados exemplos de trechos similares ou captados em sua 

literalidade de trechos de processos encontrados. Os termos grifados são captados pela 

expressão regular construída, enquanto os não grifados não são captados.

•	 tipificados nos artigos 140 e 147, segundo denúncia;

•	 delitos previstos nos artigos 124, 126, 129, 130 e 132 do CP conforme apontam;

•	 delitos previstos nos artigos 33,124, 126, 129, 130 e 132 do CP conforme apontam;

•	 crime de lesão corporal, código penal, art. 129, caput 2, anexo 	 3;

•	 delitos previstos nos artigos 115,116,120 e 135 do CP considerando…;

•	 autos do processo, folhas 115,116,120 e 135, conforme aponta;

•	 delitos especificados nos artigos 140 e 147, ambos do código penal, permanecen-

do…;

•	 previsto no código penal, artigo 124, podendo;
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•	 conforme Art. 130, do CPP, dadas as circunstâncias;

•	 apontados nos artigos 121 a 130 do código penal, segundo;

•	 apontados nos artigos 121 e 130 do código penal, segundo;

•	 conforme previsto no código penal, Art. 147, ameaça; 

•	 conforme previsto no código penal, Art. 147-A, perseguição, e 	 147-B, CONTRA 

MULHER; 

•	 previstos nos artigos 147 e 147-A (perseguição), do CP; 

•	 com fundamento no Art. 131 da Lei de Execução Penal e Art. 83 do Código Penal, 

ao livramento (...);

•	 encontra sustentáculo jurídico, no art. 131 da Lei 7.210, e dispositivos do Código 

Penal e Código de Processo Penal. Ante o exposto; 

•	 encontra sustentáculo jurídico, no art. 131 da Lei 2.848, e dispositivos do Código 

Penal e Código de Processo Penal. Ante o exposto; 

•	 delitos previstos no artigo 124, caput, artigo 126, caput, artigo 129, todos do CP 

conforme;

•	 encontra sustentáculo jurídico, no art. 131 da Lei 7.210, e artigo 84 do Código Penal. 

Ante o exposto;

•	 encontra sustentáculo jurídico, no art. 131 da Lei 7.210, e artigo 129 do Código Pe-

nal. Ante o exposto;

•	 encontra sustentáculo jurídico, no art. 131 da Lei 2.848, e artigo 84 do Código Penal. 

Ante o exposto;

•	 conforme Art. 130, do CPP, ante o exposto, também o artigo 131 do CPB, conside-

rando…;

•	 conforme Art. 130, do CPP, ante o exposto, também o artigo 115 do  CPB, conside-

rando…;

•	 encontra sustentáculo jurídico, no art. 131, caput da Lei 7.210, e artigo 84 do Código 

Penal. Ante o exposto;

•	 encontra sustentáculo jurídico, no art. 131, caput da Lei 7.210, e artigo 129 do Có-

digo Penal. Ante o exposto

TRATAMENTO PRÉVIO NOS TEXTOS EXTRAÍDOS

A primeira etapa para implementar essas análises é a criação do corpus, um construto 

que facilita a gestão de documentos e seu conteúdo. É através do corpus que se cria, por 

exemplo, a matriz de documentos e termos, ou DTM (document term matrix), principal 
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fonte de covariáveis a serem utilizadas em modelo de classificação textual, supervisio-

nado ou não.

Antes da criação da DTM, no entanto, é imprescindível que o corpus passe por uma série 

de procedimentos de padronização e limpeza, tais como remoção de espaços extras, 

pontuações e caixa-alta. O pacote tm do R implementa várias dessas transformações. 

Mais especificamente, os aplicados são, na ordem:

1.	 Remoção de espaços extras;

2.	 Transformação de todas as palavras/letras em minúsculas;

3.	 Remoção de pontuação;

4.	 Remoção de números;

5.	 Remoção de acentuação e “ç”;

6.	 Remoção de apóstrofos;

7.	 Remoção de “stopwords”. 

Os chamados stopwords são palavras comumente utilizadas na escrita, mas que não 

fornecem por si só a natureza do conteúdo do documento. Na língua portuguesa, são 

exemplos de stopwords as palavras ‘de’, ‘a’, ‘o’, ‘que’, ‘e’, ‘do’ e ‘da’. Para esse exercício, 

também foram removidas palavras comuns aos processos, mais precisamente: “fls”, 

“fl(s)”, “fl”, “comarca”, “advogados”, “advogado”, “vara”, “processo”, “juiz”, “classe”, 

“seq”, “mov”, “lo” e “la”.

METODOLOGIAS IMPLEMENTADAS PARA IDENTIFICAÇÃO DE GRUPOS 
HOMOGÊNEOS

A simples presença dos termos pesquisados não garante que uma determinada publi-

cação refere-se, de fato, a vítimas LGBTQIA+ e/ou a atos motivados por LGBTfobia, muito 

embora as frequências desses termos possam apontar maiores ou menores indícios de 

que o texto aborda o fenômeno de interesse. Faz-se necessário, portanto, averiguar como 

as publicações extraídas diferem-se entre si com relação à presença desses termos e de 

outras expressões que possam ser relevantes para a correta identificação de motivações 

LGBTfóbicas. Com esse intuito, buscou-se diferenciar esses textos através de métodos 

não supervisionados de aprendizado de máquina, mais precisamente a análises de com-

ponentes principais (PCA) e a análise de cluster (k-means).

Os métodos não supervisionados de aprendizado são assim denominados quando produ-

zem resultados mesmo na ausência de classificações prévias dos dados em análise. No 
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caso em questão, não há indicadores prévios que permitam distinguir quais processos 

envolvem vítimas LGBTQIA+ ou motivações LGBTfóbicas. A PCA é um exercício de redu-

ção de dimensão. Por exemplo, permite que seja possível trabalhar não com as frequên-

cias de todas as mais de 856 mil palavras e bigramas distinguidos entre os documentos, 

mas sim com um número bem menor de funções agregadoras dessas frequências. Já o 

k-means fragmenta o conjunto de textos em grupos artificiais homogêneos entre si de 

acordo com um conjunto de fatores. No exercício em questão, o objetivo é determinar 

grupos em função das PCAs estimadas.

Em suma, o principal objetivo do agrupamento consistiu em particionar as 761 publica-

ções do DEJN com ocorrências dos termos LGBTQIA+ pesquisados em grupos homogêne-

os segundo o conteúdo, e comparativamente a esses grupos, de forma a elencar grupos 

prioritários para a primeira etapa da amostragem. Para isso, partiu-se de uma matriz com 

os 47 termos utilizados para captar referências à população LGBTQIA+, considerando 

as três naturezas (identidade, LGBTfobia e termos ofensivos).

Além do critério descrito, outros de métodos de agrupamento também foram experi-

mentados:

1.	 K-means usando PCAs estimadas através da DTM de frequências; 

2.	 K-means usando PCAs estimadas através da DTM de medidas TF-IDF; 

3.	 K-means usando medidas de “sentimentos”:

3.1    N. de palavras negativas e n. de palavras positivas nas frases contendo cada 

grupo de termos;

3.2    N. de frases negativas e n. de frases entre as que contêm cada grupo de termos;

3.3    Escore final do documento a partir dos escores das frases; 

4.	 K-means utilizando probabilidades a posteriori estimadas via Alocação Latente 

de Dirichlet (LDA).

RESULTADOS DO AGRUPAMENTO

A partir da matriz de frequências dos 47 termos, a execução do PCA resultou em seis 

componentes principais. Com base nesses componentes estimados, o algoritmo k-me-

ans resultou em 12 grupos homogêneos de publicações do DEJN. A Tabela 1 apresenta 

os totais de documentos por cluster resultante.
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TOTAIS POR CLUSTERS E TOTAIS COM TERMOS LGBTQIA+

Tabela 1 – Totais de documentos por cluster resultante – documentos do DEJN filtrados por 
palavras-chave selecionadas

CLUSTER TOTAL DE PUBLICAÇÕES
COM TERMOS SOBRE 

IDENTIDADE LGBTQIA+
COM TERMOS REFERENTES 

À LGBTFOBIA
COM TERMOS OFENSIVOS

1 55 55 9 5
2 4 4 1 1
3 1 1 0 0
4 301 12 301 5
5 41 2 10 35
6 37 1 2 37
7 5 4 5 1
8 10 4 4 10
9 4 4 4 2
10 9 0 0 9
11 290 78 86 136
12 4 1 1 4

DISTRIBUIÇÃO DAS VARIÁVEIS UTILIZADAS

A fim de melhor caracterizar os grupos homogêneos, as Figuras de 1 a 12 mostram as 

distribuições dos números de ocorrências de cada palavra-chave em cada cluster.
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Figura 2 – Cluster 2  
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Figura 3 – Cluster 3
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Figura 4 – Cluster 4
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Figura 6 – Cluster 6 
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Figura 7 – Cluster 7 
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Figura 8 – Cluster 8
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Figura 9 – Cluster 9
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Figura 10 – Cluster 10
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Figura 11 – Cluster 11
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Figura 12 – Cluster 12 
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REDEFINIÇÃO DOS GRUPOS

Em seguida, os clusters foram então agrupados de acordo com alguns fatores, conforme 

descrito na Tabela 2.

Tabela 2 – Reagrupamentos dos clusters e totais de documentos nos grupos redefinidos

GRUPO DESCRIÇÃO CLUSTERS DOCUMENTOS

Grupo 1 Prevalência de identidade LGBTQIA+ (‘homossexual’, ‘transexual’ 
e ‘travesti’). 1, 2 e 3 60

Grupo 2 Maior frequência de termos ofensivos, com uma ou nenhuma 
referência ao termo ‘orientação sexual’.

6, 10, 8, 5 
e 12 101

Grupo 3 Grande ocorrência de identidade LGBTQIA+ e LGBTfobia. 7 e 9 9

Grupo 4 Maior cluster, vários ‘outliers’ de várias palavras. Concentração de 
documentos com uma ocorrência de ‘orientação sexual’. 4 301

Grupo 5 Segundo maior cluster, vários outliers de várias palavras. Maioria 
com zero ocorrências. 11 290

Fonte: Elaboração própria

ANÁLISES DE COOCORRÊNCIAS POR GRUPO

Uma vez que os textos estejam agrupados de acordo com as palavras-chave, é necessário 

analisar tanto as suas ocorrências quanto as “coocorrências”, as frequências das pala-

vras em uma “janela” ou região de vizinhança de cada palavra-chave.

A Tabela 3 mostra os percentuais de ocorrências após os reagrupamentos. No Grupo 1, 

predomina a ocorrência de termos ligados à identidade LGBTQIA+. Já no Grupo 2, a pre-
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valência maior é de termos ofensivos. O Grupo 3 apresenta percentuais relevantes das 

três naturezas de palavras-chave, embora com menor presença de textos que contenham 

insultos. No Grupo 4, predominam os textos em que ocorrem apenas o termo orientação 

sexual, sem a presença dos demais. O Grupo 5 apresenta um alto percentual de textos 

com palavras ofensivas à comunidade LGBTQIA+, embora menor que o observado no 

grupo 2, e com mais percentuais de ocorrências das demais palavras-chave.

Tabela 3 – Percentuais de textos segundo grupo homogêneo e ocorrências de grupos de pala-
vras-chaves

GRUPO DESCRIÇÃO N.
% COM 

TERMOS 
LGBTQIA+

% COM 
TERMOS 

LGBTFOBIA

% COM 
TERMOS 

OFENSIVOS

% COM 
‘ORIENTAÇÃO 

SEXUAL’, APENAS

Grupo 1
Prevalência de identidade 

LGBTQIA+ (‘homossexual’, ‘transe-
xual’ e ‘travesti’).

60 100.00 16.67 10.00 0.00

Grupo 2
Maior frequência de termos ofensi-
vos, com uma ou nenhuma referên-

cia ao termo ‘orientação sexual’.
101 7.92 16.83 94.06 0.00

Grupo 3 Grande ocorrência de identidade 
LGBTQIA+ e LGBTfobia 9 88.89 100.00 33.33 0.00

Grupo 4
Maior cluster, vários outliers de 

várias palavras. Concentração de 
documentos com uma ocorrência 

de ‘orientação sexual’.
301 3.99 100.00 1.66 87.04

Grupo 5
Segundo maior cluster, vários 

outliers de várias palavras. Maioria 
com zero ocorrência.

290 26.90 29.66 46.90 0.00

As coocorrências são obtidas através da Matriz de Coocorrências dos Termos, ou TCM, 

na sigla em inglês. A TCM é construída a partir de um corpus, um construto que permite 

acessar o conteúdo dos textos e que é essencial para análises textuais. Como já explicado 

nas seções anteriores, o corpus de textos filtrados do DEJN passou por um processo de 

tratamento que envolve, entre outras operações, a remoção de acentuações, “stopwords” 

e espaços em branco sobressalentes.

Para as medidas de coocorrências, determinou-se uma janela de dez palavras em torno 

dos termos pesquisados. A medida de frequência da TCM pondera as ocorrências abso-

lutas ao dividi-las pela “distância” até a palavra-alvo, definida pelo número de termos 

entre uma e outra.

COOCORRÊNCIAS DOS TERMOS LIGADOS À IDENTIDADE LGBTQIA+

A Tabela 4 apresenta, de forma consolidada, as maiores coocorrências observadas em 

torno de todos os termos ligados à identidade LGBTQIA+, por grupo de textos homogê-

neos. Os grupos com mais textos em que ocorrem tais termos são o Grupo 1 e Grupo 3.
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No Grupo 1, as coocorrências são maiores para termos como “ser” e “vitima”, embora se 

destaque também a palavra “réu”. Já o Grupo 3 apresenta maiores coocorrências para 

“vitima” e “informante”.

Tabela 4 – Maiores coocorrências dos termos ligados à identidade LGBTQIA+

GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

ser gostaria vitima modo roberta
vitima sim informante masculino artigo
outras depoente apelante
tuany grupo grupo

reu jhoe aparelho
outra acusado conhecidas
filho sabe_jhoe autodeterminacao

transexuais torno
artigo_art

mim
tiago

pessoas

Fonte: Elaboração própria

As Figuras de 13 a 17 apresentam as coocorrências termo a termo, para cada grupo de 

análise.
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Figura 13 – Coocorrências dos termos ligados à identidade LGBTQIA+ no Grupo 1
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Figura 14 – Coocorrências dos termos ligados à identidade LGBTQIA+ no Grupo 2
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Figura 15 – Coocorrências dos termos ligados à identidade LGBTQIA+ no Grupo 3
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Figura 16 – Coocorrências dos termos ligados à identidade LGBTQIA+ no Grupo 4
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Figura 17 – Coocorrências dos termos ligados à identidade LGBTQIA+ no Grupo 5
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COOCORRÊNCIAS DOS TERMOS QUE APONTAM PARA LGBTFOBIA

A Tabela 5 apresenta, de forma consolidada, as maiores coocorrências observadas em 

torno de todos os termos que apontam para LGBTfobia, por grupo de textos homogêne-

os. Os grupos com mais textos em que ocorrem tais termos são o Grupo 3 e o Grupo 4.
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No Grupo 3, as coocorrências são maiores para termos como orientação sexual, embora 

se destaque também as palavras “vitima”, “crime” e “homofobia”, que não se observam 

no Grupo 4.

Tabela 5 – Maiores coocorrências dos termos que apontam para a LGBTfobia

GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

orientacao orientacao orientacao orientacao genero
sexual sexual sexual sexual identidade

crime genero artigo perversidade
injuria identidade identidade inveja

pessoas homofobia genero muitos
razao crime everson data

eis
vitima
sobre
reais
filhos

Fonte: Elaboração própria

As Figuras de 18 a 22 apresentam as coocorrências termo a termo para cada grupo de 

análise.
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Figura 18 – Coocorrências dos termos que apontam para LGBTfobia no Grupo 1
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Figura 19 – Coocorrências dos termos que apontam para LGBTfobia no Grupo 2
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Figura 20 – Coocorrências dos termos que apontam para LGBTfobia no Grupo 3
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Figura 21– Coocorrências dos termos que apontam para LGBTfobia no Grupo 4
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Figura 22 – Coocorrências dos termos que apontam para LGBTfobia no Grupo 5
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COOCORRÊNCIAS DOS TERMOS OFENSIVOS

A Tabela 6 apresenta, de forma consolidada, as maiores coocorrências observadas em 

torno de todos os termos ofensivos, por grupo de textos homogêneos. Os grupos com 

mais textos em que ocorrem tais termos são o Grupo 2 e Grupo 5.

No Grupo 2, as coocorrências são maiores para termos como “falou”, “vitima” e “reu”. Já 

no Grupo 5, destacam-se “iguacu”, “adquirido”, “fe” e “vitima”.

Tabela 6 – Maiores coocorrências dos termos ofensivos

GRUPO 2 GRUPO 5

falou iguacu
vitima adquirido

reu fe
viado iria

frutinha_viado filho
mulher cor

depoente vitima
filha sangue

viado_baitola tou
porque bairro

denunciado memoria
chamou tais

sabia parecia
viado

As Figuras de 23 a 27 apresentam as coocorrências termo a termo, para cada grupo de 

análise.
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Figura 23 – Coocorrências dos termos ofensivos no Grupo 1
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Fonte: Elaboração própria
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 Figura 24 – Coocorrências dos termos ofensivos no Grupo 2
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 Figura 25 – Coocorrências dos termos ofensivos no Grupo 3
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 Figura 26 – Coocorrências dos termos ofensivos no Grupo 4
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 Figura 27 – Coocorrências dos termos ofensivos no Grupo 5
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AMOSTRAGEM DO DEJN PARA IDENTIFICAÇÃO DE SENTENÇAS COM 
LGBTFOBIA

A sessão anterior demonstrou que os 761 processos identificados com ocorrências das 

palavras-chave utilizadas distribuem-se de forma bastante heterogênea, tanto com 

relação ao número de ocorrências desses termos no conteúdo dos documentos quanto 

às frequências de suas coocorrências.

Das análises realizadas, notou-se que o Grupo 3 apresentou indícios relevantes de que 

os textos nele contidos podem discorrer sobre práticas LGBTfóbicas. Os Grupos 1 e 2 

também se revelaram de especial importância.

Com base nessas premissas, obteve-se uma amostra aleatória de 91 processos. O intuito 

foi averiguar a incidência de processos que não somente contém ocorrências dos termos 

pesquisados, mas que de fato versam sobre o fenômeno em análise.

MARCADORES

De posse da amostra, estruturou-se o registro de categorias de especial interesse. Por-

tanto, a leitura manual busca completar os registros dos marcadores listados a seguir.

•	 reu_lgbt: informa se o réu é LGBTQIA+;

•	 vitima_lgbt: informa se a vítima é LGBTQIA+;

•	 lgbtfobia_indicios_motivacao: indica se há indícios de LGBTfobia como motiva-

ção principal do delito ou de ser o delito em si. Aplica-se somente se a vítima é 

LGBTQIA+;

•	 lgbtfobia_indicios_segundarios: indica se há indícios de LGBTfobia entre os fatos 

narrados, não necessariamente representando a motivação principal do delito. 

Aplica-se somente se a vítima é LGBTQIA+;

•	 lgbt_fobia_acusacao: a LGBTfobia aparece nos autos como sendo a motivação do 

delito (acusação do Ministério Público, do querelante etc.) ou como qualificador 

do delito;

•	 lgbtfobia_deferimento: caso haja decisão no texto, o marcador indica se a acusação 

de motivação LGBTfóbica é acatada pelo(a) juiz(a);

•	 cultura_lgbtfobica: marcador para apontar outros atos de cultura LGBTfóbica não 

direcionados à vítima LGBTQIA+. Exemplo: policial entende como ofensa ser cha-

mado de “viado”, mesmo que seja heterossexual. Exemplo 2: o réu LGBTQIA+ agride 

uma vítima em razão de ataques homofóbicos.
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VALORES ATRIBUÍDOS AOS MARCADORES

A cada marcador, foram atribuídos três possíveis valores, descritos a seguir.

•	 -1: O marcador em questão NÃO aparece no texto. Exemplo: vítima NÃO é LGBTQIA+;

•	 0: Não se tem certeza ou não se aplica. Exemplo 1: não fica claro se a vítima é 

LGBTQIA+ (vitima_lgbt = 0). Exemplo 2: vítima não é LGBTQIA+, portanto os mar-

cadores sobre LGBTfobia não se aplicam (lgbtfobia_indicios_motivacao = 0);

•	 1: O marcador em questão aparece no texto. Exemplo: vítima é LGBTQIA+.

RESULTADOS DA AMOSTRA DO DEJN

A seleção dos textos foi feita por amostragem aleatória estratificada, com exceção dos 

nove textos do Grupo 3, que foram lidos na sua totalidade. A Tabela 7 aponta os totais 

de textos selecionados por estrato.

Tabela 7 – Totais de textos do DEJN selecionados para amostra

GRUPO DESCRIÇÃO
TOTAL NO 
UNIVERSO

TOTAL NA 
AMOSTRA

% NA 
AMOSTRA

Grupo 1 Prevalência de identidade LGBTQIA+ (‘homossexual’, ‘transexual’ 
e ‘travesti’). 60 16 27

Grupo 2 Maior frequência de termos ofensivos, com uma ou nenhuma 
referência ao termo ‘orientação sexual’. 101 27 27

Grupo 3 Grande ocorrência de identidade LGBTQIA+ e LGBTfobia. 9 6 67

Grupo 4 Maior cluster, vários outliers de várias palavras. Concentração de 
documentos com uma ocorrência de ‘orientação sexual’. 301 27 9

Grupo 5 Segundo maior cluster, vários outliers’de várias palavras. Maioria 
com zero ocorrência. 290 15 5

Fonte: Elaboração própria.

A Tabela 8 mostra o total de textos com os marcadores definidos. Do total de 91 textos 

lidos, 19 continham ocorrências de motivações LGBTfóbica ou casos em que a LGBTfobia 

não era a motivação principal, mas que percorre a narrativa das ocorrências.

Tabela 8 – Totais encontrados na amostra por marcador
VARIÁVEL -1 0 1
reu_lgbt 68 13 10

vitima_lgbt 55 16 20
lgbtfobia_indicios_motivacao 40 38 13

lgbtfobia_indicios_segundarios 35 50 6
lgbt_fobia_acusacao 45 39 7

lgbtfobia_deferimento 42 46 3
cultura_lgbtfobica 39 21 31

Fonte: Elaboração própria

Os totais de textos que abordam ocorrências de LGBTfobia, segundo o grupo homogêneo 

construído, encontram-se na Tabela 9. Dois fatos podem ser destacados desse resultado. 

Primeiro, apresenta mais evidências de que as palavras-chave não são suficientes para 

detectar quais textos, de fato, abordam LGBTfobia. Segundo, as incidências são diferen-
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tes entre um grupo e outro, apontando para a possível associação entre as frequências 

dos termos e das suas coocorrências e as chances de um determinado texto abordar, 

de fato, uma ocorrência de LGBTfobia.

Tabela 9 – Totais absolutos e relativos de processos que contêm motivação LGBTfóbica, por grupo 
de processos

GRUPO TOTAL NA AMOSTRA TOTAL COM LGBTFOBIA % COM LGBTFOBIA
Grupo 1 16 2 12,5
Grupo 2 27 6 22,2
Grupo 3 6 5 83,3
Grupo 4 27 4 14,8
Grupo 5 15 2 13,3

INFERÊNCIAS QUANTO AO TOTAL PROVÁVEL NO UNIVERSO

A Tabela 10 apresenta os percentuais estimados e os respectivos limites inferior e su-

perior de um intervalo de confiança 90%.

Tabela 10 – Intervalos de confiança para as proporções estimadas de textos, segundo o marcador 
definido

MARCADOR % NA AMOSTRA LIMITE INFERIOR IC LIMITE SUPERIOR IC
reu_lgbt 11,0 8,0 14,0

vitima_lgbt 22,0 15,3 28,7
lgbtfobia_indicios_motivacao 14,3 7,2 21,4

lgbtfobia_indicios_segundarios 6,6 3,9 9,3
lgbt_fobia_acusacao 7,7 2,3 13,1

lgbtfobia_deferimento 3,3 2,5 4,0
cultura_lgbtfobica 34,1 25,1 43,0

Com base nas proporções, é possível apontar inferências sobre o total que se espera en-

contrar de cada marcador entre todos os 761 textos com termos LGBTQIA+ pesquisados. 

A Tabela 11 apresenta tais estimativas.

Tabela 11 – Intervalos de confiança para as proporções estimadas de textos, segundo o marcador 
definido

MARCADOR
TOTAL ESTIMADO NO 

UNIVERSO
LIMITE INFERIOR IC LIMITE SUPERIOR IC

reu_lgbt 84 61 106
vitima_lgbt 167 116 218

lgbtfobia_indicios_motivacao 109 55 163
lgbtfobia_indicios_segundarios 50 30 71

lgbt_fobia_acusacao 59 18 99
lgbtfobia_deferimento 25 19 31

cultura_lgbtfobica 259 191 327
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BUSCA POR MEDIDAS DE SIMILARIDADE

Com já foi apontado nas seções anteriores, a presença das palavras-chave não representa 

uma garantia de que um processo filtrado verse sobre ocorrências de LGBTfobia. Desta-

ca-se que foram identificadas19 publicações com ocorrências de LGBTfobia, o que pode 

ser insuficiente para o levantamento de tendências gerais dessas ocorrências e do seu 

contexto, pelo menos com base em métodos puramente quantitativos.

Desse modo, os textos até então identificados como objeto de análise serão analisados 

por métodos qualitativos, tais como a leitura em profundidade. No entanto, foi conside-

rada a possibilidade de expandir esse conjunto de 19 textos através da busca por publi-

cações que demonstram similaridade com esse conjunto. Essa busca foi feita tanto nas 

publicações do DEJN que não entraram nesta amostra quanto no Banco de Atos Judiciais.

NOVA AMOSTRAGEM PARA IDENTIFICAÇÃO DE PROCESSOS COM LGBTFOBIA

Do DEJN foram identificados 17 textos com ocorrências motivadas por LGBTfobia. Uma 

nova tentativa de busca foi implementada para captar i) demais textos do DEJN, fora da 

amostra, que poderiam conter ocorrências de LGBTfobia e ii) textos do Banco de Atos 

Judiciais que potencialmente apresentam o mesmo conteúdo. A busca seguiu uma ló-

gica de elencar, nessas duas fontes, textos similares aos 17 identificados na primeira 

amostra. O critério de “similaridade” estabelecido foi a medida de similaridade cosseno, 

implementada no pacote R quanteda.

A medida de similaridade cosseno é estabelecida da seguinte forma: considere x e y dois 

vetores que contêm as frequências das palavras de dois documentos diferentes. Esses 

dois vetores podem ser extraídos das linhas correspondentes de uma DTM. A medida 

de similaridade cosseno entre os documentos x e y é dada por:

Considerando a seleção de  termos específicos para a comparação de frequências.

Para a medida de similaridade, foram consideradas as frequências de 47 termos rela-

cionados a identidade de gênero e/ou orientação sexual, LGBTfobia e ofensas utiliza-

dos no filtro,  além do conjunto formado pelas dez maiores coocorrências em torno de 

cada termo. Mais especificamente, foram utilizadas medidas de frequência relativa 

(proporção), de modo a mitigar possíveis influências do tamanho dos documentos nas 

medidas de similaridade.
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Antes de implementar as medidas de similaridade para a busca fora das amostras, foi 

estabelecido um critério de “corte” com base em uma avaliação dentro da amostra. As-

sim, considera-se um texto como sendo um potencial candidato a conter ocorrências 

de LGBTfobia se pelo menos um entre os 17 documentos identificados na primeira amos-

tra apresentar similaridade igual ou superior a um determinado ponto de corte. Esse 

limiar foi estabelecido de forma que, dentro da primeira amostra, fosse apresentado um 

percentual de verdadeiro-negativo de pelo menos 70%, evitando assim inflar esse novo 

universo com falsos-positivos.

Como resultado, foram identificados 335 textos potencialmente similares aos identi-

ficados na primeira amostra. Desse total, foram selecionados 240, de forma aleatória, 

para leitura por especialista da área do Direito, definindo, assim, a segunda etapa de 

amostragem da busca processual.

RESULTADOS DA EXTRAÇÃO DOS SISTEMAS

EXTRAÇÃO DE PUBLICAÇÕES

O filtro de palavras-chaves resultou em um total 5.856 textos entre os 771.951 textos 

constantes no universo. Mais especificamente, foram encontrados119:

•	 3.274 textos com termos relacionados a identidade de gênero e/ou orientação se-

xual;

•	 1.185 com termos sobre prática de homotransfobia;

•	 1.721 com termos pejorativos relacionados à população LGBTQIA+.

A Tabela 12 apresenta o total de textos de acordo com as combinações dos tipos de fil-

tros encontrados.

Tabela 12 – Totais de textos com ocorrências das palavras-chave LGBTQIA+

TERMOS SOBRE IDENTIDADE 
LGBTQIA+

TERMOS SOBRE LGBTFOBIA TERMOS PEJORATIVOS PUBLICAÇÕES

Sim Não Não 2.998
Não Não Sim 1.499
Não Sim Não 1.057
Sim Não Sim 174
Sim Sim Não 80
Não Sim Sim 26
Sim Sim Sim 22

119   É importante ressaltar que a soma dos valores mencionados incorre em dupla contagem e ultrapassa o total de 5.856 textos. Isso 
ocorre porque um mesmo texto pode conter, simultaneamente, tanto termos relacionados à identidade de gênero e/ou orientação 
sexual quanto termos pejorativos, por exemplo.
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Dos 335 textos que compuseram a amostra lida manualmente por especialistas, incluin-

do textos de ambas as etapas, 40 de fato mencionavam ocorrências de LGBTfobia. É 

importante enfatizar a raridade tanto de ocorrência das palavras-chaves pesquisadas 

quanto de ocorrência de LGBTfobia entre os textos que continham tais termos. De fato, 

apenas 0,8% das publicações do universo definido pela menção às leis e aos artigos elen-

cados continha referências a termos ligados à população LGBTQIA+. Já na amostra, 11,9% 

dos textos que continham as palavras-chaves pesquisadas referiam-se, de fato, a ocor-

rências com motivações LGBTfóbica.

A ocorrência dos termos pesquisados apresenta diferentes configurações conforme i) a 

seleção do documento para leitura manual dos 335 textos selecionados para a amostra e 

ii) a detecção de delitos motivados por LGBTfobia, observada em 40 textos. As Figuras de 

28 a 30 apresentam os percentuais de documentos que contêm cada termo pesquisado.

Na Figura 28, a presença dos termos relacionados à identidade LGBTQIA+ é maior entre 

os textos selecionados para a amostra, e ainda maior quando se consideram aqueles com 

identificação de LGBTfobia. A exceção se dá para as variações dos termos “homossexual” 

e “transexual”. Nesse último caso, há de se levar em conta que é bastante frequente a 

ocorrência de “trans.” como abreviação da palavra “transitado”.

Figura 28 – Proporção de documentos com termos de identidade LGBTQIA+, segundo a inserção 
na amostra para leitura e detecção de motivação LGBTfóbica
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Já a Figura 29 permite notar que, com exceção do termo “orientação sexual”, a presença 

dos termos ligados à LGBTfobia é bastante baixa nos textos não selecionados para a 

amostra e expressivamente maior nos textos com ocorrência de LGBTfobia. A exceção 

ocorre pelo fato de que a Lei Maria da Penha, em seu art. 2º, especifica que 



APÊNDICEs

170

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação 

sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos 

fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as opor-

tunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física 

e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

De fato, entre as 5.856 publicações filtradas, 832 contêm apenas uma ocorrência do ter-

mo “orientação sexual” e sem ocorrências de outros termos utilizados na busca textual. 

Entre esses, 686 fazem referência à Lei Maria da Penha.

Figura 29 – Proporções de documentos com termos de LGBTfobia, segundo a inserção na amostra 
para leitura e detecção de motivação LGBTfóbica
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Por último, a Figura 30 também mostra a maior incidência de documentos com termos 

pejorativos entre os casos com motivação LGBTfóbica. Com exceção das variações de 

“viado” e “sapatão”, a ocorrência de termos é menor entre os textos fora da amostra. O 

termo “viado”, por exemplo, é bastante comum em casos de desacato à autoridade ou em 

peças que contêm interceptação de mensagens em redes sociais, não necessariamente 

ligados a delitos motivados por LGBTfobia.
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Figura 30 – Percentuais de documentos com termos pejorativos, segundo a inserção na amostra 
para leitura e detecção de motivação LGBTfóbica
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Como salientado, o número de ocorrências dos termos pesquisados foi fator fundamen-

tal para a confecção dos textos prioritários para leitura por especialistas. A partir da 

Figura 31 é possível notar que os textos não selecionados para a amostra possuem, em 

sua maior parte, baixa proporção dos termos pesquisados em comparação com aqueles 

selecionados para leitura e aqueles em que se detectam ações motivadas por LGBTfobia.
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Figura 31 – Distribuição de frequências das ocorrências dos termos nos documentos, segundo a 
categoria do termo, a seleção para a amostra e a detecção de ocorrência de LGBTfobia
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Já a Tabela 13 apresenta os quantis de 90% para o número de ocorrências dos termos no 

conteúdo dos textos. De fato, enquanto 90% dos textos não selecionados para a amostra 

contêm até três ocorrências de um dos termos pesquisados, esse número chega a quatro 

entre os selecionados para a amostra, alcançando 17,4 entre aqueles com ocorrência de 

LGBTfobia.

Tabela 13 – Quantis de 90% do número de ocorrência dos termos nos documentos, segundo a ca-
tegoria do termo, a seleção para a amostra e a detecção de ocorrência de LGBTfobia

SITUAÇÃO DO 
DOCUMENTO

TODAS AS TRÊS 
CATEGORIAS DE TERMOS

TERMOS DE IDENTIDADE 
LGBTQIA+

TERMOS RELACIONADOS 
À LGBTFOBIA

TERMOS OFENSIVOS

Fora da amostra 3,0 2,0 1,0 1,0
Na amostra 4,0 2,0 1,0 2,0

Com ocorrências de 
LGBTfobia 17,4 6,1 7,2 3,0

A Tabela 14 apresenta os totais filtrados por tribunal além dos totais elencados para a 

amostra e os totais identificados.
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Tabela 14 – Resultados da extração por tribunal

TRIBUNAL
TOTAL DO 
UNIVERSO

TOTAL 
CONTENDO 
PALAVRAS-

CHAVE

INCIDÊNCIA 
DE TEXTOS 
CONTENDO 

TERMOS 
PESQUISADOS 

(X1000)

TOTAL 
SELECIONADO 

PARA 
AMOSTRA

FRAÇÃO 
AMOSTRAL (%)

TOTAL COM 
OCORRÊNCIAS 
DE LGBTFOBIA, 
IDENTIFICADO 
EM AMOSTRAS

INCIDÊNCIA DE 
LGBTFOBIA NA 
AMOSTRA (%)

TJPR 100.587 773 7,7 128 17 18 14
TJPA 147.757 979 6,6 47 5 10 21
TJMA 60.086 399 6,6 43 11 4 9
TJPE 57.026 437 7,7 29 7 3 10
TJSE 41.164 222 5,4 2 1 1 50
TJSC 12.958 39 3,0 1 3 1 100

TJDFT 106.694 98 0,9 9 9 1 11
TJSP 6.769 45 6,6 2 4 1 50
TJAL 3.197 11 3,4 1 9 1 100
TRF3 5.820 40 6,9 2 5 0 0
TRF1 3.657 38 10,4 3 8 0 0
TJPB 6.343 9 1,4 0 0 0
SEEU 2.319 16 6,9 2 12 0 0
TJRO 13.987 67 4,8 0 0 0
TJAP 575 2 3,5 0 0 0
TJPI 10.193 21 2,1 0 0 0

TJAM 3.416 0 0,0 0 0
TRF4 159 0 0,0 0 0

PJECOR 9 0 0,0 0 0
TJMSP 7 0 0,0 0 0
TJRS 1.681 444 264,1 1 0 0 0
TRF5 30 0 0,0 0 0
TJTO 15.936 26 1,6 0 0 0
TJAC 8.897 73 8,2 4 5 0 0
TJBA 54.529 1.222 22,4 35 3 0 0
TJCE 9.660 9 0,9 1 11 0 0
TJMT 25.191 90 3,6 3 3 0 0
TJRN 15.882 135 8,5 3 2 0 0
TJGO 39.438 592 15,0 19 3 0 0
TJMS 170 32 188,2 0 0 0
TJRR 17.814 37 2,1 0 0 0

O estado do Paraná lidera no número de textos identificados nas amostras, bem como 

na quantidade de textos selecionados para a amostra, embora não represente o tribunal 

com maior ocorrência de palavras-chave. Na amostra, desconsiderando os tribunais 

com menos de cinco textos selecionados para leitura, o tribunal com mais incidência 

de LGBTfobia nos textos elencados é o TJPA.

Chama a atenção os casos em que há grande incidência de documentos que contêmn as 

palavras-chave, porém com nenhum texto selecionado para leitura por especialistas, 

como é o caso do TJRS e do TJMS. A Figura 32 apresenta as proporções de textos com ter-
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mos ligados a apontamentos de LGBTfobia. Nota-se que os tribunais não selecionados 

tendem a apresentar poucos ou nenhum texto com termos relacionados à LGBTfobia.

Figura 32 – Total de textos com termos de apontamentos de LGBTfobia, por tribunal e condição 
de seleção para amostra
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ANÁLISES DOS PROCESSOS IDENTIFICADOS

Conforme a Figura 33, os 40 textos em que se detectam ocorrências com motivações 

LGBTfóbicas apresentam datas de publicação que variam de fevereiro de 2014 a janeiro 

de 2022. Do total, 24 foram publicados entre 2021 e 2022.
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Figura 33 – Número de publicações com ocorrência de LGBTfobia, segundo o ano de publicação
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Entre as 40 publicações, 32 apresentam relatos de ocorrências em que a LGBTfobia 

aparece como motivação principal; 24 aparecem com acusação de LGBTfobia, de fato, 

entre as quais oito apresentam decisões judiciais que acatam a acusação. Os totais aqui 

relatados são discriminados por tribunal na Tabela 15.

Tabela 15 – Ocorrências de LGBTfobia, acusação e deferimento, segundo o tribunal

TRIBUNAL

PUBLICAÇÕES QUE 
RELATAM OCORRÊNCIAS 

COM MOTIVAÇÕES 
LGBTFÓBICAS, DIRETAS E 

INDIRETAS

PUBLICAÇÕES COM 
MOTIVAÇÃO DIRETA DE 

LGBTFOBIA

PUBLICAÇÕES COM 
ACUSAÇÃO DE LGBTFOBIA

PUBLICAÇÕES COM 
DEFERIMENTO DE 

ACUSAÇÃO DE LGBTFOBIA

TJPR 18 10 4 4
TJPA 10 8 7 7
TJMA 4 4 0 0
TJPE 3 1 1 1
TJSE 1 1 0 0
TJSC 1 1 1 1
TJAL 1 0 0 0
TJSP 1 1 1 1

TJDFT 1 1 1 1

As tipificações penais citadas nas publicações podem ser determinadas com base nas 

referências a leis e artigos detectados pelas expressões regulares. Considerando os 

títulos do Código Penal, a ADO n. 26 e a Lei n. 7.716 (Lei Anti-Racismo), observa-se na 

Tabela 16 que as tipificações mais comuns são crimes contra a honra, crimes contra a 

vida e lesão corporal. É notável a pouca ocorrência de citações à ADO n. 26.
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Tabela 16 – Totais de textos com ocorrências de LGBTfobia de acordo com as citações às leis e 
artigos

LEGISLAÇÃO OU TÍTULO ESPECÍFICO DO CÓDIGO PENAL PUBLICAÇÕES

crimes contra a honra 17
crimes contra a vida 14

lesão corporal 11
penha 7

crimes contra liberdade pessoal 5
7716 3

adi26 3
crimes contra a liberdade sexual 1

Ao serem considerados os componentes dos títulos do Código Penal nota-se, conforme 

a Tabela 17, a maior frequência dos crimes de injúria, homicídio e difamação.

Tabela 17 – Totais de textos com ocorrências de LGBTfobia e citações ao código penal, de acordo 
com as previsões do dispositivo legal

TÍTULO ESPECÍFICO DO CÓDIGO PENAL TIPIFICAÇÃO NO CÓDIGO PENAL PUBLICAÇÕES

crimes contra a honra injúria 15
crimes contra a vida homicídio 14

crimes contra a honra difamação 7
crimes contra liberdade pessoal ameaça 4

crimes contra a honra calúnia 2
crimes contra a honra agravantes contra honra 1

crimes contra a liberdade sexual estupro de vulnerável 1
crimes contra liberdade pessoal constrangimento ilegal 1
crimes contra liberdade pessoal sequestro 1

As distribuições das referências às leis e tipificações penais, quando comparadas às 

observadas no universo de publicações extraídas, revelam especificidades quando se 

trata de violações de direito motivadas por LGBTfobia. De fato, conforme apontam a 

Tabela 18 e a Figura 34, destaca-se a menção aos crimes contra a honra, presentes em 

42,5% das publicações com ocorrências de LGBTfobia, honra contra 7,98% em todo o 

conjunto de publicações extraídas dos sistemas.



DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA CONTRA A
RELATÓRIO DA PESQUISA

POPULAÇÃO LGBTQIA+

177

Tabela 18 – Percentuais de textos com ocorrências de LGBTfobia de acordo com as citações às leis 
e artigos, total filtrado X casos identificados com LGBTfobia

GRUPO_LEI P_ALL P_LGBTFOBIA

crimes contra a honra 7,98 42, 5
crimes contra a vida 27,76 35,0

lesão corporal 26,06 27.5
lesão corporal 26,06 27,5

penha 27,23 17,5
crimes contra liberdade pessoal 24,03 12,5

7.716 0,05 7,5
crimes contra a liberdade sexual 9,41 2,5

ato escrito obsceno 0,60 0,00
crimes contra a saúde 1,46 0,00

lenocínio 0,52 0,00
rixa 0,06 0,00
rixa 0,06 0,00

Figura 34 – Percentuais de textos com ocorrências de LGBTfobia de acordo com as citações às leis 
e artigos, total filtrado X casos identificados com LGBTfobia
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Ao se especificar as tipificações do código penal, as diferenças ficam ainda mais des-

tacadas. Conforme apresentado na Tabela 19 e na Figura 35, os crimes de injúria e difa-

mação, presentes em, respectivamente, 36,59% e 17,07% dos textos em que se detectam 

motivações LGBTfóbicas, aparecem em 5,88% e 2,22% do universo de publicações extra-

ídas. Destaca-se também a maior incidência de homicídios ou tentativas de homicídio: 

tais tipificações estão presentes em 36,59% das publicações com LGBTfobia e em 27,25% 

do conjunto total.
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Tabela 19 – Percentuais de textos com ocorrências de citações ao código penal, de acordo com as 
previsões do dispositivo legal, total filtrado X casos identificados como LGBTfobia

GRUPO_LEI LEI P_ALL P_LGBTFOBIA

crimes contra a honra injúria 5,88 37,59
crimes contra a vida homicídio 27,25 36,59

crimes contra a honra difamação 2,22 17,07
crimes contra liberdade pessoal ameaça 22,24 9,76

crimes contra a honra calúnia 1,59 4,88
crimes contra a honra agravantes contra honra 0,74 2,44

crimes contra a liberdade sexual estupro de vulnerável 5,91 2,44
crimes contra liberdade pessoal sequestro 0,81 2,44
crimes contra liberdade pessoal constrangimento ilegal 0,81 2.44
crimes contra a liberdade sexual estupro 3,39 0,00
crimes contra a liberdade sexual favorecimento da prostituição de menores 0,19 0,00
crimes contra a liberdade sexual satisfação de lascívia mediante menores 0,17 0,00
crimes contra a liberdade sexual importunação sexual 0,17 0,00
crimes contra a liberdade sexual violência sexual mediante fraude 0,12 0,00
crimes contra a liberdade sexual corrupção de menores 0,12 0,00
crimes contra a liberdade sexual assédio sexual 0,07 0,00
crimes contra a liberdade sexual divulgação de cena de estupro de vulnerável 0,02 0,00

crimes contra a saúde maus tratos 0,72 0,00
crimes contra a saúde abandono de incapaz 0,24 0,00
crimes contra a vida indução ao suicídio 0,13 0,00

crimes contra liberdade pessoal trabalho escravo 0,51 0,00
crimes contra liberdade pessoal perseguição 0,10 0,00
crimes contra liberdade pessoal tráfico de pessoas 0,02 0,00

lenocínio casa de prostituição 0,20 0,00
lenocínio favorecimento da prostituição 0,11 0,00
lenocínio tráfico internacional para exploração sexual 0,10 0,00
lenocínio rufianismo 0,06 0,00
lenocínio mediação para servir a lascívia de outrem 0,02 0,00
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Figura 35 – Percentuais de textos com ocorrências de citações ao código penal, de acordo 

com as previsões do dispositivo legal, total filtrado X casos identificados com LGBTfobia

injúria
homicídio

difamação
ameaça
calúnia

agravantes contra honra
estupro de vulnerável

constrangimento ilegal
estupro

favorecimento da prostituição de menores
satisfação de lascívia mediante menores

Importunação sexual
violência sexual mediante fraude

corrupção de menores
assédio sexual

divulgação de cena de esturpo de vulnerável
maus tratos

abandono de incapaz
indução ao suicídio

sequestro
trabalho escravo

perseguição
tráfico de pessoas

casa de prostituição
favorecimento da prostituição

tráfico internacional para exploração sexual
rufianismo

mediação para servir a lascívia de outrem

0 5 10 15 20 25 30 35
(%)

C
rim

es
 p

re
vi

st
os

 n
o 

có
di

go
 p

en
al

Textos com lgbtfobia Universo de leis e artigos

•	 ANÁLISES DE COOCORRÊNCIAS NOS TEXTOS COM LGBTFOBIA

COOCORRÊNCIAS DOS TERMOS LIGADOS À IDENTIDADE LGBTQIA+

Foram apresentadas análises do perfil dos documentos com ocorrências de LGBTfobia 

quanto à evolução no tempo, distribuição por tribunal e menção às tipificações penais, 

foram também levantadas as frequências dos termos pesquisados, nas seções anterio-

res, em comparação aos textos dentro e fora da amostra.

Para além das frequências dos termos pesquisados, uma análise do contexto em que elas 

aparecem lança mais luz ao tema no que diz respeito à forma como tal fenômeno é repor-

tado pelos atores do Poder Judiciário nas publicações de diários oficiais. Nesse sentido, 

esta seção irá analisar as coocorrências de palavras vizinhas aos termos pesquisados. 

Para isso, considera-se uma janela de até dez palavras ao redor dos termos pesquisados 

e mede-se a frequência com que cada palavra aparece nesse espaço contextual. As fre-

quências são ponderadas pela distância até o termo pesquisado, medida em termos de 

número de palavras intermediárias.

A Tabela 20 apresenta, de forma consolidada, as três coocorrências mais observadas em 

torno dos termos pesquisados, segundo o grupo de termos. Na tabela, são informados 

os pares de coocorrências e suas respectivas medidas, entre parêntesis.
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Entre os termos de identidade LGBTQIA+, destacam-se a relação de “homossexual” com 

“vítima” e “ser”, embora mereça menção a relação entre “lgbt” e “vulnerável”. Já entre os 

termos relacionados a apontamentos de LGBTfobia120, destaca-se a relação entre “homo-

fobia” e “crime” e também é possível observar grandes coocorrências entre “homofobia” 

“vítima”, “condutas” e “discriminação”. Por último, entre os termos ofensivos as maiores 

coocorrências são observadas entre “bixa” e “viado”, “homossexualismo” e “dentro” e 

entre “sapatão” e “chamou”.

Tabela 20 – Maiores coocorrências dos termos ligados à identidade LGBTQIA+

TERMOS DE IDENTIDADE LGBTQIA+ TERMOS DE APONTAMENTOS DE LGBTFOBIA TERMOS OFENSIVOS
homossexual - vitima (8.5) transfobia - homofobia (3) bixa - viado (1.7)

homossexual - ser (3.6) homofobia - crime (2.2) sapatao - chamou (1.5)
lgbt - grupo (3.2) homofobia - condutas (2) viado - vai (1.4)

homossexual - informante (2.4) homossexualidade - vitima (1.8) sapatao - vitima (1.1)
lgbt - vulneravel (1.5) homofobia - vitima (1.6)

transfobia - reais (1.5)

As Figuras de 36 a 38 apresentam as coocorrências termo a termo, para cada grupo de 

análise.

120   Foram desconsideradas as relações dos bigramas “orientação sexual” e “identidade de gênero” com as palavras singulares que 
as compõem.
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Figura 36 – Coocorrências dos termos ligados à identidade LGBTQIA+
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Figura 37 – Coocorrências dos termos que apontam para LGBTfobia
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Figura 38 – Coocorrências dos termos ofensivos
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APÊNDICE B – METODOLOGIA DE SELEÇÃO DE 
PROCESSOS JUDICIAIS JUNTO À JUSTIÇA ESTADUAL E 
FEDERAL

PESQUISA JURISPRUDENCIAL 

PROCESSO DE CAPTURA DOS PROCESSOS

•	 1º passo: buscas jurisprudenciais 

Inicialmente, foram utilizados os seguintes parâmetros  de busca para os sistemas de 

jurisprudência de cada tribunal de justiça:

•	 Termos para pesquisa livre completa: homofobia OU transfobia OU homotransfo-

bia OU lesbofobia;

•	 Origem: segundo grau;

•	 Tipo de publicação: acórdãos e ementa;

•	 Classe: criminal.

•	 2º passo: download dos processos completos (inteiro teor quando disponível ou visu-

alização do processo em caso de processos em segredo de justiça)

•	 3º passo: leitura dos processos e filtragem (Filtro 1)

Exclusão: excluir processos que contenham apenas as frases “São exemplos de fatores 

positivos da personalidade: bondade, calma, paciência, amabilidade, maturidade, 

responsabilidade, bom humor, coragem, sensibilidade, tolerância, honestidade, sim-

plicidade, desprendimento material, solidariedade. São fatores negativos: maldade, 

agressividade (hostil ou destrutiva), impaciência, rispidez, hostilidade, imaturidade, 

irresponsabilidade, mau-humor, covardia, frieza, insensibilidade, intolerância (ra-

cismo, homofobia, xenofobia), desonestidade, soberba, inveja, cobiça, egoísmo. [...]. 

Aliás, personalidade distingue-se de maus antecedentes e merece ser analisada, no 

contexto do art. 59, separadamente.” (NUCCI, Guilherme de Souza. Op. cit., p. 390), ou 

seja, foram excluídos os processos sem relação com a temática LGBTQIA+.

•	 4º passo: leitura dos processos e filtragem (Filtro 2)

Filtro: leitura aprofundada para seleção dos processos dentro do escopo do projeto, 

com temática LGBTfóbica.

•	 5º passo: download dos processos completos, soma e estruturação das bases
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A Tabela 1 apresenta o número de processos por ano selecionados nos passos iniciais 

e no passo final.

Tabela 1 – Acompanhamento do número de processos judiciais por ano selecionados 

nos passos iniciais e final por tribunal federal e estadual
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APÊNDICE C – FICHA ANALÍTICA PARA ANÁLISE DE 
AÇÕES PENAIS

FICHA ANALÍTICA 
VIOLÊNCIA CONTRA A POPULAÇÃO LGBTQIA+

 

Problema norteador: compreender a dinâmica de discriminação e violência sofridas por essa população para su-
portar futuras políticas públicas de prevenção de risco às pessoas LGBTQIA+

VÍTIMA 

Orientação sexual  
Identidade de gênero  
Raça  
Idade  
Escolaridade  
Região de moradia  

RÉU

Orientação sexual  
Identidade de gênero  
Raça  
Idade  
Escolaridade  
Região de moradia  

CARACTERIZAÇÃO DA LGBTFOBIA

A partir do desrespeito à orientação sexual da vítima  
A partir do desrespeito ao nome social  
A partir do tipo da violência sofrida  
A partir de outros termos pejorativos identificados  
A partir do laudo do exame pericial  
A partir da tipificação dos crimes  
A partir da qualificação do crime 
Caracterização pela acusação (MP)  
Caracterização pela defesa (DP)  
Caracterização pela defesa (OAB)  
Caracterização pela autoridade judicial  

SISTEMA PENAL

Investigação criminal
Delegacia especializada  
Equipe multidisciplinar  
Serviços de acolhimento das vítimas  
Prática restaurativa  
Inquérito policial  

Persecução Penal
Fatos

Data dos fatos  
Vítima sobreviveu  

Jurídico
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Existência de sentença ou acórdão  
Absolvição ou condenação  
Teses defensivas e acusatórias  
(In)Existência de provas  
Pena aplicada  
Ação penal pública incondicionada  
Menção à ADO n. 26  
Menção ao MI n. 4.733  
LGBTfobia na tipificação  
LGBTfobia na qualificação  
Indicar se há medida protetiva  
Indicar se há medida cautelar  

Execução Penal
Utilizado para caracterizar sanção administrativa  
Ala para população LGBTQIA+  
Gestão prisional  

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Delito praticado no âmbito doméstico  
INSTITUCIONAL

Capacitação sobre a temática dos(as) servidores(as) do TJ  
Capacitação sobre a temática da magistratura  
Capacitação sobre temática dos agentes do estado (SSP)  
Prática restaurativa  
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APÊNDICE D – ROTEIROS SEMIESTRUTURADOS PARA 
ENTREVISTAS COM ATORES-CHAVE

OPERADORES DO SISTEMA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

ENTREVISTA COM JUIZ(A)

Aspectos iniciais 

1.	 Pode nos contar um pouco de sua trajetória profissional? 

Objetivo: conhecer a trajetória profissional do(a) magistrado(a), a área de especializa-

ção; trabalhos anteriores, o tempo de carreira, o tempo na vara atual, a experiência na 

atuação em casos de violência contra a população LGBTQIA+.

2.	 Em sua opinião, que aspectos caracterizam um caso como de violência contra a 

população LGBTQIA+ 

Objetivo: Identificar a percepção do(a) juiz(a) sobre a temática, os critérios adotados 

na análise do caso, as particularidades do processamento pela vara e oreconhecimento 

desse tipo de violência. 

3.	 Já atuou em casos que envolvessem violência LGBTfóbica? Se sim, conte como foi? 

Objetivo: identificar a percepção sobre o reconhecimento desse tipo de violência e como 

se deu a atuação no caso. 

Aspectos sobre serviços disponibilizados 

4.	 Como é o atendimento à população LGBTQIA+ vítimas de violência que comparecem 

à vara/ao juizado? 

Objetivo: saber sobre o atendimento à população LGBTQIA+; ter percepção sobre a exis-

tência de expectativas e demandas de vítimas, momentos de escuta pelo(a) juiz(a), iden-

tificar a seletividade quanto à população atendida na vara/no juizado; ter percepção 

sobre os aspectos mais delicados na interação com as vítimas. 

5.	 Como é o atendimento aos(às) agressores(as) na vara/no juizado? 

Objetivo: identificar se há separação física no momento de atendimento entre autor e 

vítima, há observância sobre a reincidência do autor em processos semelhantes. 

6.	 A vara/O juizado conta com apoio/atendimento de equipe multidisciplinar? Se sim, 

esse apoio é disponibilizado à população LGBTQIA+ vítima de violência? 
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Objetivo: saber sobre a disponibilidade de serviço apoio/atendimento de equipe mul-

tidisciplinar, existem casos que são encaminhados para a equipe, em quais situações; 

ter percepção sobre a necessidade de disponibilizar esse serviço às vítimas. 

Aspectos processuais 

7.	 Com relação à instrução processual, os inquéritos policiais e laudos periciais são 

suficientes para caracterizar a violência denunciada? 

Objetivo: ter percepção sobre a qualidade dos inquéritos e laudos, identificar se nesses 

instrumentos existe a caracterização da violência LGBTfóbica e percepção sobre dife-

renças entre delegacia especializada e comum.

8.	 Como são as audiências de instrução? Costumam trazer elementos novos para o 

processo? Em geral, quem são as testemunhas da vítima? O que trazem? 

Objetivo: obervar a importância das audiências na instrução do processo, o peso do 

depoimento das vítimas, são recolhidos elementos para caracterizar a violência como 

LGBTfóbica?

9.	 Como se dá a aplicação da Lei Anti-Racismo (n. 7.716/89), após o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal de aplicar essa lei nos crimes de LGBTfobia? 

Objetivo: ter percepção sobre o entendimento do STF; compreender se a aplicação do 

precedente acontece na prática.

10.	 Em que casos é aplicado o art. 2º da Lei Maria da Penha? (Art. 2º Toda mulher, inde-

pendentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educa-

cional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, pre-

servar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social) 

Objetivo: observar o reconhecimento e a aplicação do artigo em questão.

11.	 Quais tipos de violências são mais frequentes em um processo que envolve a popu-

lação LGBTQIA+? física, psicológica, financeira, entre outras)? 

 Objetivo: identificar quais violências são reconhecidas. 

12.	 Que tipos de sanções são mais frequentemente aplicadas aos réus em casos de vio-

lência LGBTfóbica?

Objetivo: identificar a responsabilização penal dos réus em casos de violência, os tipos 

de sanções mais comuns, a percepção sobre adequação das penas previstas, a percepção 

quanto à satisfação das vítimas, a prisão processual dos réus. 
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Relações interinstitucionais 

13.	 Emsua opinião, como é a comunicação com Ministério Público e Defensoria Pública? 

Objetivo: identificar ações coordenadas e compartilhamento de informações. 

14.	 Tem conhecimento sobre a existência de rede especializada em atendimento à po-

pulação LGBTQIA+ neste município? Se sim, existe alguma relação com esta vara? 

Objetivo: ter percepção sobre ações coordenadas; identificar se há encaminhamento 

de casos, preocupação com suporte às vítimas. 

15.	  Existem políticas coordenadas no enfrentamento da violência contra a população 

LGBTQIA+? (atuação com munícipio/estado; ONGs, entidades de proteção, entre 

outros).

Objetivo: identificar ações coordenadas em parceria com o Poder Judiciário. 

16.	 Como avalia o atendimento do Judiciário à população LGBTQIA+, vítima de violência? 

Quais os pontos fortes e fracos? 

Objetivo: identificar os aspectos positivos e negativos e a percepção sobre os serviços 

prestados pelo Poder Judiciário. 

17.	 Existe coordenação para a população LGBTQIA+ no tribunal? Se sim, como é sua 

atuação na Vara? 

Objetivo: verificar a existência de estruturas internas ao tribunal para acompanhamen-

to dos casos que envolvem violência contra a população LGBTQIA+.

ENTREVISTA COM MEMBRO(A) DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Aspectos iniciais 

1.	 Pode nos contar um pouco de sua trajetória profissional? 

Objetivo: conhecer a trajetória profissional do promotor(a), aárea de especialização; 

trabalhos anteriores, o tempo de carreira, o tempo na promotoria atual, a experiência 

na atuação em casos de violência contra a população LGBTQIA+. 

2.	 Em sua opinião, que aspectos caracterizam um caso como de violência contra vio-

lência contra a população LGBTQIA+?

Objetivo: Identificar a percepção do(a) promotor(a) sobre a temática, os critérios ado-

tados na análise do caso, o reconhecimento desse tipo de violência. 

3.	 Já atuou em casos que envolvessem violência LGBTfóbica? Se sim, conte como foi? 
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Objetivo: identificar a percepção sobre o reconhecimento desse tipo de violência e como 

se deu a atuação no caso. 

Aspectos sobre serviços disponibilizados 

4.	 Como o MP se organiza para atuar nos casos de violência LGBTfóbica? 

Objetivo: identificar se há promotorias ou núcleos especializados, cursos de capacita-

ção entre outros.

5.	 Como é o atendimento à população LGBTQIA+ vítimas de violência? E em que mo-

mento o MP atua nos casos? 

Objetivo: compreender o atendimento à população LGBTQIA+, ter percepção sobre a 

existência de expectativas e demandas de vítimas; identificar momentos de escuta 

pelo promotor(a); identificar a seletividade quanto à população atendida; ter percepção 

sobre os aspectos mais delicados na interação com as vítimas. 

6.	 Como é o atendimento aos(às) supostos(as) agressores de violência na promotoria? 

Objetivo: identificar o atendimento disponível, os tipos de casos atendidos, os encami-

nhamentos dos casos.  

7.	 O MP conta com apoio/atendimento de equipe multidisciplinar? Se sim, esse apoio 

é disponibilizado à população LGBTQIA+ vítima de violência? 

Objetivo: Compreender a disponibilidade de serviço apoio/atendimento de equipe mul-

tidisciplinar, existem casos que são encaminhados para a equipe, em quais situações; 

ter percepção sobre a necessidade de disponibilizar esse serviço às vítimas. 

Aspectos processuais 

8.	 Com relação à instrução processual, os inquéritos policiais e laudos periciais são 

suficientes para caracterizar a violência denunciada? 

Objetivo: ter percepção sobre a qualidade dos inquéritos e laudos, identificar se nesses 

instrumentos existe a caracterização da violência LGBTfóbica, ter percepção sobre 

diferenças entre delegacia especializada e comum. 

9.	 Como são as audiências de instrução? Costumam trazer elementos novos para o 

processo? 

Objetivo: verificar a importância das audiências na instrução do processo; o peso do 

depoimento das vítimas; identificar se são recolhidos elementos para caracterizar a 

violência como LGBTfóbica. 
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10.	  Qual a percepção sobre a aplicação da Lei Anti-Racismo (n. 7.716/89), após o enten-

dimento do Supremo de aplicar essa lei nos crimes de homofobia? O Ministério Pú-

blico tem apresentado denúncias que enquadram a violência na Lei Anti-Racismo? 

Objetivo: ter percepção sobre o entendimento do STF, compreender se a aplicação do 

precedente acontece na prática. 

11.	 Em que casos é aplicado o art. 2º da Lei Maria da Penha? (Art. 2º Toda mulher, inde-

pendentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educa-

cional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, pre-

servar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social). 

Objetivo: observar o reconhecimento e a aplicação do artigo em questão.

12.	 Quais tipos de violências são mais frequentes em um processo que envolve popula-

ção LGBTQIA+ (física, psicológica, financeira, entre outras)? 

 Objetivo: identificar quais violências são reconhecidas. 

13.	 Que tipos de sanções são mais frequentemente aplicadas aos(às) réus(rés) em casos 

de violência LGBTfóbica?

Objetivo: identificar a responsabilização penal dos réus em casos de violência, os tipos 

de sanções mais comuns; ter percepção sobre adequação das penas previstas; ter per-

cepção quanto à satisfação das vítimas e a prisão processual dos(as) réus(rés).

Relações interinstitucionais 

14.	   Em sua opinião, como é a comunicação com a vara/o juizado, a defensoria pública 

e a delegacia de polícia? 

Objetivo: identificar ações coordenadas e compartilhamento de informações. 

15.	 Tem conhecimento sobre a existência de rede especializada em atendimento à po-

pulação LGBTQIA+ neste município? Se sim, existe alguma relação com esta pro-

motoria? 

Objetivo: ter percepção sobre ações coordenadas; identificar se há encaminhamento 

de casos e preocupação com suporte às vítimas. 

16.	  Existem políticas coordenadas no enfrentamento da violência contra a população 

LGBTQIA+? (atuação com município/estado; ONGs, entidades de proteção, entre 

outros); O MP se relaciona com organizações da sociedade civil no recebimento de 

denúncias? 

Objetivo: identificar ações coordenadas em parceria com o Ministério Público. 
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17.	 Como avalia o atendimento do Ministério Público à população LGBTQIA+ vítima de 

violência? Quais os pontos fortes e fracos? 

Objetivo: identificar aspectos positivos e negativos e a percepção sobre os serviços 

prestados pelo Ministério Público. 

18.	 Existe coordenação para a população LGBTQIA+ no Ministério Público? Se sim, como 

é a atuação dela na promotoria? 

Objetivo: verificar a existência de estruturas internas ao Ministério Público para acom-

panhamento dos casos que envolvem violência contra a população LGBTQIA+. 

ENTREVISTA COM MEMBRO(A) DA DEFENSORIA PÚBLICA

Aspectos iniciais 

1.	 Pode nos contar um pouco de sua trajetória profissional? 

Objetivo: conhecer a trajetória profissional do(a) defensor(a), aárea de especialização, 

os trabalhos anteriores, o tempo de carreira, a experiência na atuação em casos de vio-

lência contra a população LGBTQIA+; identificar se há realização de capacitação. 

2.	 Em sua opinião, que aspectos caracterizam um caso como de violência contra vio-

lência contra a população LGBTQIA+?

Objetivo: Percepção do(a) defensor(a) sobre a temática, identificação de critérios ado-

tados na análise do caso; reconhecimento deste tipo de violência. 

3.	 Já atuou em casos que envolvessem violência LGBTfóbica? Se sim, conte como foi? 

Objetivo: identificar a percepção sobre o reconhecimento desse tipo de violência e como 

se deu a atuação no caso. 

Aspectos sobre serviços disponibilizados 

4.	 Como é o atendimento à população LGBTQIA+ vítima de violência que comparece 

à Defensoria Pública? 

Objetivo: observar o atendimento à população LGBTQIA+, ter percepção sobre a exis-

tência de expectativas e demandas de vítimas; identificar momentos de escuta pelo 

defensor(a); identificar a seletividade quanto à população atendida; percepção sobre 

os aspectos mais delicados na interação com as vítimas. 

5.	 Como a Defensoria Pública se organiza para atuar nos casos de violência LGBTfó-

bica? 
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Objetivo: identificar se há promotorias ou núcleos especializados, cursos de capacita-

ção entre outros. 

6.	 Quem demanda mais a defensoria nos casos de violência LGBTfóbica, a vítima ou o 

autor? Em sua percepção, por que isso ocorre? 

Objetivo: identificar o perfil da demanda e como a defensoria se organiza em torno dessa. 

7.	 A Defensoria conta com apoio/atendimento de equipe multidisciplinar? Se sim, esse 

apoio é disponibilizado à população LGBTQIA+ vítima de violência? 

Objetivo: observar a disponibilidade de serviço apoio/atendimento de equipe multidis-

ciplinar, se existem casos que são encaminhados para a equipe, em quais situações; ter 

percepção sobre a necessidade de disponibilizar esse serviço às vítimas. 

Aspectos processuais 

8.	 Com relação à instrução processual, os inquéritos policiais e laudos periciais são 

suficientes para caracterizar a violência denunciada? 

Objetivo: ter percepção sobre a qualidade dos inquéritos e laudos, identificar se nesses 

instrumentos existe a caracterização da violência LGBTfóbica, ter percepção sobre 

diferenças entre delegacia especializada e comum. 

9.	 Como são as audiências de instrução? costumam trazer elementos novos para o 

processo? 

Objetivo: importância das audiências na instrução do processo, peso do depoimento 

das vítimas, são recolhidos elementos para caracterizar a violência como LGBTfóbica? 

10.	 Como se dá a aplicação da Lei Anti-Racismo (n. 7.716/89), após o entendimento do 

Supremo de aplicar essa lei nos crimes de homofobia? 

Objetivo: ter percepção sobre o entendimento do STF, compreender se a aplicação do 

precedente acontece na prática. 

11.	 Em que casos é aplicado o art. 2º da Lei Maria da Penha? (Art. 2º Toda mulher, inde-

pendentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educa-

cional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, pre-

servar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social). 

Objetivo: observar o reconhecimento e a aplicação do artigo em questão. 

12.	 Quais tipos de violências são mais frequentes em um processo que envolve  popu-

lação LGBTQIA+ (física, psicológica, financeira, entre outras)? 

Objetivo: identificar quais violências são reconhecidas. 
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13.	 Que tipos de sanções são mais frequentemente aplicadas aos(às) réus(rés) de vio-

lência LGBTfóbica?

Objetivo: identificar a responsabilização penal, os tipos de sanções mais comuns; ter 

percepção sobre adequação das penas previstas; ter percepção quanto à satisfação das 

vítimas e a prisão processual dos(as) réus(rés).

Relações interinstitucionais 

14.	 Em sua opinião, como é a comunicação com Ministério Público e o Poder Judiciário? 

Objetivo: identificar ações coordenadas e compartilhamento de informações.

15.	 Tem conhecimento sobre a existência de rede especializada em atendimento à 

população LGBTQIA+ neste município? Se sim, existe alguma relação com esta De-

fensoria?

Objetivo: ter percepção sobre ações coordenadas; identificar se há encaminhamento 

de casos, preocupação com suporte às vítimas.

16.	  Existem políticas coordenadas no enfrentamento da violência contra a população 

LGBTQIA+? (atuação com município/estado; ONGs, entidades de proteção, entre 

outros).

Objetivo: identificar ações coordenadas em parceria com a Defensoria Pública. 

17.	 Como avalia o atendimento do Judiciário à população LGBTQIA+ vítima de violência? 

Quais os pontos fortes e fracos?

Objetivo: identificar aspectos positivos e negativos e ter percepção sobre os serviços 

prestados pelo Poder Judiciário.

18.	 Como avalia o atendimento da Defensoria à população LGBTQIA+ vítima de violên-

cia? Quais os pontos fortes e fracos?

Objetivo: identificar aspectos positivos e negativos e ter percepção sobre os serviços 

prestados pela Defensoria Pública.

ENTREVISTA COM ADVOGADOS(AS)

Aspectos iniciais 

1.	 Pode nos contar um pouco de sua trajetória profissional? 

Objetivo: trajetória profissional do(a) advogado(a); área de especialização; se atua em 

alguma entidade/ONG; tempo de carreira; experiência na atuação em casos de violência 

contra a população LGBTQIA+. 
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2.	 Em sua opinião, que aspectos caracterizam um caso como de violência contra vio-

lência contra a população LGBTQIA+? 

Objetivo: ter percepção sobre a temática; identificar os critérios adotados na análise 

do caso e o reconhecimento desse tipo de violência. 

3.	 Já atuou em casos que envolvessem violência LGBTfóbica? Se sim, conte como foi? 

Objetivo: identificar a percepção sobre o reconhecimento desse tipo de violência e como 

se deu a atuação no caso. 

4.	 Quando é procurado para atuar em um caso, a vítima ou autor geralmente tem a 

percepção de que se trata de caso de violência LGBTfóbica e as consequências desse 

fato? 

Objetivo: identificar a percepção do(a) advogado(a) sobre a compreensão dos(as) supos-

tos(as) agressores(as) ou vítimas sobre violência LGBTfóbica. 

5.	 Como geralmente as vítimas chegam até você? São encaminhadas por instituições 

públicas ou entidades de proteção? 

Objetivo: compreender o percurso das vítimas. 

6.	 Geralmente há acompanhamento das vítimas na Delegacia? Se sim, como costuma 

ser o atendimento das delegacias às vítimas de violência LGBTfóbica? 

Objetivo: levantar informações sobre como é o atendimento nas delegacias; entender 

se as vítimas possuem esse acompanhamento. 

7.	 Em sua percepção, como é o atendimento à população LGBTQIA+ vítimas de violên-

cia pelo sistema de justiça (Poder Judiciário, Ministério Público)? 

Objetivo: ter percepção sobre a disponibilidade e qualidade dos serviços do sistema 

de justiça.

 Aspectos processuais 

8.	 Com relação à instrução processual, os inquéritos policiais e laudos periciais são 

suficientes para caracterizar a violência denunciada? 

Objetivo: ter percepção sobre a qualidade dos inquéritos e laudos, identificação se nes-

ses instrumentos existe a caracterização da violência LGBTfóbica; ter percepção sobre 

diferenças entre delegacia especializada e comum. 

9.	 Como são as audiências de instrução? costumam trazer elementos novos para o 

processo? 
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Objetivo: observar a importância das audiências na instrução do processo, o peso do 

depoimento das vítimas; observar se são recolhidos elementos para caracterizar a vio-

lência como LGBTfóbica. 

10.	 Como se dá a aplicação da Lei Anti-Racismo (n. 7.716/89), após o entendimento do 

Supremo de aplicar essa lei nos crimes de homofobia? 

Objetivo: ter percepção sobre o entendimento do STF, compreender se a aplicação do 

precedente acontece na prática pelo sistema de justiça. 

11.	 Em que casos é aplicado o art. 2º da Lei Maria da Penha? (Art. 2º Toda mulher, inde-

pendentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educa-

cional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, pre-

servar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social). 

Objetivo: observar o reconhecimento e a aplicação do artigo em questão pelo sistema 

de justiça. 

12.	 Quais tipos de violências são mais frequentes em um processo que envolve popula-

ção LGBTQIA+ (física, psicológica, financeira, entre outras)? 

Objetivo: identificar quais violências são reconhecidas pelo sistema de justiça. 

13.	 Que tipos de sanções são mais frequentemente aplicadas nos casos de violência 

LGBTfóbica? 

Objetivo: identificar a responsabilização penal nos casos de violência, os tipos de san-

ções mais comuns; ter percepção sobre adequação das penas previstas; ter percepção 

quanto à satisfação das vítimas e a prisão processual nos casos de violência. 

ENTREVISTA COM SERVIDOR(A) DE DELEGACIA ESPECIALIZADA

1.	 Pode nos contar um pouco de sua trajetória profissional? 

Objetivo: conhecer a trajetória profissional na delegacia especializada, a área de espe-

cialização, os trabalhos anteriores, o tempo de carreira, a experiência na atuação em 

casos de violência contra a população LGBTQIA+; identificar a realização de capacitação. 

2.	 Já participou de alguma capacitação voltada para o atendimento de vítimas de vio-

lência LGBTfóbica? Se sim, foi oferecida por qual instituição? 

Objetivo: identificar a disponibilidade de capacitação sobre a temática pesquisada para 

os servidores(as); 
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3.	 Em sua opinião, quais são os conhecimentos prévios que o(a) servidor(a) de uma 

delegacia especializada precisa adquirir para atuar em um caso de violência LGB-

Tfóbica? 

Objetivo: identificar se há preocupação com o uso de terminologias corretas e outras 

iniciativas para.evitar situações de discriminação com a população LGBTQIA+ que chega 

às delegacias; 

4.	 São instruídos(as) a seguir algum protocolo de orientação para auxiliar nos casos 

de violência LGBTfóbica? Se sim, qual? Desde quando? 

Objetivo: identificar se há diretrizes para a abordagem policial, o procedimento de re-

gistro de ocorrências e os procedimentos de expediente, o acolhimento das vítimas e 

a tipificação penal das condutas. 

5.	 Quais as diretrizes que costuma seguir na abordagem policial de pessoas LGBTQIA+? 

Objetivo: identificar a existência de diretrizes para abordagem e como são aplicadas 

na prática.

6.	 Quais são as práticas durante o procedimento e registro de ocorrência quando esses 

envolvem pessoas LGBTQIA+? 

Objetivo: identificar se há práticas diferenciadas para o atendimento da população.

7.	 Como se dá a identificação de um comportamento LGBTfóbico?

Objetivo: identificar se há reconhecimento de violências LGBTfóbicas, acolhimento 

das vítimas, instrução do inquérito policial e encaminhamentos. 

8.	 Como se dá a aplicação da Lei Anti-Racismo (n. 7.716/89), após o entendimento do 

Supremo de aplicar essa lei nos crimes de homofobia? 

Objetivo: ter percepção sobre o entendimento do STF; compreender se a aplicação do 

precedente acontece na prática pelo sistema de justiça. 

VÍTIMAS DE LGBTFOBIA

Abertura 

Pedir autorização para começar a gravar 

Ler o TCLE e confirmar o consentimento 

Trajetória Pessoal 
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Para começar, pergunto um pouco sobre você, para conhecermos o contexto das suas 

experiências. 

•	 Qual a sua idade? 

•	 De onde você é? E onde você mora? 

•	 Com o que você trabalha? /Qual a sua área de atuação? Atualmente está trabalhan-

do? 

•	 O que você estudou/estuda? Onde? 

•	 Como você se identifica em relação a gênero/sexualidade/orientação sexual? (Qual 

é o seu pronome de tratamento?) 

•	 Como você se identifica em relação à raça\etnia? 

 Percepção sobre violência 

•	 Sabemos que nem sempre é fácil compartilhar ou falar sobre violências sofridas ou 

denunciar o que aconteceu. Por que você acha que isso acontece? 

•	 Qual você considera que seja a particularidade da violência relacionada à orientação 

sexual e/ou identidade de gênero? 

 

Descrição da situação de violência 

[especificamente para a situação de violência que foi denunciada e judicializada – ex-

plorar: tipo de violência, consequências físicas e psicológicas, onde ocorreu, pessoas 

envolvidas e contexto mais geral. Quais são os motivos de acessar o sistema de justiça] 

•	 Qual foi a situação de violência que fez você buscar o sistema de justiça? 

•	 O que aconteceu? Como aconteceu? Onde aconteceu? Quem foi o(a)/ agressor(a) 

ou agressores(as)? Outras pessoas presenciaram? [explorar contexto mais amplo, 

relações prévias, espaço, testemunhas etc.] 

•	 Quais você considera que foram as causas da violência que sofreu? Por quê? O que 

você considera que levou a(s) pessoa(s) a agir(em) dessa forma? 

•	 O que levou você a buscar uma ação na justiça? 

 

Percepção sobre a rede de assistência, segurança e Judiciário na trajetória da denúncia 

[trajetória e elementos mobilizados para a denúncia, a experiência com os diferentes 

organismos e agentes acessados – rede de assistência, delegacia, agentes de segurança 

pública, operadores do direito, sistema judiciário etc. – com ênfase no Judiciário] 
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•	 Qual caminho você percorreu para entrar com a ação na justiça? Você contou com 

que tipo de assistência jurídica?

•	 Qual foi a acusação feita ao(s)/à(s) autor(es) do crime?

•	 Quais eram as suas expectativas em relação a isso?

•	 Quais foram as dificuldades e entraves que surgiram ao longo do processo? O que 

funcionou e o que deu errado ou não foi possível fazer?

•	 Como você avalia que foi tratado(a) nas diferentes instâncias percorridas ao longo 

desse percurso?

•	 Que tipo de compreensão a respeito de discriminação motivada por orientação se-

xual/identidade de gênero/LGBTfobia você encontrou entre as diferentes instâncias 

e agentes envolvidos na trajetória da denúncia?

•	 Você considera ter recebido o apoio necessário para lidar com a situação? Como foi 

o tratamento que recebeu?

[explorar como a motivação da denúncia foi recebida nas diferentes instancias percor-

ridas, se havia alguma compreensão ou preconcepção sobre discriminação e LGBTIfo-

bia e sobre essa tipificação específica de violência entre os(as) agentes acessados(as) 

(delegacia, MP, defensoria, vara etc.)]

 

Consequências 

•	 Qual foi (ou está sendo) o andamento do processo? Já foi finalizado/já houve senten-

ça? Se sim, você ficou satisfeito(a) com a sentença? 

•	 Houve dificuldades para sustentar a acusação? Se possível, explorar quais foram 

os aspectos e instrumentos jurídicos e estratégias utilizadas para qualificar a de-

núncia] 

•	 Você teve/tem dificuldade para entender o andamento do processo? 

•	 Houve alguma consequência para quem cometeu a violência contra você? 

•	 E na sua vida, quais foram as consequências? 

•	 Antes dessa situação de violência acontecer você já sabia como funcionava o sis-

tema de justiça? 

•	 Se a mesma situação de violência se repetisse hoje, você agiria de maneira diferen-

te? O que mudaria? Por quê? 

•	 Você tem alguma sugestão do que poderia ser feito para melhorar a relação de pes-

soas LGBTQIA+ no acesso ao sistema de justiça?

 

Encerramento 
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•	 Estamos chegando ao final da entrevista e agora gostaria de saber como você se 

sentiu conversando comigo sobre essas coisas? Existe algo importante para você 

que não foi mencionado?

[Agradecer, avisar que vai parar a gravação]

[Oferecer contatos de rede de apoio e acolhimento]

[Encerrar a sala remota]
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APÊNDICE E – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO

OPERADORES DO SISTEMA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Eu, (nome do entrevistado, nacionalidade, idade, estado civil, profissão, endereço, RG), 

estou sendo convidado a participar de um estudo denominado (título da pesquisa), cujos 

objetivos e justificativas são: (apresentar a que o estudo se destina e por que está sendo 

realizado). 

A minha participação no referido estudo será a concessão de entrevista, que será grava-

da e/ou transcrita, sobre (descrever o procedimento em linguagem acessível ao leigo – se 

imprescindíveis os termos técnicos, mencionar explicação entre parênteses).

Informaram-me que será assegurada a assistência durante a realização da pesquisa, 

consistente em esclarecimentos adicionais sobre o estudo. 

Fui informado, ainda, de que posso me recusar a participar do estudo, ou retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e de, por desejar sair da 

pesquisa, não sofrerei qualquer prejuízo à assistência que venho recebendo.

Estou ciente de que minha privacidade será respeitada, ou seja, meu nome ou quaisquer 

outros dados ou elementos que possam me identificar, serão mantidos em sigilo.

Assim, após ter sido devidamente orientado quanto à natureza e ao objetivo da entrevis-

ta, manifesto meu livre consentimento em participar, ciente de que não há nenhuma 

remuneração, a receber ou a pagar, por minha participação.

Os pesquisadores envolvidos responsáveis pela presente pesquisa são...(nomes dos pes-

quisadores e instituição a que estão vinculados).

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo devo entrar em 

contato com o Departamento de Pesquisas Judiciarias do Conselho Nacional de Justiça, 

telefone (61) 23265266 ou e-mail dpj@cnj.jus.br. 

Local, ______ de __________________ de 2020. 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do(a) entrevistado(a) 

__________________________________________ 

Nome(s) e assinatura(s) do(s) pesquisador(es) responsável(s) 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

VÍTIMAS DE LGBTFOBIA

Você está sendo convidado a participar de um estudo realizado pelo Departamento de 

Pesquisas Judiciárias do Conselho acional de Justiça denominado Discriminação e Vio-

lência à População LGBTQIA+, cujo objetivo é elaborar um diagnóstico da situação de 

atenção do público LGBTQIA+ como vítima e como se dá seu tratamento no sistema de 

justiça e, em especial, no âmbito do Poder Judiciário, subsidiando a futura implemen-

tação de políticas públicas à proteção desse grupo social. 

____________________________________________

A minha participação no referido estudo será a concessão de entrevista, que será grava-

da e/ou transcrita, sobre a minha vivência como LGBTQIA+ e como vítima de violência 

e, quando houver, sobre a minha experiência acessando o sistema de justiça em face 

da violência sofrida.

Informaram-me que será assegurada a assistência durante a realização da pesquisa, 

consistente em esclarecimentos adicionais sobre o estudo.

Fui informado de que os fatos compartilhados com os pesquisadores não possuem o 

objetivo de interferir ou alterar qualquer decisão que tenha sido proferida no curso do 

meu processo judicial.

Fui informado, ainda, de que posso me recusar a participar do estudo, ou retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e de, por desejar sair da 

pesquisa, não sofrerei qualquer prejuízo à assistência que venho recebendo.

Estou ciente de que minha privacidade será respeitada, ou seja, meu nome ou quaisquer 

outros dados ou elementos que possam me identificar, serão mantidos em sigilo. 

Assim, após ter sido devidamente orientado quanto à natureza e ao objetivo da entrevis-

ta, manifesto meu livre consentimento em participar, ciente de que não há nenhuma 

remuneração, a receber ou a pagar, por minha participação.

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo devo entrar em 

contato com o Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça, 

telefone (61) 2326-5266 ou e-mail dpj@cnj.jus.br. 

Local, ______ de __________________ de 2022
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______________________________________________ 

Nome e assinatura do entrevistado 

______________________________ 

Nome(s) e assinatura(s) do(s) pesquisador(es) responsável (s) 
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APÊNDICE F –  FORMULÁRIO DE PESQUISA SOBRE 
DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA À POPULAÇÃO 
LGBTQIA+

PESQUISA SOBRE DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA À POPULAÇÃO LGBTQIA+

O Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça está realizando estudo

denominado “Discriminação e Violência à População LGBTQIA+”, cujo objetivo é elaborar um diagnóstico da situação de

atenção do público LGBTQIA+ como vítima e como se dá seu tratamento no sistema de justiça e, em especial, no âmbito

do Poder Judiciário, subsidiando a futura implementação de políticas públicas à proteção desse grupo social.

Para isso, será importante ouvir o público LGBTQIA+ que acessou o Poder Judiciário a fim de reparar violência sofrida

relacionada a sua orientação sexual e/ou identidade de gênero.

A pesquisa se aterá apenas aos casos que ocorreram nas seguintes cidades: Fortaleza (CE), Maracanaú (CE), Manaus

(AM), Manacapuru (AM), Curitiba (PR), Araucária (PR), Belo Horizonte (MG) Juiz de Fora (MG), Campo Grande (MS),

Dourados (MS), São Paulo (SP), Avaré (SP).

Caso você queira contribuir com a pesquisa, poderá enviar seus dados para contato para que nossa equipe possa contatá-

lo/a para uma entrevista. Vale ressaltar que:

A participação no referido estudo será a concessão de entrevista relacionada a casos envolvendo violência

LGBTfóbica;

Serão prestados esclarecimentos adicionais sobre o estudo;

A participação na pesquisa não possui o objetivo de interferir ou alterar qualquer decisão que tenha sido proferida

no curso do processo judicial;

Mesmo enviando seus dados para contato, será possível se recusar a participar do estudo, ou retirar seu

consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar;

O sigilo e a privacidade serão respeitados, ou seja, seu nome ou quaisquer outros dados de contato, serão mantidos

em sigilo.

Em caso de dúvidas ou necessidade de mais informações sobre este estudo entrar em contato por meio do endereço

eletrônico: liods-pnud@cnj.jus.br.

Nome:
*

0 de 250 máx. de caracteres

 Estou de acordo
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PESQUISA SOBRE DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA À POPULAÇÃO LGBTQIA+

O Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça está realizando estudo

denominado “Discriminação e Violência à População LGBTQIA+”, cujo objetivo é elaborar um diagnóstico da situação de

atenção do público LGBTQIA+ como vítima e como se dá seu tratamento no sistema de justiça e, em especial, no âmbito

do Poder Judiciário, subsidiando a futura implementação de políticas públicas à proteção desse grupo social.

Para isso, será importante ouvir o público LGBTQIA+ que acessou o Poder Judiciário a fim de reparar violência sofrida

relacionada a sua orientação sexual e/ou identidade de gênero.

A pesquisa se aterá apenas aos casos que ocorreram nas seguintes cidades: Fortaleza (CE), Maracanaú (CE), Manaus

(AM), Manacapuru (AM), Curitiba (PR), Araucária (PR), Belo Horizonte (MG) Juiz de Fora (MG), Campo Grande (MS),

Dourados (MS), São Paulo (SP), Avaré (SP).

Caso você queira contribuir com a pesquisa, poderá enviar seus dados para contato para que nossa equipe possa contatá-

lo/a para uma entrevista. Vale ressaltar que:

A participação no referido estudo será a concessão de entrevista relacionada a casos envolvendo violência

LGBTfóbica;

Serão prestados esclarecimentos adicionais sobre o estudo;

A participação na pesquisa não possui o objetivo de interferir ou alterar qualquer decisão que tenha sido proferida

no curso do processo judicial;

Mesmo enviando seus dados para contato, será possível se recusar a participar do estudo, ou retirar seu

consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar;

O sigilo e a privacidade serão respeitados, ou seja, seu nome ou quaisquer outros dados de contato, serão mantidos

em sigilo.

Em caso de dúvidas ou necessidade de mais informações sobre este estudo entrar em contato por meio do endereço

eletrônico: liods-pnud@cnj.jus.br.

Nome:
*

0 de 250 máx. de caracteres

 Estou de acordo
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ANEXO A – CARTA DE DANIELA MERCURY PELO DIA 
DO ORGULHO LGBTQIA+

                                                          SSaallvvaaddoorr,,  11  ddee  JJuunnhhoo  ddee  22002211  
  

                  SSeennhhoorr  MMiinniissttrroo--PPrreessiiddeennttee  LLuuiizz  FFuuxx,,  

CCoonnsseellhheeiirraass  ee  CCoonnsseellhheeiirrooss,,  

IInntteeggrraanntteess  ddoo  OObbsseerrvvaattóórriioo  ddee  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss  ddoo  CCNNJJ,,  

  

ÉÉ  ggrraannddee  aa  rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ddee  iinntteeggrraarr  oo  OObbsseerrvvaattóórriioo  ddee  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss  ddoo  CCoonnsseellhhoo  

NNaacciioonnaall  ddee  JJuussttiiççaa  ccoommoo  rreepprreesseennttaannttee  ddaa  ssoocciieeddaaddee  cciivviill,,  ppoorrqquuee  éé  iimmeennssaa  aa  ttaarreeffaa  ddaa  ddeeffeessaa  ddaa  

iigguuaallddaaddee  ddee  ttooddooss  ppeerraannttee  aa  lleeii..    

  

VVeennhhoo,,  ppoorr  iissssoo,,  lleemmbbrraarr  qquuee  nnoo  mmêêss  ddee  jjuunnhhoo  cceelleebbrraa--ssee,,  eemm  vváárriiooss  ppaaíísseess  ee  nnoo  BBrraassiill,,  oo  

DDiiaa  ddoo  OOrrgguullhhoo  LLGGBBTTQQIIAA++..  OO  2288  ddee  jjuunnhhoo  mmaannttéémm  vviivvaa  aa  mmeemmóórriiaa  ddaa  RReebbeelliiããoo  ddee  SSttoonneewwaallll  eemm  

NNoovvaa  YYoorrkk  eemm  11996699,,  ccuujjaa  nnoottoorriieeddaaddee  rreettiirroouu  ddooss  ppoorrõõeess  oo  ccllaammoorr  ppoorr  ddiirreeiittooss  ee  iigguuaallddaaddee  ddooss  qquuee  

eennffrreennttaamm  ddiissccrriimmiinnaaççããoo  eemm  ddeeccoorrrrêênncciiaa  ddee  ssuuaa  oorriieennttaaççããoo  sseexxuuaall  ee  iiddeennttiiddaaddee  ddee  ggêênneerroo,,  aalléémm  

ddee  aajjuuddaarr  aa  ccoonnssttrruuiirr  uumm  mmoovviimmeennttoo  iinntteerrnnaacciioonnaall..  

  

EEssttee  mmoovviimmeennttoo  tteemm  ccoonndduuzziiddoo  aa  ggrraannddeess  ttrraannssffoorrmmaaççõõeess  nnaass  lleeiiss  ee  nnaass  ddeecciissõõeess  ddooss  

TTrriibbuunnaaiiss  ddee  vváárriiooss  ppaaíísseess,,  iinncclluussiivvee  ddoo  BBrraassiill,,  aammpplliiaannddoo  ooss  ddiirreeiittooss  ddee  LLGGBBTTQQIIAA++  ee  oo  rreessppeeiittoo  qquuee  

mmeerreecceemm  ccoommoo  sseerreess  hhuummaannooss..  OO  mmoovviimmeennttoo  ddoo  OOrrgguullhhoo  LLGGBBTTQQIIAA++  aaffiirrmmaa  qquuee  ““ttooddooss  ddeevveemm  tteerr  

oorrgguullhhoo  ddaa  ssuuaa  oorriieennttaaççããoo  sseexxuuaall  ee  iiddeennttiiddaaddee  ddee  ggêênneerroo;;  qquuee  aa  ddiivveerrssiiddaaddee  sseexxuuaall  éé  uummaa  ddááddiivvaa;;  

ee  qquuee  aa  oorriieennttaaççããoo  sseexxuuaall  ee  aa  iiddeennttiiddaaddee  ddee  ggêênneerroo  ssããoo  iinneerreenntteess  aaoo  iinnddiivvíídduuoo  ee  nnããoo  ppooddeemm  sseerr  

iinntteenncciioonnaallmmeennttee  aalltteerraaddaass””  ((«Gay and Lesbian History Month» (PDF). 

www.bates.ctc.edu) 

 

NNoo  BBrraassiill,,  éé  pprreecciissoo  cceelleebbrraarr  oo  ffaattoo  ddee  qquuee  nnoossssoo  SSuupprreemmoo  TTrriibbuunnaall  FFeeddeerraall  aasssseegguurroouu  aa  

pprreevvaallêênncciiaa  ddaa  CCoonnssttiittuuiiççããoo  ccoonnttrraa  aa  lleettrraa  ddoo  CCóóddiiggoo  CCiivviill,,  ccoonnvvaalliiddaannddoo  aa  uunniiããoo  eessttáávveell  

hhoommooaaffeettiivvaa  eemm  mmaaiioo  ddee  22001111  ee  ddeetteerrmmiinnoouu  aa  ppuunniiççããoo  ddaa  hhoommooffoobbiiaa  ccoommoo  ccrriimmee  ddee  rraacciissmmoo,,  

ddeeffiinniiddoo  nnaa  LLeeii  77771166//8899..  

  

EEmm  mmiinnhhaa  aattiivviiddaaddee  aarrttííssttiiccaa  ee  ccíívviiccaa  tteennhhoo  ffeeiittoo  uumm  ggrraannddee  eessffoorrççoo  ppaarraa  ffoorrttaalleecceerr--nnooss  

ccoommoo  nnaaççããoo  mmuullttiiééttnniiccaa,,  pplluurraall  ee  ddee  mmuuiittaass  ccrreennççaass,,  qquuee  pprreecciissaa  ssuuppeerraarr  ddeessiigguuaallddaaddee,,  pprreeccoonncceeiittoo  

ee  ddiissccrriimmiinnaaççããoo..  DDeeffeennddoo  aa  iigguuaallddaaddee  eennttrree  ooss  sseerreess  hhuummaannooss  ddee  qquuaallqquueerr  rraaççaa,,  oorriiggeemm  oouu  ccrreennççaa;;  

lluuttoo  ppeellaa  iinncclluussããoo  ddee  ttooddooss  ee  ppeellaass  lliibbeerrddaaddeess  hhuummaannaass,,  ddeemmaannddoo  aa  pprrootteeççããoo  ddee  ccrriiaannççaass  ee  jjoovveennss,,  

uussoo  mmiinnhhaa  ppaallaavvrraa  ee  mmiinnhhaa  vvoozz  ccoonnttrraa  oo  rraacciissmmoo  ee  aa  hhoommooffoobbiiaa  ee  ppoorr  iigguuaall  aacceessssoo  àà  jjuussttiiççaa..    
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                                                          SSaallvvaaddoorr,,  11  ddee  JJuunnhhoo  ddee  22002211  
  

                  SSeennhhoorr  MMiinniissttrroo--PPrreessiiddeennttee  LLuuiizz  FFuuxx,,  

CCoonnsseellhheeiirraass  ee  CCoonnsseellhheeiirrooss,,  

IInntteeggrraanntteess  ddoo  OObbsseerrvvaattóórriioo  ddee  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss  ddoo  CCNNJJ,,  

  

ÉÉ  ggrraannddee  aa  rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ddee  iinntteeggrraarr  oo  OObbsseerrvvaattóórriioo  ddee  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss  ddoo  CCoonnsseellhhoo  

NNaacciioonnaall  ddee  JJuussttiiççaa  ccoommoo  rreepprreesseennttaannttee  ddaa  ssoocciieeddaaddee  cciivviill,,  ppoorrqquuee  éé  iimmeennssaa  aa  ttaarreeffaa  ddaa  ddeeffeessaa  ddaa  

iigguuaallddaaddee  ddee  ttooddooss  ppeerraannttee  aa  lleeii..    

  

VVeennhhoo,,  ppoorr  iissssoo,,  lleemmbbrraarr  qquuee  nnoo  mmêêss  ddee  jjuunnhhoo  cceelleebbrraa--ssee,,  eemm  vváárriiooss  ppaaíísseess  ee  nnoo  BBrraassiill,,  oo  

DDiiaa  ddoo  OOrrgguullhhoo  LLGGBBTTQQIIAA++..  OO  2288  ddee  jjuunnhhoo  mmaannttéémm  vviivvaa  aa  mmeemmóórriiaa  ddaa  RReebbeelliiããoo  ddee  SSttoonneewwaallll  eemm  

NNoovvaa  YYoorrkk  eemm  11996699,,  ccuujjaa  nnoottoorriieeddaaddee  rreettiirroouu  ddooss  ppoorrõõeess  oo  ccllaammoorr  ppoorr  ddiirreeiittooss  ee  iigguuaallddaaddee  ddooss  qquuee  

eennffrreennttaamm  ddiissccrriimmiinnaaççããoo  eemm  ddeeccoorrrrêênncciiaa  ddee  ssuuaa  oorriieennttaaççããoo  sseexxuuaall  ee  iiddeennttiiddaaddee  ddee  ggêênneerroo,,  aalléémm  

ddee  aajjuuddaarr  aa  ccoonnssttrruuiirr  uumm  mmoovviimmeennttoo  iinntteerrnnaacciioonnaall..  

  

EEssttee  mmoovviimmeennttoo  tteemm  ccoonndduuzziiddoo  aa  ggrraannddeess  ttrraannssffoorrmmaaççõõeess  nnaass  lleeiiss  ee  nnaass  ddeecciissõõeess  ddooss  

TTrriibbuunnaaiiss  ddee  vváárriiooss  ppaaíísseess,,  iinncclluussiivvee  ddoo  BBrraassiill,,  aammpplliiaannddoo  ooss  ddiirreeiittooss  ddee  LLGGBBTTQQIIAA++  ee  oo  rreessppeeiittoo  qquuee  

mmeerreecceemm  ccoommoo  sseerreess  hhuummaannooss..  OO  mmoovviimmeennttoo  ddoo  OOrrgguullhhoo  LLGGBBTTQQIIAA++  aaffiirrmmaa  qquuee  ““ttooddooss  ddeevveemm  tteerr  

oorrgguullhhoo  ddaa  ssuuaa  oorriieennttaaççããoo  sseexxuuaall  ee  iiddeennttiiddaaddee  ddee  ggêênneerroo;;  qquuee  aa  ddiivveerrssiiddaaddee  sseexxuuaall  éé  uummaa  ddááddiivvaa;;  

ee  qquuee  aa  oorriieennttaaççããoo  sseexxuuaall  ee  aa  iiddeennttiiddaaddee  ddee  ggêênneerroo  ssããoo  iinneerreenntteess  aaoo  iinnddiivvíídduuoo  ee  nnããoo  ppooddeemm  sseerr  

iinntteenncciioonnaallmmeennttee  aalltteerraaddaass””  ((«Gay and Lesbian History Month» (PDF). 

www.bates.ctc.edu) 

 

NNoo  BBrraassiill,,  éé  pprreecciissoo  cceelleebbrraarr  oo  ffaattoo  ddee  qquuee  nnoossssoo  SSuupprreemmoo  TTrriibbuunnaall  FFeeddeerraall  aasssseegguurroouu  aa  

pprreevvaallêênncciiaa  ddaa  CCoonnssttiittuuiiççããoo  ccoonnttrraa  aa  lleettrraa  ddoo  CCóóddiiggoo  CCiivviill,,  ccoonnvvaalliiddaannddoo  aa  uunniiããoo  eessttáávveell  

hhoommooaaffeettiivvaa  eemm  mmaaiioo  ddee  22001111  ee  ddeetteerrmmiinnoouu  aa  ppuunniiççããoo  ddaa  hhoommooffoobbiiaa  ccoommoo  ccrriimmee  ddee  rraacciissmmoo,,  

ddeeffiinniiddoo  nnaa  LLeeii  77771166//8899..  

  

EEmm  mmiinnhhaa  aattiivviiddaaddee  aarrttííssttiiccaa  ee  ccíívviiccaa  tteennhhoo  ffeeiittoo  uumm  ggrraannddee  eessffoorrççoo  ppaarraa  ffoorrttaalleecceerr--nnooss  

ccoommoo  nnaaççããoo  mmuullttiiééttnniiccaa,,  pplluurraall  ee  ddee  mmuuiittaass  ccrreennççaass,,  qquuee  pprreecciissaa  ssuuppeerraarr  ddeessiigguuaallddaaddee,,  pprreeccoonncceeiittoo  

ee  ddiissccrriimmiinnaaççããoo..  DDeeffeennddoo  aa  iigguuaallddaaddee  eennttrree  ooss  sseerreess  hhuummaannooss  ddee  qquuaallqquueerr  rraaççaa,,  oorriiggeemm  oouu  ccrreennççaa;;  

lluuttoo  ppeellaa  iinncclluussããoo  ddee  ttooddooss  ee  ppeellaass  lliibbeerrddaaddeess  hhuummaannaass,,  ddeemmaannddoo  aa  pprrootteeççããoo  ddee  ccrriiaannççaass  ee  jjoovveennss,,  

uussoo  mmiinnhhaa  ppaallaavvrraa  ee  mmiinnhhaa  vvoozz  ccoonnttrraa  oo  rraacciissmmoo  ee  aa  hhoommooffoobbiiaa  ee  ppoorr  iigguuaall  aacceessssoo  àà  jjuussttiiççaa..    
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